
 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado na reunião de 30 de novembro de 2020 

 

Relatório e Parecer 

 

Relatores: 

Deputada Maria Angelina Lopes 
Sarmento (PLP)   

Deputado António da Conceição (PD) 

Deputado António Maria Nobre Tilman 
(KHUNTO) 

Proposta de Lei n.º 23/ V (3ª) – Orçamento Geral do Estado para 2021 



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 2 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

Índice 

I. CONSIDERANDOS PRÉVIOS .................................................................................................... 5 

(i) Admissão da Proposta .......................................................................................................... 5 

(ii) Comissão de Finanças Públicas ......................................................................................... 7 

(iii) Relatores .......................................................................................................................... 8 

(iv) Audições públicas............................................................................................................. 9 

II. ENQUADRAMENTO LEGAL ................................................................................................. 12 

(i) Estrutura e Conteúdo Formal e Material.............................................................................. 13 

A. Considerações gerais .......................................................................................................... 13 

B. Da autonomização do Orçamento da RAEOA ..................................................................... 19 

C. Da orçamentação por programas ......................................................................................... 20 

(ii) Objeto, âmbito e terminologia associada ......................................................................... 23 

(iii) Questões jurídicas relativas às previsões de receitas e despesas ....................................... 28 

A. Do Orçamento da Administração Central ............................................................................ 31 

B. Do Orçamento da RAEOA ................................................................................................. 33 

C. Do Orçamento da Segurança Social .................................................................................... 34 

(iv) Questões jurídicas relativas à execução orçamental em geral ........................................... 36 

III. PANORAMA ECONÓMICO E FISCAL PARA 2021 ............................................................. 46 

(i) Economia Mundial ............................................................................................................. 46 

(ii) Planeamento Orçamental ................................................................................................ 47 

(iii) Panorama económico de Timor-Leste ............................................................................. 49 

(iv) Indicadores estruturais .................................................................................................... 52 

(v) Inflação .......................................................................................................................... 53 

(vi) Preço do Petróleo............................................................................................................ 53 

(vii) Análise de sustentabilidade ............................................................................................. 54 

IV. PLANO E PRIORIDADES PARA 2021 .................................................................................. 55 

V. RECEITAS E DESPESAS DO ESTADO PARA 2021 .............................................................. 60 



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 3 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

(i) Fontes de financiamento e receitas do Orçamento de Estado para 2021 ............................... 60 

A. Transferências do Fundo Petrolífero ................................................................................... 63 

B. Receita de impostos (e direitos aduaneiros) ......................................................................... 67 

C. Outra Receita Tributária e Não Fiscal ................................................................................. 68 

D. Doações de Parceiros de Desenvolvimento ......................................................................... 68 

E. Dívida Pública (financeira) ................................................................................................. 69 

F. Parcerias Público-Privadas.................................................................................................. 70 

G. Saldos de Gerência ............................................................................................................. 71 

H. Rendimentos ...................................................................................................................... 72 

(ii) Despesas do Orçamento da Administração Central para 2021 ......................................... 73 

A. Fundo Consolidado de Timor-Leste .................................................................................... 73 

1. Municípios ......................................................................................................................... 78 

2. Fundo COVID-19 e Plano de Recuperação Económica ....................................................... 83 

3. Fundo de Infraestruturas ..................................................................................................... 90 

B. Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano ............................................................... 104 

VI. ORÇAMENTO DA RAEOA ................................................................................................. 107 

(i) Receitas............................................................................................................................ 108 

(ii) Despesas....................................................................................................................... 110 

VII. ORÇAMENTO DA SEGURANÇA SOCIAL ....................................................................... 113 

(i) Considerações introdutórias .............................................................................................. 113 

A. Prioridades e Medidas de Governação para 2021 .............................................................. 116 

B. Taxa contributiva.............................................................................................................. 117 

C. Transferências Públicas .................................................................................................... 117 

D. Instituto Nacional de Segurança Social ............................................................................. 117 

E. Fundo de Reserva da Segurança Social ............................................................................. 118 

(ii) Apreciação Estrutural do OSS....................................................................................... 119 

A. Receita ............................................................................................................................. 123 



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 4 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

B. Despesa ............................................................................................................................ 125 

C. Análise de execução ......................................................................................................... 127 

VIII. CONCLUSÕES................................................................................................................... 131 

IX. RECOMENDAÇÕES ............................................................................................................ 137 

X. PARECER .............................................................................................................................. 142 

XI. APROVAÇÃO DO RELATÓRIO PARECER ....................................................................... 143 

ANEXO 1 – Tabela comparativa de dotações Administração Central e RAEOA 2020-2021, com 
indicação de verbas atribuídas a medidas de recuperação económica ............................................ 144 

ANEXO 2 – Pareceres Setoriais das Comissões A, B, D, E, F e G e pareceres do CCFP e GMPTL
 .................................................................................................................................................... 148 

 

  



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 5 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

I. CONSIDERANDOS PRÉVIOS  

(i) Admissão da Proposta 

A Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) - Orçamento Geral do Estado para 2021 (PPL 23/V (3ª) ou 
PPL OGE 2021) deu entrada no Parlamento Nacional a 15 de outubro de 2020, ao abrigo do 
disposto no artigo 97º nº 1 alínea c) e no artigo 145º nº 1 da Constituição. 

A proposta de lei tem por objeto a aprovação do Orçamento Geral do Estado (OGE) para o 
ano de 2021, tendo sido redigida nos termos dos artigos 115º nº1 alínea d) e 145º da 
Constituição.  

Após dar entrada no Parlamento Nacional, a proposta de lei em apreço foi imediatamente 
remetida à Divisão de Apoio ao Plenário (DIPLEN) para registo, numeração e elaboração de 
nota técnica, ao abrigo do disposto no artigo 4º alíneas f) e i) do Regulamento das 
Competências das Divisões do Secretariado-Geral do Parlamento Nacional. Contudo, não 
tendo a proposta sido desde logo acompanhada dos livros orçamentais de suporte, a sua 
admissão foi diferida para 26 de outubro de 2020, com remessa nessa data à Comissão 
Especializada Permanente de Finanças Públicas (Comissão de Finanças Públicas ou Comissão 
“C”) para emissão de Relatório/Parecer e às demais comissões especializadas permanentes 
para emissão de parecer setorial, conforme prevê o artigo 163º do Regimento do Parlamento 
Nacional. Nos termos do despacho de admissão, o prazo regimental aplicável à emissão do 
relatório e pareceres começou a sua contagem apenas no dia 30 de outubro, inclusive, atenta 
a receção dos livros orçamentais no dia 29 de outubro. 

O Governo tem, em conformidade com as disposições constitucionais indicadas na proposta 
de lei, competência exclusiva para propor a iniciativa legislativa em apreço e o Parlamento 
Nacional tem competência exclusiva para a aprovar (artigos 95º nº 3 alínea d) e 145º da 
Constituição). 

A PPL 23/V (3ª) engloba, para o período compreendido entre o dia 1 de janeiro e o dia 31 de 
dezembro de 2021, a generalidade (ainda que com importantes exceções) das projeções de 
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receitas e despesas das entidades do Setor Público Administrativo1, incluindo, para além da 
Administração Central2, ainda a Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno 
(RAEOA)3 e o setor da Segurança Social4, com os seus próprios orçamentos; com exclusão 
das projeções de receitas e despesas do Fundo Petrolífero5 (entidade da Administração Central 
Direta do Estado6), apresentadas apenas enquanto fonte de financiamento do OGE, do Banco 
Central de Timor-Leste BCTL, enquanto organismo independente7, e ainda, transitoriamente, 
do Instituto do Petróleo e Geologia (IPG) e da Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais 
(ANPM), ambas entidades da Administração Indireta do Estado8.  

De notar que, para além destas exclusões orgânicas, o OGE exclui importantes previsões de 
receitas e despesas dos entes que inclui no seu âmbito porque, uma vez mais, as doações de 
parceiros de desenvolvimento conhecidas a esta data para financiamento de despesa no ano 

                                                             

 

1 O “Setor Público Administrativo” pode ser definido como “o conjunto de órgãos e serviços públicos sem forma 

de empresa, fundação ou associação que asseguram a satisfação regular e contínua das necessidades coletivas, 

composto pela Administração Central, Direta (Concentrada e Desconcentrada) e Indireta,  pelo Setor da 

Segurança Social e pela Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno”, conforme consta, em termos 
aproximados, do artº 4º alínea q) da PPL OGE 2021 
2 Composta, por sua vez, por um lado pela Administração Direta, ou seja pelo Estado e órgãos e serviços sem 
personalidade jurídica distinta da pessoa coletiva Estado com exclusão, contudo, na proposta de lei do OGE, 
do Fundo Petrolífero de Timor-Leste, e por outro pela Administração Indireta, ou seja, pelas pessoas coletivas 
públicas distintas da pessoa coletiva Estado sem a forma de empresa, fundação ou associação , com exclusão, 
contudo, na proposta de lei do OGE, do Instituto Nacional da Segurança Social, do Fundo de Reserva da 
Segurança Social e do Banco Central de Timor-Leste – cfr artº 1º nºs 2, 4 e 5 da PPL OGE 2021. 
3 O “Setor da RAEOA“ é composto pela Autoridade da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno, 
pelo seu Presidente, pelo Conselho Consultivo da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e pelos 

serviços dirigidos ou tutelados por estes - cfr artº 1º nº 3 da PPL OGE 2021. 
4 Composto pelos Instituto Nacional da Segurança Social e Fundo de Reserva da Segurança Social – cfr artº 1º 

nº 4 da PL OGE 2021. 
5 Como analisaremos infra, no ponto II(iii). 
6 Cfr o artº 5º da Lei do Fundo Petrolífero, Lei 9/2005, de 3 de agosto, alterada e republicada pela Lei 12/2011, 
de 28 de setembro.  
7 Nos termos da Lei 5/2011, de 15 de junho 
8 Cfr quanto ao IPG o artº 1º do DL 33/2012, de 18 de julho, e quanto à ANPM o artº 1º nº 1 do DL 20/2008, de 
19 de junho, alterado e republicado pelos DLs 1/2016, de 19 de fevereiro, e 27/2019, de 27 de agosto. 
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de 2021 se encontram omissas da proposta de lei (excetuada a doação da União Europeia de 
“apoio direto orçamental”)9. 

A PPL OGE 2021 contém um articulado composto por 22 artigos e sete tabelas orçamentais 
em anexo, a saber:  

• Tabela I – Receitas e despesas do Setor Público Administrativo;  
• Tabela II – Receitas dos órgãos e serviços da Administração Central; 
• Tabela III – Despesas dos órgãos e serviços da Administração Central;  
• Tabela IV – Receitas da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno; 
• Tabela V - Despesas da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno; 
• Tabela VI – Receitas da Segurança Social; 
• Tabela VII – Despesas da Segurança Social. 

 

(ii) Comissão de Finanças Públicas  

Em razão da matéria, a Comissão de Finanças Públicas considera-se competente para apreciar 
a presente iniciativa legislativa, ao abrigo da Deliberação do Parlamento Nacional 2/2018, de 
26 de junho e do artigo 3º do seu Regulamento, que lhe atribuíram entre outras, competências 
em matéria de Orçamento Geral do Estado. 

Em virtude do artigo 164º nºs 1 e 2 do Regimento do Parlamento Nacional, compete à 
Comissão de Finanças Públicas a elaboração de relatório e parecer fundamentado, o qual deve 
tomar em consideração os pareceres setoriais das restantes Comissões Especializadas 
Permanentes.  

No decurso dos trabalhos preparatórios realizados para a produção do presente relatório e 
parecer, a Comissão de Finanças Públicas, Comissão “C”, ouviu e recebeu contributos escritos 
das várias entidades. Foi com base na PPL OGE 2021 e respetivas exposição de motivos, 

                                                             
 

9 Disso falaremos também infra, no ponto II(iii) 
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estimativas de auditoria de rendimento sustentável estimado (RSE) do Fundo Petrolífero e 
justificação do Governo de levantamento acima do RSE, na nota técnica de 19/10/2020 
(recebida a 26 de outubro), nos livros orçamentais recebidos a 29 de outubro de 202010 
(proposta de lei alvo de erratas recebidas a 29 de outubro e a 23 de novembro, tendo esta 
última errata também corrigido os  livros) e na informação recolhida junto dessas entidades 
contribuintes que a Comissão “C” desenvolveu a sua análise e sustentou as conclusões e 
recomendações que verteu no presente relatório e parecer. 

Os pareceres setoriais das demais comissões especializadas permanentes, do Conselho 
Consultivo do Fundo Petrolífero (CCFP) e do Grupo das Mulheres Parlamentares de Timor-
Leste (GMPTL), que a Comissão “C” recebeu em tempo até 23 de novembro de 2021, seguem 
em anexo a este relatório e parecer. Sempre que referido, tais pareceres (e pontualmente os 
demais contributos escritos recebidos11) enformaram o presente relatório e parecer. 

(iii) Relatores 

Foram designados relatores a senhora Deputada Maria Angelina Lopes Sarmento, da Bancada 
Parlamentar do Partido Libertação Popular (PLP), o senhor Deputado António da Conceição, 
da Bancada Parlamentar do Partido Democrático (PD), e o senhor Deputado António Maria 

                                                             
 

10 Os livros que acompanham o OGE são os seguintes: 

• Livro 1 – Panorama Orçamental;  

• Livro 2 – Planos de ação anual; 

• Livro 3A – Fundo das Infraestruturas; 

• Livro 3B - Municípios (apenas em tétum); 
• Livro 3C – RAEOA - ZEESM (apenas em tétum); 

• Livro 4A – Rubricas Orçamentais (PR - MOP); 
• Livro 4B – Rubricas Orçamentais (MTC - ANAS); 

• Livro 5 – Parceiros de Desenvolvimento; 

• Livro 6 – Fundo Especial (de Desenvolvimento do Capital Humano); 

• Livro do Orçamento da Segurança Social 2021. 
11 Listados no ponto I(iv) 
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Nobre Amaral Tilman, da Bancada Parlamentar do Partido Kmanek Haburas Unidade 
Nasional Timor Oan (KHUNTO). 

Na elaboração do presente relatório e parecer observou-se, com as devidas adaptações, o 
previsto no artigo 34º do Regimento do Parlamento Nacional. 

 

(iv) Audições públicas  

No âmbito da apreciação inicial da proposta de lei de Orçamento Geral do Estado para 2021, 
a Comissão de Finanças Públicas (Comissão “C”), em parceria com o Programa “Parceria 
para a melhoria da prestação de serviços através do reforço da Gestão e Supervisão das 
Finanças Públicas em Timor-Leste (PMFO)” financiado pela União Europeia e cofinanciado 
e gerido pelo Camões, conduziu um Seminário preparatório da apreciação orçamental pelo 
Parlamento designado de “Panorama Orçamental para 2021”, tendo o mesmo decorrido nos 
dias 04 e 05 de novembro de 2020 no Hotel Novo Turismo, em Díli. A iniciativa contou com 
a participação de todos os deputados membros da Comissão “C”, a representação da Mesa do 
Parlamento Nacional, das Mesas de todas as restantes comissões especializadas permanentes 
e das bancadas partidárias com assento parlamentar e da Mesa do Grupo das Mulheres 
Parlamentares de Timor-Leste (GMPTL). O Seminário foi um espaço de discussão de ideias 
e debate que antecedeu o arranque formal das audições públicas sobre a proposta orçamental 
do Governo para o próximo ano, cuja cerimónia de abertura e de encerramento ficou a cargo 
da Vice-Presidente do Parlamento Nacional, Deputada Angelina Sarmento. 

O Seminário contou com um conjunto de prestigiados oradores, designadamente: os 
Embaixadores da União Europeia e de Portugal em Timor-Leste, a Ministra das Finanças 
interina, o Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos, o Ministro do Plano e 
Ordenamento, o Ministro do Petróleo e Minerais acompanhado pela Autoridade Nacional do 
Petróleo e Minerais, Instituto do Petróleo e Geologia e Timor Gap EP, entidades públicas por 
si tuteladas, a Coordenadora da UPMA, a Ministra da Solidariedade Social e Inclusão, o 
Governador do Banco Central de Timor-Leste, o Presidente do Tribunal de Recurso 
acompanhado pela Câmara de Contas e representantes do Banco Mundial e do Banco Asiático 
de Desenvolvimento. 
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Nos termos do artigo 164º nº 3 do Regimento do Parlamento Nacional e em conformidade 
com o calendário previamente aprovado decorreram as seguintes audições públicas, 
convocadas pela Comissão “C” para os dias 06 a 17 de novembro de 2020: 

• No dia 06 de novembro foi ouvida a Senhora Ministra das Finanças interina, 
acompanhada pela Comissão Nacional de Aprovisionamento e pela Unidade de 
Planeamento Monitorização e Avaliação (UPMA); 

• No dia 09 de novembro, foram ouvidos os Senhores Ministro Coordenador dos 
Assuntos Económicos (MCAE) e Presidente da Câmara do Comércio e Indústria 
(CCI); 

• No dia 10 de novembro, foram ouvidos os Senhores Presidente da Autoridade da 
RAEOA e Zona Especial de Economia Social de Mercado (ZEESM) acompanhado 
pelos Secretários Regionais e a Senhora Ministra da Solidariedade Social e Inclusão 
(MSSI). O Gabinete de Apoio à Sociedade Civil do Gabinete do Primeiro-Ministro 
não compareceu para a audição convocada nem apresentou justificação para a sua 
ausência; 

• No dia 11 de novembro, foram ouvidos os Senhores Ministro do Plano e Ordenamento, 
Ministro das Obras Públicas e Ministro dos Transportes e Comunicações; 

• No dia 13 de novembro, a Comissão “C” ouviu os Conselhos de Administração do 
Fundo de Infraestruturas, do Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano (FDCH) 
e do Fundo COVID-19; 

• No dia 16 de novembro, decorreu a audição conjunta do Senhor Governador do Banco 
Central de Timor-Leste, Presidente do Banco Nacional de Comércio de Timor – Leste 
(BNCTL) e Conselho Consultivo do Fundo Petrolífero (CCFP), seguida pela audição 
do Instituto da Defesa Nacional; 

• Finalmente a 17 de novembro teve lugar a audição do Senhor Ministro do Petróleo e 
Minerais, que se fez acompanhar pela Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais 
(ANPM), Instituto do Petróleo e Geologia (IPG) e Timor GAP EP, entidades públicas 
por si tuteladas. 

A Comissão “C” mantém uma cópia de todos os documentos escritos entregues no Seminário 
“Panorama Orçamental para 2021” e nas audições realizadas no âmbito da apreciação da 
proposta de lei de Orçamento Geral do Estado para 2021. Esses documentos, que se listam em 
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seguida, serviram também de referência para a redação do presente relatório e parecer e estão 
disponíveis para consulta dos senhores Deputados que o solicitem. São eles: 

 Respostas do Ministério das Finanças, da RAEOA, do FDCH, do Ministério dos 
Transportes e Comunicações, do BNCTL, do MCAE, do Ministério do Plano e 
Ordenamento e do Ministério da Solidariedade Social e Inclusão às perguntas escritas 
entregues no seguimento das audições; 

 Sirkular n.º 122/VIII/GM/2020-09; Preparasaun Orsamentu Jerál Estadu 2021 do MF, 
recebida pelo PN em 07.09.2021 

 Plano de Recuperação Económica, aprovado pelo Conselho de Ministros em agosto de 
2020; 

 Respostas escritas da UPMA às perguntas feitas pela Comissão “C” no Seminário 
“Panorama Orçamental para 2021”, não datado; 

 Apresentação do IDN para a sua audição de 16.11.2020; 

 Parecer da La´o Hamutuk sobre a PPL OGE 2021; 

 Apresentação do BCTL no Seminário “Panorama Orçamental para 2021”, datado de 
5.11.2020; 

 Relatório de Execução Orçamental - III Trimestre de 2020, do Ministério das Finanças; 

 Relatório de Atividades da RAEOA-ZEESM TL: janeiro a setembro de 2020, datado de 
30.10.2020; 

 Apresentação do BNCTL para a audição com a Comissão “C” de 16 de novembro de 2020, 
entregues a 11.11.2020; 

 Intervenção do Tribunal de Recurso no Seminário Panorama Orçamental para 2021, 
entregue a 5.11.2020; 

 Proposta orçamental da ANPM para 2020, relatório DOT e Relatório das Demonstrações 
Financeiras de 2020; 

 Proposta orçamental da ANPM para 2021, Relatório e Demonstração de Resultados 
auditada e programação para 2021, entregue na audição de 17.11.2020; 



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 12 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

 Plano de Atividades e Orçamento do IPG para 2021, entregue na audição de 17.11.2020; 

 Relatório e Contas da Timor GAP – ano 2019; 

 Proposta orçamental da Timor GAP para 2021, entregue na audição de 17.11.2020; 

 Proposta orçamental da Timor GAP para 2020, e execução orçamental de 2019 e execução 
DOT – janeiro a agosto de 2020; 

 Recomendações do Relatório de Auditoria Social 2019; 

 World Economic Outlook, outubro 2020, IMF. 

A Comissão “C” não recebeu, contudo, respostas às perguntas escritas enviadas, no 
seguimento das audições, do Banco Central de Timor-Leste, Conselho Consultivo do Fundo 
Petrolífero, Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas, Fundo Covid-19, 
Instituto de Defesa Nacional, Câmara de Comércio e Indústria, Unidade de Planeamento, 
Monitorização e Avaliação, Ministério do Petróleo e Minerais, Instituto do Petróleo e 
Geologia, Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais, Timor GAP, Ministério das Obras 
Públicas e Ministério dos Transportes e Comunicações. 

II. ENQUADRAMENTO LEGAL   

Ao Parlamento Nacional, nos termos da Constituição, compete, para além das funções 
primordiais de representação do Povo e legislativa, acompanhar e fiscalizar a atividade do 
Executivo, responsabilizando o Governo, nomeadamente em matéria financeira e orçamental.  

O Governo tem, em conformidade com as disposições constitucionais, competência exclusiva 
para propor a iniciativa legislativa em apreço, tendo o Parlamento Nacional competência 
exclusiva para a aprovar (artigo 95º nº 3 alínea d) e artigo 145º da Constituição). 

Nos termos conjugados dos artigos 97º nº 1 alínea c), 115º nº 1 alínea d) e 145º nº 1 da 
Constituição e do artigo 30º nº 1 da Lei de Orçamento e Gestão Financeira (LOGF), a proposta 
de Orçamento Geral do Estado para o ano económico seguinte deve ser apresentada ao 
Parlamento Nacional, sob a forma de proposta de lei, até ao dia 15 de outubro do ano anterior 
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ao que diz respeito, neste caso a proposta de OGE para 2021 deve ser apresentada até 15 de 
outubro de 2020. 

Como se referiu acima, a presente proposta de lei (PPL 23/V (3ª) ou PPL OGE 2021) deu 
entrada no Parlamento Nacional a 15 de outubro de 2020, com as respetivas exposição de 
motivos,  estimativas de auditoria de rendimento sustentável estimado (RSE) do Fundo 
Petrolífero e justificação de levantamento acima do Rendimento Sustentável Estimado (RSE). 
Foi, pois, a proposta recebida em tempo, ainda que desacompanhada dos livros orçamentais 
de suporte, recebidos apenas a 29 de outubro de 2020. Uma vez que os livros orçamentais não 
fazem parte da proposta de lei em si mesma considerada, não se verifica qualquer violação do 
artigo 30º nº 1 LOGF, que estipula o prazo de apresentação da proposta; ainda assim, 
considerando que o artigo 22º LOGF obriga à apresentação de informação de suporte, e atento 
o princípio da cooperação interinstitucional12, deve ser sempre assegurado o envio 
contemporâneo dos livros orçamentais à proposta de lei, a fim de permitir uma adequada 
apreciação do Orçamento pelo Parlamento. A adequação da apreciação pelo Parlamento foi, 
no entanto, devidamente salvaguardada pelo Presidente do Parlamento, quando determinou o 
início da contagem do prazo regimental para emissão do relatório e pareceres pelas comissões 
permanentes especializadas para o dia seguinte à receção dos livros de suporte, como 
referimos supra. 

(i) Estrutura e Conteúdo Formal e Material   

A. Considerações gerais 

Em matéria de direito substantivo, o regime orçamental, além de enquadrado pela 
Constituição conforme exposto sucintamente supra, encontra-se também regulado pela Lei de 
Orçamento e Gestão Financeira (LOGF). Nos termos dessa LOGF, a proposta de lei 

                                                             
 

12 Decorrente do princípio constitucional da separação e interdependência de poderes – artº 69º da 
Constituição 
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orçamental tem a estrutura e o conteúdo formal definidos nos artigos 24º a 29º da LOGF e o 
Orçamento de Estado em si tem o conteúdo definido nos artigos 22º e 23º da mesma LOGF. 

Relativamente à sua configuração formal, como ato ou instrumento normativo, refira-se 
antes de mais que a PPL OGE 2021 respeita os requisitos formais a que devem obedecer em 
geral as propostas de lei para a sua admissibilidade, em harmonia com o disposto nos artigos 
91º, 96º nº 2 e 98º do Regimento do Parlamento Nacional, nomeadamente encontrando-se 
redigida em língua portuguesa, sob a forma de artigos, contendo um título que traduz o seu 
objeto principal e vindo acompanhada de exposição de motivos. Encontra-se também em 
conformidade com o disposto na Lei 1/2002, de 7 de agosto (Lei da Publicação dos Atos). A 
proposta de lei obedece assim, às normas gerais de legística formal. 

Quanto à conformidade da PPL OGE 2021 com as regras legais aplicáveis à estrutura e 
conteúdo formal das propostas de lei orçamental em especial, que decorrem dos artigos 24º a 
29º da LOGF, a proposta de lei em análise apresenta alguns desvios, alguns adequados e até 
necessários, outros questionáveis e a corrigir. 

Como é óbvio, não se preveem fundos atribuídos a autarquias locais (cfr artigo 25º alínea d) 
LOGF) pois que, a esta data, ainda não foram instituídas em concreto as autarquias locais13 
em Timor-Leste14.  

Por outro lado, uma vez que se encontra já instituída uma região administrativa, a Região 
Administrativa Especial de Oe-Cusse e Ambeno (RAEOA) ao abrigo do artigo 5º nº 3 da 
Constituição, a proposta de lei inclui tabelas com as receitas e despesas da região15 e 

                                                             
 

13 Que não se confundem com as estruturas eletivas dos sucos e aldeias, estruturas de raiz costumeira que não 

pertencem à estrutura administrativa formal do Estado – cfr. Lei 9/2016, de 8 de julho, na senda do artigo 2º 
nº 4 da Constituição. 
14 Ainda que a Lei 11/2009, de 7 de outubro, alterada e republicada pela Lei 4/2016, de 25 de maio, preveja já, 
também em preparação da descentralização administrativa ao nível local, as circunscrições municipais de 
Timor-Leste. 
15 Em anos anteriores, salvo o de 2020, as receitas e despesas globais da RAEOA foram apresentadas, 
inexplicavelmente, no Anexo e sob o título de “Serviços e Fundos Autónomos”. 
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autonomiza o orçamento da RAEOA em face do Orçamento da Administração Central, de que 
curaremos infra16. 

Outra alteração estrutural em face de anos anteriores, sem dúvida a mais marcante de todas, é 
a apresentação e especificação das despesas de todos os Orçamentos que compõem o OGE 
(da Administração Central, da RAEOA e da Segurança Social) em programas – pela sua 
importância e impacto, também desta alteração curaremos com mais detalhe infra17. 

O Governo decidiu também com esta proposta de lei de orçamento, pela primeira vez desde 
há vários anos, não apresentar uma tabela relativa aos “Serviços e Fundos Autónomos” 
(SFA), categoria de entes administrativos, aliás, que desaparece por inteiro da proposta de lei, 
fundida que foi com a anterior categoria dos “Órgãos Autónomos Sem Receitas Próprias” 
(OASRP). Diga-se, desde já, que se nos afigura útil a introdução de uma categoria única para 
todos os entes com autonomia financeira, ainda que tal divirja da letra da lei da LOGF, a fim 
de evitar distinções baseadas em considerações teóricas e frequentemente pouco claras de 
“receitas próprias” – escolhas terminológicas de que falaremos infra18. No entanto, importa 
salientar que, independentemente de reconfigurações terminológicas, o artigo 27º LOGF 
impõe, como parte das propostas de lei dos OGE, a especificação, para cada SFA, das suas 
receitas e despesas globais, algo que se encontra omisso da PPL OGE 2021 – ainda que se 
consigam identificar os SFA (pela leitura das suas leis orgânicas ou de orçamentos de anos 
anteriores) dentre os entes listados na Tabela III da proposta, e assim identificar as despesas 
globais de cada um deles, certo é que as receitas globais de cada SFA não resultam de nenhum 
dado constante da PPL OGE 202119, pelo que importará acrescentar esses dados à proposta de 
lei, de preferência numa tabela separada20. Deve aproveitar-se a oportunidade para corrigir a 
prática de anos anteriores de apresentação dos montantes das transferências dos ministérios 

                                                             
 

16 Cfr ponto II(i)B 
17 Cfr ponto II(i)C 
18 Cfr ponto II(ii) 
19 A tabela II lista as receitas próprias de SFAs, mas em sítio algum da PPL OGE 2021 constam as receitas globais. 
20 O artº 28º alínea c) LOGF refere uma tabela para “Órgãos Autónomos que são parcialmente financiados por 
receitas próprias dentro do Orçamento Geral do Estado”, historicamente interpretada como referente aos 
“Serviços e Fundos Autónomos”. 
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de tutela para os SFA, seguindo pela primeira vez as regras internacionais de contabilidade 
para a adequada consolidação dos montantes no seio do Orçamento da Administração Central 
– algo, aliás, inevitável neste orçamento, o qual segue, e bem, essas mesmas regras de 
consolidação no orçamento da segurança social e na (nova) tabela de receitas e despesas de 
todo o Setor Público Administrativo. 

Saliente-se e aplauda-se, aliás, a inclusão, pela primeira vez em Timor-Leste, de uma tabela 
(a Tabela I na PPL OGE 2021) com as receitas e despesas de todo o Setor Público 
Administrativo, para, como refere a exposição de motivos, «ser[em] perceptíve[is] todos os 
dinheiros públicos inscritos no Orçamento Geral do Estado.» 

Por outro lado, notam-se desvios ocasionais da nomenclatura constante da LOGF causados 
pela própria incongruência desta lei de enquadramento. Como se disse já em anos anteriores, 
na LOGF o (mesmo) orçamento é por vezes designado de “Orçamento de/do Estado”, outras 
vezes de “Orçamento Geral do Estado”, tendo optado o Governo na sua proposta por seguir a 
designação “Orçamento Geral do Estado” para designar o conjunto dos orçamentos da 
Administração Central, da RAEOA e do setor da Segurança Social21, sem fazer uso do 
conceito de “Orçamento do Estado”. É uma opção simplificadora que se aplaude22. 

Diga-se aliás, como tem sido repetido nos últimos anos em relatórios desta comissão, que, por 
estas e outras falhas dispositivas da LOGF23, urge que o Governo promova a aprovação de 

                                                             
 

21 Conforme conceitos explicados supra, no ponto I(i). 
22 Porventura poder-se-ia designar o conjunto dos orçamentos da Administração Central e da RAEOA de 
“Orçamento do Estado”, em contraposição ao “Orçamento da Segurança Social”, como se sugeriu nesta 

Comissão quanto ao Orçamento de 2020 – mas pouco se ganharia em rigor conceptual, correndo o risco de 
confusão acrescida, numa proposta de lei orçamental para 2021 bastante mais clara, neste aspeto, que a de 

2020. 
23 De salientar, dentre as demais falhas dispositivas da LOGF, a extrema e lacunosa brevidade da regulação da 
execução orçamental em duodécimos, constante do seu artigo 31º (que desde logo não esclarece como se 
processam levantamentos do Fundo Petrolífero, também em vista do artigo 7º nº 3 da Lei 9/2005, de 3 de 
agosto, alterada e republicada pela Lei 12/2011, de 28 de setembro - Lei do Fundo Petrolífero LFP) e a falta de 

previsão, no seu artigo 44º, de um relatório de execução orçamental ao 12º mês de execução orçamental, uma 
falta que o próprio Governo procura colmatar com o artº 20º da sua PPL OGE 2021. Outra falha que parecerá 
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uma nova lei de Enquadramento Orçamental que as colmate – algo tanto mais urgente quanto 
o Governo decidiu, pensamos que daqui para o futuro, estruturar o Orçamento em programas, 
sendo que a LOGF, apesar de referir programas, foi sobretudo pensada para um orçamento 
estruturado em torno meramente de uma classificação orgânica (detalhada).  

Importa notar que, ao contrário do orçamento dos Setores Administração Central e RAEOA, 
o orçamento do Setor da Segurança Social não dispõe ainda de normas enquadradoras no 
ordenamento jurídico timorense, uma falta que importaria colmatar em breve24, excetuadas 
algumas referências na lei que criou o regime contributivo da segurança social, a Lei 12/2016, 
de 14 de novembro25, e no DL 55/2020, de 28 de outubro, que constituiu o Fundo de Reserva 
da Segurança Social26. Assim sendo, a estrutura e conteúdo formal e material do Orçamento 
da Segurança Social (OSS) apresentado pela presente proposta não apresenta vício de 
ilegalidade e parecem, de resto, adequados.  

Ainda assim, note-se que as tabelas do OSS (tabelas VI e VII da PPL OGE 2021) pecam por 
falta de detalhe. Na apresentação das despesas a referência aos vários programas da segurança 
social já estrutura a informação de forma a facilitar a consulta de mais detalhe no livro da 
Segurança Social que acompanha a proposta de lei, sendo contudo de recomendar, para o 
futuro, a inclusão, ao menos, de tabelas referentes às despesas dos dois institutos públicos, o 
Instituto Nacional da Segurança Social INSS e o Fundo de Reserva da Segurança Social FRSS, 
sobretudo agora que este fundo já se encontra constituído e a fim de colocar o nível e detalhe 
da informação relativa a estes institutos a par dos demais entes públicos do perímetro 
orçamental. Quanto à apresentação das receitas, tal qual consta da Tabela VI da PPL OGE 
2021, a omissão dos vários regimes nessa mesma tabela (contributivo de repartição, 
contributivo de capitalização, não contributivo e administração da segurança social) torna a 
informação demasiado simplificada, de difícil escrutínio quanto a que receitas financiam 

                                                             
 

de pormenor mas que traz importantes consequências para o âmbito da proposta de lei é a redação deficiente 
do artigo 4º LOGF que explana o princípio da universalidade, sobre que se versará infra no ponto II(iii). 
24 Conjunta ou separadamente da futura Lei de Enquadramento Orçamental 
25 Maxime o seu artº 61º 
26 Maxime o seu artº 19º 
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exatamente que regimes. Importará substituir a Tabela em causa, por uma que forneça essa 
informação, que cremos essencial. 

 

Finalmente, no que se refere ainda ao conteúdo normativo, neste particular relativo aos 
critérios de utilização dos recursos do Fundo Petrolífero (FP), verifica-se que nos termos 
do artigo 7º nº 2 da proposta de lei, o montante do Rendimento Sustentável Estimado (RSE) 
aí referido está devidamente certificado por auditor independente, conforme exige o artigo 8º 
da Lei 9/2005, de 3 de agosto, alterada e republicada pela Lei 12/2011, de 28 de setembro (Lei 
do Fundo Petrolífero LFP). Quaisquer transferências do FP que excedam o RSE sujeitam-se 
aos requisitos estabelecidos no artigo 9º da LFP. Posto que o Governo solicita ao Parlamento 
Nacional uma autorização para efetuar uma transferência acima do RSE27, nos termos do 
artigo 7º nºs 3 e 4 da proposta de lei, verifica-se que cumpriu, no que concerne concretamente 
às informações a prestar ao Parlamento, os relatórios e justificação (em sentido formal28) 
referidos no artigo 9º alíneas a), b), c) e d) LFP. De lamentar, porventura, a exclusão de uma 
tabela, por referência, junto à tabela II, discriminando as receitas do Fundo Petrolífero o qual, 
como se notou já supra29, é todos os anos excluído do perímetro orçamental (exclusão que este 
ano, diga-se, resulta ao menos clara da leitura do artigo 1º nº 5 da proposta de lei)30. 

 

Quanto ao conteúdo material do orçamento, governado pelos artigos 22º e 23º LOGF, de 
notar que, como em anos anteriores, a informação sobre o ativo não inclui o património do 
Estado e a informação sobre o passivo não inclui as garantias dadas a terceiros nem a dívida 

                                                             
 

27 O RSE para o ano de 2021 foi calculado em 547,9 milhões de dólares norte-americanos 
28 Independentemente da bondade material da transferência em si, que se critica infra. 
29 Cfr ponto I(i) 
30 É certo que o parecer desta mesma Comissão, no que respeita à 3ª proposta de lei de OGE para 2020, foi de 
retirar várias tabelas por referência, em prol da simplicidade e rigor, no que se incluiu a tabela de receitas do 
Fundo Petrolífero – contudo, num ano de transição para orçamentação por programas e, concretamente neste 
caso, em face da crescente depauperação do Fundo Petrolífero (cfr infra ponto V(i)A), tabelas por referência 
serão, este ano, aconselháveis. 
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não financeira, em contravenção do artigo 22º nº 1 alínea c) LOGF. De igual sorte, não consta 
da proposta apresentada o custo previsto de receitas anteriores não arrecadadas em resultado 
de benefícios fiscais ou aduaneiros nem a previsão das receitas não arrecadas em resultado de 
isenções tributárias e devido a benefícios não financeiros, em contravenção do artigo 23º nº 3 
alíneas m), n) e o) LOGF. Questionado sobre essa falta durante as audições, o Ministério das 
Finanças esclareceu que «Até ao momento nenhuma PPL do OGE apresentou a projeção da 
perda de receitas, ainda que a LOGF preveja a sua apresentação, sendo apresentada somente 
na [Conta Geral do Estado] a informação real da receita não cobrada. O [Ministério das 
Finanças] está a proceder à melhoria dos procedimentos de análise de projeção de receitas 
que permitirá calcular a perda de receitas, pelo que o [Ministério das Finanças] tenciona 
incluir a projeção de Perda de Receitas 2022 na PPL do OGE de 2022 ». Recomenda-se que 
assim efetivamente seja. 

 

Ainda assim, conclui-se, em consequência do que acima foi referido e no plano estritamente 
jurídico, que nada parece obstar à apreciação e votação em Plenário da proposta de lei do 
Orçamento Geral do Estado para 2020, nos termos dos artigos 166º e seguintes do Regimento 
do Parlamento Nacional. 

 

B. Da autonomização do Orçamento da RAEOA 

Como se referiu, a PPL OGE 2021 autonomiza, pela primeira vez em Timor-Leste, o 
orçamento da RAEOA em face do Orçamento da Administração Central.  

Desde a criação da Região que a previsão das suas receitas e despesas, inicialmente limitadas 
a transferências do Orçamento da Administração Central e ao cumprimento de funções 
mínimas de administração, respetivamente, vêm crescendo em importância e diversidade. 
Com a crescente implementação da autonomia da Região, nos termos da sua lei orgânica (Lei 
3/2014, de 18 de junho, alterada pela Lei 3/2019, de 15 de agosto), é hoje a pessoa coletiva de 
direito público, ao menos em teoria, com o maior nível de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial em Timor-Leste. Considerado este seu estatuto e a sua natureza de 
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pessoal coletiva pública de população e território, a única por enquanto em Timor-Leste além 
do próprio Estado, resulta desde logo clara a adequação da autonomização orçamental da 
Região; nas palavras da exposição de motivos da proposta de lei, «alterações metodológicas 
que pretendem aproximar o orçamento das melhores práticas orçamentais internacionais, 
melhorando a qualidade conceptual do Orçamento Geral do Estado, harmonizando a 
apresentação de informação e aumentando a sua transparência.». Um passo que a LOGF, 
apesar de silente, sem dúvida permite, mas que convirá ter assento legal expresso na futura 
Lei de Enquadramento Orçamental, que se aguarda para breve. 

Importará, no entanto, que a qualidade da orçamentação da RAEOA e da sua execução e seu 
reporte progridam no mesmo sentido, sob pena de uma autonomização bem-intencionada se 
tornar na oportunidade para uma contraproducente opacidade. Passo positivo, sem dúvida, 
encontra-se na utilização pela RAEOA do sistema informático de gestão financeira da 
Administração Central, já no início de 2021, confirmada nas audições, a qual permitirá uma 
melhor e agora mais importante que nunca fiscalização por parte deste Parlamento e da 
Câmara de Contas à execução orçamental regional. No entanto, não deixaremos de salientar 
abaixo, no local próprio31, sérias preocupações quanto à (falta de) qualidade e rigor jurídicos 
e económico-financeiros nas previsões das receitas e despesas da Região nesta PPL OGE 
2021. 

C. Da orçamentação por programas 

Outra alteração metodológica que, nas palavras da exposição de motivos, pretende 
«aproximar o orçamento das melhores práticas orçamentais internacionais, melhorando a 
qualidade conceptual do Orçamento Geral do Estado, harmonizando a apresentação de 
informação e aumentando a sua transparência» é a apresentação das despesas (se bem que 
ainda não das receitas) por programas, mantendo a classificação económica (categorias de 

                                                             
 

31 Cfr ponto II(iii)B 
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despesa32) e orgânica (o ente administrativo autor da despesa, por ela responsável conforme 
exige o artigo 23º nº 1 LOGF).  

É, sem dúvida, um passo muito positivo no sentido anunciado, mas também (e porventura 
sobretudo) um passo decisivo na responsabilização dos entes públicos pela execução 
orçamental, já não simplesmente em termos de quanto dinheiro gastam (por categoria de 
despesa) mas doravante, e bem, em termos de eficiência no gasto de dinheiro público, em face 
não só de quanto gastam mas de como, no alcance das metas dos programas com as várias 
dotações orçamentais. Doravante, o controlo, desde logo o controlo parlamentar, da execução 
orçamental poderá averiguar mais facilmente33 se um certo montante de dinheiro público está 

                                                             
 

32 Nos Orçamentos da Administração Central e RAEOA: 

• Salários e Vencimentos; 
• Bens e Serviços; 

• Transferências Públicas; 

• Capital Menor; 

• Capital de Desenvolvimento 
 
No Orçamento da Segurança Social: 

• Despesas com Pessoal;  

• Aquisição de Bens e Serviços; 
• Juros e Outros Encargos;  

• Transferências Correntes; 
• Outras Despesas Correntes; 

• Aquisição de bens de Capital; 

• Ativos Financeiros; 

• Transferências de Capital; 

• Passivos Financeiros; 
• Outras Despesas de Capital. 

 
33 É certo que há vários anos um dos livros (tradicionalmente o livro 2) que acompanha o orçamento não 
estruturado em programas contém informação sobre os programas de ação governativa – contudo, não sendo 
parte da lei do orçamento, esses programas não vinculam a administração pública e o Governo e só 
indiretamente servirão de base para um juízo político da ação governativa; desde logo o reporte e contas de 

execução orçamental não têm usado como referência a execução de programas, como terão de o fazer no 
contexto de um orçamento por programas. 
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a ser gasto sem que os respetivos objetivos de políticas públicas sejam alcançados, ou 
alcançados de forma satisfatória, e daí retirar consequências, nomeadamente instando o 
executivo a repensar o programa e/ou os seus responsáveis para assegurar o alcance do 
objetivo ou a repensar o próprio objetivo de política pública. Por esta razão, aliás, vem esta 
Comissão recomendando a orçamentação por programas nos últimos anos, na senda do 
trabalho da Unidade de Planeamento, Monitorização e Avaliação (UPMA). 

E não se diga, como será receio de alguns, que se perde a oportunidade de responsabilizar os 
vários departamentos/direções de cada ente pelos gastos do dinheiro que antes lhes era alocado 
– a alocação de dotações a departamentos/direções dentro de um ente é uma apresentação em 
grande medida ilustrativa, pois que as regras de execução orçamental (artigo 38º nº 5 LOGF) 
permitem transferências pelo Governo a 100% dentro de cada ministério, entre 
departamentos/direções. A apresentação das verbas tentativamente alocadas a cada 
departamento/direção, que não pode constar de tabelas estruturadas em programas pela 
enorme extensão e repetitividade de linhas orçamentais que tal implicaria, continua aliás a 
constar dos livros orçamentais34 que detalham a classificação da despesa até ao nível da 
rubrica, pelo que a informação não é perdida. 

Ainda assim, a obtenção de tabelas com as dotações da Administração Central, detalhando a 
classificação orgânica ao nível da direção (como vem sendo apresentada até aqui em todas as 
propostas de lei orçamentais) é, cremos, essencial neste ano de transição, para melhor 
compreender e comparar a evolução orçamental de 2020 para 202135. Será até de ponderar a 
inclusão, excecional em ano de transição36, por referência37 na própria lei orçamental de tais 
tabelas com as dotações da Administração Central, detalhando a classificação orgânica ao 
nível da direção. Note-se que a despesa aumenta este ano consideravelmente em termos 

                                                             
 

34 Livros 4 este ano, como é habitual 
35 Veja-se também  o Anexo 1, com Tabela comparativa de dotações Administração Central e RAEOA 2020-2021 
36 Recorde-se a já expressa reticência desta Comissão à apresentação de tabelas por referência no seio de uma 
lei. 
37 Obviamente a apresentação de tais tabelas a votação implicaria a votação duplicada das mesmas dotações, 
ainda que estruturadas diferentemente, o que tem de ser evitado.  
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homólogos e uma comparação mais detalhada da evolução orçamental de 2020 para 2021 será 
da maior importância. 

Finalmente, de notar que, ainda que a LOGF não seja alheia à orçamentação por programas, 
desde logo listando as regras básicas dessa estrutura no seu artigo 3º nºs 3 a 5, muitas das 
regras de estruturação do orçamento nessa lei de enquadramento focam-se na orçamentação 
sobretudo orgânica, de que é notória a terminologia dos artigos 26º e 38º nº 5 LOGF38 – a fim 
de esclarecer a transição, recomenda-se a clarificação de que, num orçamento por programas, 
os capítulos identificarão os programas e já não as direções de ministérios, no contexto do 
artigo 3º nº 3 da PPL OGE 2021. 

 

(ii) Objeto, âmbito e terminologia associada 

O objeto da proposta de lei é a aprovação do “Orçamento Geral do Estado” que, como se 
referiu já e a fim de alcançar maior clareza e estabilidade conceptual, o Governo propõe este 
ano, e bem, como designação para todos os componentes orçamentais de todo o Setor Público 
Administrativo, os quais, com a autonomização do orçamento da RAEOA, passam a três 
componentes, a par do Orçamento da Administração Central e do Orçamento da Segurança 
Social. 

Quanto ao âmbito, o artigo 145º nº 2 da Constituição e sobretudo o artigo 4º LOGF apontam 
para que deverão ser sujeitos à disciplina orçamental (ou seja, deverão pertencer ao perímetro 
orçamental) tendencialmente todos os entes do Estado39, com óbvia exclusão (tácita) do setor 

                                                             
 

38 Ainda assim a LOGF não deixa de ser uma lei que abre a porta à opção do legislador por uma orçamentação 
por programas – atenda-se muito particularmente à terminologia do seu artº 37º 
39 Infelizmente o artigo 4º LOGF refere somente os serviços sem autonomia administrativa e financeira e os 
SFA, esquecendo a categoria dos Órgãos Autónomos – o que terá de ser interpretado corretivamente, pois que 

razão alguma se verá para a exclusão do Orçamento e Estado de entes tão centrais à atividade do Estado como 
são o Parlamento, a Presidência da República e os Tribunais, entre outros. 
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associativo e empresarial ou quasi-empresarial, ou seja, deverá o OGE abranger o “Setor 
Público Administrativo”. 

Noutro passo de louvar, decidiu o Governo este ano abandonar “perímetro orçamental” como 
conceito basilar definidor do âmbito da proposta de lei, conceito sem assento em legislação 
genérica timorense (desde logo na LOGF40) e deixado por definir na PPL OGE 202141, e 
radicar a explanação do âmbito da PPL OGE no conceito de “Setor Público Administrativo”, 
prontamente explicitado nos artigos 1º e 4º alínea q), como vimos acima, como o conjunto de 
órgãos e serviços públicos sem forma de empresa, fundação ou associação que asseguram a 
satisfação regular e contínua das necessidades coletivas, composto pela Administração 
Central, Direta (Concentrada e Desconcentrada) e Indireta,  pelo Setor da Segurança Social e 
pela Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno – propõe-se aqui um ajuste da 
definição no artigo 4º alínea q) da proposta para incluir referência aos dois componentes da 
Administração Central (Direta e Indireta), bem como, também no seu artigo 1º nº 2, o 
esclarecimento de que, algo contraintuitivamente, a Administração Central inclui também a 
Desconcentrada, ou seja, as Autoridades e Administrações Municipais. Aliás, de estranhar 
que, no artigo 12º da mesma proposta se reincida na referência a “perímetro orçamental” pelo 
que, atenta a sua não definição expressa na proposta de lei e o enfoque do âmbito desta no 
conceito de “Setor Público Administrativo”, se propõe seja tal referência retificada. 

Contudo, é de notar que, se a Administração Central, como conceito, é assim propriamente 
definido, o Setor da Administração Central para efeitos da lei do orçamento é um 
conceito diverso, particular e próprio desta lei, porque a Administração Central (e assim o 
próprio Setor Público Administrativo como um todo) coberta pelo âmbito da proposta de lei 
orçamental exclui certos entes: 

                                                             

 

40 A nova Lei de Enquadramento Orçamental não poderá deixar de referir e definir este conceito. 
41 Recordem-se as críticas e recomendações desta Comissão neste aspeto em particular relativamente à 3ª PPL 
OGE 2020. 
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• o Fundo Petrolífero de Timor-Leste, o qual, apesar de parte integrante da 
Administração Direta, não integra o OGE, porque o seu orçamento e prestação e contas 
são regulados por lei especial42; 

• o Banco Central de Timor-Leste, o qual, apesar de parte integrante da Administração 
Indireta (ou Administração Independente, se se entender que tal setor da 
Administração Central existe em Timor-Leste43), não integra o OGE, porque o seu 
orçamento e prestação e contas são regulados por lei especial44; 

• o Instituto Nacional da Segurança Social (INSS) e o Fundo de Reserva da Segurança 
Social (FRSS), os dois institutos públicos que, apesar de parte integrante da 
Administração Indireta, integram no OGE um Setor à parte, o Setor da Segurança 
Social; 

exclusões que se compreendem, pelas razões apontadas, a que acrescem ainda, 
transitoriamente e a corrigir já na proposta de lei de orçamento para 2022, as exclusões 

• do Instituto do Petróleo e Geologia (IPG) e da Autoridade Nacional do Petróleo e 
Minerais (ANPM), ambas entidades da Administração Indireta do Estado45 cuja 
integração de receitas e despesas no OGE ainda se encontra em fase de 
operacionalização. 

Este ano, de forma mais clara que em anos anteriores, explicitam-se tais exclusões nos artigos 
1º nºs 4 e 5 e 15º nº 2 da proposta de lei, o que é de louvar.  

Essencial para a caracterização dos entes públicos administrativos que compõem este Setor 
da Administração Central, no contexto de uma lei orçamental, sempre será a explanação dos 

                                                             
 

42 Desde logo a Lei do Fundo Petrolífero, Lei 9/2005, de 3 de agosto, alterada e republicada pela Lei 12/2011, 
de 28 de setembro. 
43 Este não é o local apropriado para discorrer sobre tal controvérsia 
44 Desde logo a Lei 5/2011, de 15 de junho 
45 Cfr quanto ao IPG o artº 1º do DL 33/2012, de 18 de julho, e quanto à ANPM o artº 1º nº 1 do DL 20/2008, 
de 19 de junho, alterado e republicado pelos DLs 1/2016, de 19 de fevereiro, e 27/2019, de 27 de agosto. 
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variados regimes financeiros das suas partes constituintes46, atenta a maior dimensão e 
complexidade deste setor face aos demais setores orçamentais. Tal explanação consta do 
artigo 2º da PPL OGE 2021, mas, ainda que com ganhos significativos de clareza e 
completude face a anos anteriores, padece de importantes clarificações: 

-  importa desde logo esclarecer que falamos do “Setor da Administração Central” que 
integra o OGE, e não da Administração Central como um todo; 

- importa ainda clarificar que apenas alguns dos órgãos e serviços da Administração 
Direta (ou seja, aqueles que não possuem personalidade jurídica distinta da pessoa 
coletiva Estado, como refere e bem o artigo 1º nº 2 da PPL OGE 2021) integram os 
“Serviços Sem Autonomia Financeira”, pois que vários são os órgãos e serviços da 
Administração Direta que possuem autonomia financeira – pela frequente confusão que 
esta distinção suscita no seio da Administração Direta, propõe-se listar os órgãos da 
administração direta com autonomia financeira no artigo 2º nº 4 da PPL OGE 202147, 

                                                             
 

46 Os setores da RAEOA e da Segurança Social têm regimes financeiros próprios, uma vez que compõem em si 
mesmos setores e orçamentos separados da Administração Central. 
47 Do seguinte modo 

a) Os órgãos e serviços que gozem de autonomia financeira por imperativo constitucional: 
• a Presidência da República,  

• o Parlamento Nacional,  
• os Tribunais,  

• a Procuradoria-Geral da República,  
• a Provedoria dos Direitos Humanos e Justiça  

• e a Comissão Nacional de Eleições; 
b) os serviços de apoio à Presidência da República, ao Parlamento Nacional e aos Tribunais; 
c) as Autoridades e Administrações Municipais; 
d) a Inspeção-Geral do Estado; 
e) o Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano;  
f) o Fundo COVID-19  
g) e os demais órgãos e serviços da administração direta que gozem de autonomia financeira: 

• a Inspeção-Geral do Estado,  

• a Polícia Científica de Investigação Criminal,  
• o Serviço Nacional de Inteligência  
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sendo de salientar que as Autoridades e Administrações Municipais e a Inspeção-Geral 
do Estado derivam tal autonomia apenas das leis orçamentais anuais que lha atribuem, e 
não das respetivas leis orgânicas; 

- ao que acresce, sobretudo porque a LOGF (ainda) classifica separadamente os Serviços 
e Fundos Autónomos (SFA), convir manter tal classificação de SFA (ainda que residual) 
como equivalente, ao menos para efeitos do OGE 202148, aos órgãos e serviços da 
Administração Indireta (ou seja, aqueles que possuem personalidade jurídica distinta da 
pessoa coletiva Estado, como explica o artigo 1º nº 2 da PPL OGE 2021)49; 

- finalmente, importará definir “autonomia financeira”, como conceito basilar de toda a 
construção do regime financeiro dos entes da Administração Central, ainda que se 
recomende uma definição mais genérica50 para acautelar as escolhas da vindoura Lei de 
Enquadramento Orçamental. 

Não se pense que, ao pretender manter a subcategoria de SFA na lei do orçamento para 2021, 
se discorda da categoria maior de “órgãos, serviços e fundos autónomos” que a PPL OGE 
2021 introduz pela primeira vez no ordenamento jurídico timorense, fundindo SFA aos antes 
impropriamente designados “Órgãos Autónomos Sem Receitas Próprias (OASRP)”. Não é 

                                                             
 

• e o Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 
48 De notar que a LOGF faz radicar o conceito de SFA sobretudo na recolha de receitas próprias, o que suscita 
problemas pois que o restante ordenamento jurídico timorense (desde logo as leis orçamentais a cada ano) 
vem considerando como SFA um número assinalável de entidades que, ano após ano, não recolhem quaisquer 
receitas próprias, ao que se junta o facto de outras entidades com autonomia financeira não consideradas SFA 
recolherem, pontualmente, receitas próprias; por outro lado a LOGF não refere a detenção de personalidade 

jurídica como critério para a classificação de SFA, o qual vem sendo, desde sempre, o critério definidor de SFA 
no restante ordenamento jurídico timorense (desde logo as leis orçamentais a cada ano). Aguarda-se com 

ansiedade por uma Lei de Enquadramento Orçamental que estabilize, de forma coerente, todos estes conceitos 
da maior importância para as finanças públicas. 
49 Será, aliás, de apelidar cada ente com autonomia financeira na lista da Administração Central da tabela III da 
proposta de lei de “Órgão Autónomo” ou de “Serviço e Fundo Autónomo”, como se fez na tabela II do anexo I 
do Orçamento de 2020 (Lei 10/2020, de 19 de outubro).  
50 Propõe-se: “o regime de administração financeira que consiste na competência do respetivo órgão de direção 

para gerir os seus recursos financeiros, nos termos legais e regulamentares aplicáveis”.  
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uma recategorização apenas simplificadora, como refere a exposição de motivos da proposta 
de lei, mas tem o grande mérito de evitar distinções baseadas na recolha, em maior ou menor 
medida, de “receitas próprias”, num exercício teórico com pouca ou nenhuma concretização 
prática, já que vários são os sempre classificados como SFA que não recolhem quaisquer 
receitas próprias, a par de OASRP que, ano após ano, recolhem, eles sim, receitas próprias 
(ainda que poucas e jamais alvo de orçamentação). A par, assinale-se, de uma falta de 
definição geral, no ordenamento jurídico timorense, de “receitas próprias”, que importa 
colmatar. O enfoque conceptual agora é dado, e bem, à detenção de autonomia financeira, que 
realmente, de facto e de direito, separa estes entes (autónomos, lá está) dos demais 
componentes da Administração Central.  

Espera-se que a nova Lei de Enquadramento Orçamental siga por tais caminhos 
simplificadores e clarificadores do regime financeiro dos entes da Administração Central. 

 

(iii) Questões jurídicas relativas às previsões de receitas e despesas 

Parte da análise jurídica que cabe fazer ao teor da proposta de lei intrinsecamente ligada ao 
seu conteúdo financeiro consta das respetivas Partes V (Receitas e Despesas do Estado para 
2021), VI (Orçamento da RAEOA) e VII (Orçamento da Segurança Social), a par da análise 
económico-financeira, por uma questão de clareza sistemática e discursiva. 

No entanto importa desde logo aqui discorrer sobre algumas questões eminentemente 
jurídicas, ainda que com ligação a questões financeiras mais específicas.   

Ainda ao nível da terminologia, de saudar a correção, em face de orçamentos anteriores, da 
definição da categoria de despesa “ transferências públicas” nos orçamentos da Administração 
Central e da RAEOA, da maior importância num orçamento agora tripartido que fará um uso 
ainda maior (e mais complexo) desta figura jurídica51 e da consolidação dos totais que lhe 

                                                             

 

51 Veja-se o artº 10º da PPL OGE 2021, alusivo às transferências entre orçamentos componentes do OGE. 
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vem associada. No entanto, uma parte importante dessas transferências públicas, com a 
natureza de subsídio, que se reporta sobretudo (mas não só) a transferências para fora do setor 
público, carece de atenção acrescida pela maior dificuldade em detetar o uso final do dinheiro, 
realizada por entes fora do perímetro orçamental52 – a fim de salientar a existência de tais 
transferências, clarificando a sua natureza, recomenda-se a introdução de uma definição desse 
conceito de “subvenção pública”, na senda do Decreto do Governo 4/2007, de 29 de agosto, 
que as regula53. 

No que respeita aos impostos, taxas e direitos aduaneiros, importa tecer desde já três breves 
considerações no seio do artigo 6º da proposta:  

- o artigo 6º nº 4 da PPL OGE 2021 consagra uma vez mais isenções (quanto a armas e 
munições, assistência médica no estrangeiro e bens doados por pessoas coletivas de Direito 
Internacional e por pessoas coletivas públicas de outros Estados ou organizações 
internacionais) que se repetem anualmente – seria de integrar tais isenções, se de facto 
permanentes, na Lei Tributária54, para maior clareza, certeza e estabilidade jurídicas, algo 
que o Governo, no contexto das audições, disse estar a considerar para o projeto de 
alteração daquela lei, a apresentar já no início de 2021; 

- em sentido contrário, o artigo 6º nºs 5 e 6 da proposta, pela segunda vez consecutiva no 
espaço de três meses55, propõe aumentar os impostos sobre o consumo de bebidas 
alcoólicas, agora abrangendo também o vinho – se de facto a revisão da Lei Tributária se 
fará já no início de 2021, seria prudente, em nome da estabilidade e coerência jurídico-

                                                             

 

52 Veja-se o exemplo, salientado no ponto V(ii)A infra, dos subsídios de habitação a veteranos. 
53 Propõe-se «os subsídios, apoios ou auxílios, em forma de importância financeira, concedidos ao setor público 

ou privado para a prossecução de um objetivo compatível com as atribuições da entidade concedente, incluindo 

as contribuições do Estado para programas de cooperação;» 
54 Lei 8/2008, de 30 de junho, alterada e republicada pela Lei 5/2019, de 27 de agosto 
55 A 3ª PPL OGE 2020 propôs, e assim ficou consagrado na Lei do OGE para 2020 de 19 de outubro deste ano 
(Lei 10/2020), um aumento considerável dos impostos sobre o consumo da cerveja. 
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fiscal, diferir a discussão de tais alterações para o momento de revisão da Lei Tributária 
como um todo56; 

-  poderá, contudo, manter-se já o alívio muito significativo das taxas elevadíssimas (de 
200% para 10%) de imposto de consumo que atualmente recaem sobre as pistolas para 
abater animais, conforme dispõe o artigo 6º nº 7 da proposta, que, tardiamente diga-se, visa 
promover a defesa do bem-estar animal e a indústria nacional de produção de carne, e 
porventura, a fim de assegurar desde já uma maior coerência nas políticas fiscais de saúde 
pública, aumentar já no OGE 2021 os impostos aplicáveis ao tabaco, que incoerentemente 
ficaram excluídos aquando dos recentes aumentos fiscais às bebidas alcoólicas. 

Acresce um apontamento que se impõe quanto aos acordos de financiamento com doadores 
– independentemente de o local próprio de normas gerais que regulem tais acordos ser a futura 
Lei de Enquadramento Orçamental, sempre se recomenda que o artigo 9º nº 2 da PPL OGE 
202157 refira a obrigação de notificação ao membro do Governo responsável pela área das 
finanças dos acordos celebrados pela Presidência da República ou pelo Parlamento Nacional, 
obrigação resultante da cooperação interinstitucional entre órgãos de soberania58. 

Diversos destes acordos de financiamento são aqueles cuja implementação é previsível antes 
de cada exercício orçamental e que deveriam ser orçamentados, em cumprimento dos artigos 
145º nº 2 da Constituição e artigo 4º LOGF. Como se referiu já supra, é prática reiterada em 
Timor-Leste a desorçamentação das doações de parceiros de desenvolvimento conhecidas 
previamente (na sua maioria, aliás, integradas em programas de ajuda internacional de longo 
prazo) para financiamento de despesa no ano de 2021, omitindo-se não só a receita mas 

                                                             
 

56 O Governo justifica a proposta na exposição de motivos, essencialmente, com o objetivo de promover a 
saúde pública, desencorajando o consumo de bebidas com maior teor alcoólico, ao mesmo tempo que se 

promove a indústria nacional de produção de cerveja (com menor teor alcoólico, sujeita em teoria a menor 
taxação e até objeto de acordo de investimento com tratamento fiscal ainda mais favorável) e, naturalmente, 
que se aumentam as receitas fiscais. 
57 Que, diga-se, acolheu todas as demais sugestões desta Comissão quanto a esta matéria no contexto da 3ª 
PPL OGE 2020 
58 Decorrente, repita-se, do princípio constitucional da separação e interdependência de poderes – artº 69º da 
Constituição 
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também a respetiva despesa. Excetuada a doação da União Europeia de “apoio direto 
orçamental”, que consta da PPL OGE 2021, ficaram omissos desta proposta, segundo os livros 
de suporte ao orçamento, 146 milhões de dólares norte-americanos em (outras) doações de 
parceiros de desenvolvimento previamente conhecidas em detalhe – algo que se impõe corrigir 
sem falta já em 2022. 

A. Do Orçamento da Administração Central  

Especificamente no que respeita às receitas e despesas do Orçamento da Administração 
Central, vários outros apontamentos de natureza eminentemente jurídica se impõem. 

No que respeita à categorização das receitas, a proposta padece de vários problemas e 
lacunas.  

Inclui-se uma categoria de “receitas próprias” sem que se defina o que são e sem que o 
ordenamento jurídico timorense contenha uma definição genérica – algo sem dúvida a 
colmatar com a nova Lei de Enquadramento Orçamental sem prejuízo de, desde já, acorrer a 
essa falta e propor o aditamento na PPL OGE 2021 de uma definição adequadamente lata e 
dúctil a leis especiais: “as receitas assim designadas por lei ou, na falta dessa designação, as 
receitas cobradas por determinado ente com autonomia financeira que decorram da sua 
atividade específica ou que decorram da administração e alienação do seu património ou da 
administração do património que lhe está afeto, salvo disposição legal em contrário”. 

E sem que se objete à inclusão de um categoria genérica de receitas próprias nas tabelas 
orçamentais, sempre deveria a mesma ser dividida, para uma estruturação detalhada, nas suas 
(prováveis59) partes componentes: taxas, coimas, multas, indemnizações, rendimentos 
(dividendos, juros e rendas), (outros) preços (de serviços e de alienação/oneração de 
património de que não resultem rendas) e, nos casos em que lei especial assim o determine, 
ainda doações, heranças e legados. De estranhar aliás que, sendo a categoria de “receitas 
próprias” tão vasta, a sua orçamentação fique limitada a alguns Serviços e Fundos Autónomos 

                                                             

 

59 A julgar pela execução orçamental de anos passados 
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(conforme consta da tabela II da PPL OGE 2021), com exclusão de todos os Órgãos 
Autónomos da Administração Direta, fazendo crer que estamos perante um fenómeno de 
desorçamentação atentatório dos artigos 145º nº 2 da Constituição e artigo 4º LOGF. 

De notar, por outro lado, que as categorias de receita taxas, rendimentos (dividendos, juros e 
rendas), doações, heranças e legados são incluídas separadamente nas receitas da 
Administração Central - entenda-se, claro está, sempre que não revistam a natureza de receitas 
próprias, o que nem sempre resultará claro. Quanto a coimas, multas, indemnizações e 
preços (de serviços e de alienação/oneração de património de que não resultem rendas), são 
categorias completamente omissas da previsão de receitas gerais, não sendo crível que 
inexistam de todo em Timor-Leste – pense-se, desde logo, nas coimas cobradas pela Polícia 
Nacional de Timor-Leste e nas multas cobradas pelos tribunais criminais. Mais um fenómeno 
de desorçamentação (aqui por falta de especificação adequada60) que importa corrigir já em 
2022. 

Quanto às despesas, de notar que a segunda errata à PPL OGE 2021 altera significativamente 
a proposta inicial quanto ao orçamento do Parlamento Nacional, redistribuindo todos os 
valores pelos programas (que mantêm a sua designação), ainda que mantendo os totais do 
ente. Sendo que o orçamento do Parlamento não foi aprovado na estrutura de programas61, 
resulta difícil controlar a exatidão da correção. 

Finalmente, de notar que a mesma segunda errata colmata uma lacuna significativa da PPL 
OGE 2021, na sua versão inicial – a previsão das dotações do Instituto Nacional de Formação 
de Docentes e Profissionais da Educação (INFORDEPE), cujos montantes se incluíram antes 
nas várias categorias do Ministério, Juventude e Desporto.  

                                                             
 

60 Crê-se que o total de receita prevista destas categorias é incluído, impropriamente e sem qualquer distinção, 
na categoria de “taxas”. 
61 Cfr. Resolução do Parlamento Nacional 9/2020, de 30 de setembro 
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É de lamentar um uso tão impactante da figura da errata, que por definição visa a correção de 
lapsos de escrita e erros clericais e que não pode servir para a produção de alterações 
significativas de conteúdo. 

 

B. Do Orçamento da RAEOA 

Especificamente no que respeita às receitas e despesas do Orçamento da RAEOA, também se 
impõem alguns apontamentos jurídicos. 

Mais uma vez no que respeita à categorização das receitas a proposta padece de problemas 
e lacunas.  

Se no contexto da RAEOA, em virtude do artigo 11º da sua lei orgânica (Lei 3/2014, de 18 de 
junho, alterada pela Lei 3/2019, de 15 de agosto), todas as receitas apresentadas na tabela III 
da PPL OGE 2021 são receitas próprias (incluindo as transferências do Orçamento da 
Administração Central e, estamos em crer, o saldo de gerência), há categorias que se suporiam 
conter somas significativas que se orçamentam a zeros: impostos (diretos e indiretos) e 
juros. 

Questionada a Região e o Ministério das Finanças, a resposta do Ministério das Finanças 
quanto à categoria dos juros suscitou ainda mais dúvidas: se de facto, como foi reportado, a 
transferência da Administração Central, no valor de 29,2 milhões de dólares norte-americanos, 
se impõe porque o saldo não utilizado em 2021 (que ascende a 80,4 milhões) se encontra 
investido, não poderão as receitas de juros ser zero, o que mais uma vez levanta suspeitas de 
desorçamentação. Importa que o Governo imponha rigor às previsões regionais já no exercício 
de 2022.   

Quanto aos impostos, o Ministério das Finanças esclareceu que é entendimento daquele 
Ministério, aceite pela RAEOA, que a norma que determina a receita de impostos como receita 
própria depende da entrada em vigor do regime tributário especial da Região, pelo que, até 
essa data, os impostos coletados na Região são receita da Administração Central; não assim 
as taxas porque tais receitas são comummente próprias quando coletadas por entes com 
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autonomia financeira. Ainda que assim seja, é óbvia a opacidade da PPL OGE 2021 nesta 
matéria. 

Opaca também a omissão de categorias de receita como empréstimos, preços, coimas, 
multas e indemnizações – ainda que se executem todas a zeros, dever-se-iam elencar tais 
categorias, a par de várias outras que constam a zeros da proposta. 

Finalmente, quanto à despesa, é de lamentar a franca pobreza da sua estruturação em 
programas, dividida que está, muito simplesmente, em despesas de administração (Programa 
Boa Governação e Gestão Institucional) e outras (Programa Zona Especial de Economia 
Social de Mercado). Atentas as virtudes da orçamentação por programas, salientadas acima, e 
muito provavelmente o seu imperativo legal por força da nova Lei de Enquadramento 
Orçamental que vigorará, espera-se, já para o exercício de 2022, importa que à Região 
correspondam verdadeiros programas de ação governativa já nesse exercício orçamental. 

 

C. Do Orçamento da Segurança Social 

Por fim, no que respeita às receitas e despesas do Orçamento da Segurança Social, também se 
impõem alguns apontamentos jurídicos. 

No que respeita à categorização de receitas e despesas, o Orçamento da Segurança Social 
apresenta uma qualidade notoriamente superior à dos demais setores, prevendo-se um 
universo de conceitos quer de receitas quer de despesas bastante completo. No entanto, ainda 
que muitos destes conceitos estejam definidos, e bem, no artigo 4º da PPL OGE 2021, alguns 
conceitos de despesa (“juros e outros encargos”, “outras despesas correntes” e “outras 
despesas de capital”) não têm os seus contrapontos do lado da receita definidos 
(respetivamente “rendimentos”, “outras receitas correntes” e “outras receitas de capital”), o 
que conviria corrigir. Mas pior sucede com alguns conceitos cuja designação é exatamente a 
mesma do lado da despesa e da receita e que são definidos no artigo 4º da proposta como se 
existissem apenas do lado da despesa, violando a regra básica de legística em como um 
conceito, sobretudo um conceito definido, deve manter o seu significado constante ao longo 
de todo o mesmo diploma legislativo em que se insere. Em relação a tais conceitos (“ativos 
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financeiros”, “passivos financeiros”, “transferências correntes” e “transferências de capital”), 
importa inserir uma definição que integre o seu sentido e significado do lado da receita, pois 
que também são conceitos utilizados, ipsis verbis, do lado da receita. 

De passagem se diga que convirá fazer incluir da tabela VII, ainda que a zeros, as duas 
categorias de “passivos financeiros” e “outras despesas de capital” que, porventura por lapso, 
se não encontram naquela tabela. 

Decerto um lapso terá ocorrido (nos artigos 4º alínea r) e 17º nºs 1, 4 e 5 da proposta) em 
várias referências a “OGE” como orçamento distinto do Orçamento da Segurança Social 
(OSS) que certamente foram herdados de anos anteriores – importará nesses casos substituir 
“OGE” por “Orçamento da Administração Central”, o óbvio sentido pretendido, propondo-se 
também um ajuste de linguagem no artigo 16º nºs 6 e 7, nas referências que faz ao OGE como 
elemento estranho ao OSS (que não o é na PPL OGE 2021). 

Ainda no contexto de lapsos herdados de orçamentos anteriores, importa eliminar ou clarificar 
a referência, no artigo 6º nº 9 da proposta, ao objetivo de apoio e incentivo à adesão ao Regime 
Contributivo da Segurança Social como único objetivo da política de reduções e dispensas 
transitórias de taxas contributivas dos empregadores, atento o DL 51/2020, de 14 de outubro, 
que introduz a mesma política (também) no contexto das medidas de combate ao impacto 
social da pandemia COVID-19. 

De notar que a segunda errata apresentada pelo Governo corrige o programa das contribuições 
do Estado, nas dotações para todo o governo para «021: Contribuição do Estado para a 
Segurança Social», relativas às contribuições do Estado empregador relativamente aos 
trabalhadores do setor público, que antes tinha uma designação críptica, denunciada aliás nas 
audições à Segurança Social. De notar contudo, com estranheza, que o montante orçamentado 
para tais contribuições (15, 5 milhões de dólares norte-americanos) como despesa no 
Orçamento da Administração Central não coincida com o montante orçamentado como receita 
no Orçamento da Segurança Social (19 milhões62). 

                                                             

 

62 Cfr página 116 do livro da segurança social 
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Recordem-se, ainda, as recomendações feitas supra quanto à estrutura, quanto ao desejo de 
maior detalhe nas tabelas da Segurança Social. 

Por fim, de lege ferenda e porque o Fundo de Reserva da Segurança Social foi finalmente 
constituído pelo recente DL 55/2020, de 28 de outubro, de recomendar aqui mais uma vez o 
desenvolvimento do regime da dívida pública, constante do título III da LOGF e da Lei 
13/2011, de 28 de setembro, atenta a previsão, naquele decreto-lei, da composição da carteira 
de ativos do FRSS em um mínimo de 25% de títulos de dívida pública de Timor-Leste, logo 
que possível. 

(iv) Questões jurídicas relativas à execução orçamental em geral 

Ainda quanto ao enquadramento legal da proposta, por fim, importa tecer algumas 
considerações eminentemente jurídicas quanto às disposições da proposta de lei relativas à 
execução orçamental. 

Matéria relevantíssima de execução orçamental é a atribuição de competências ao executivo 
para proceder a alterações orçamentais da despesa – essencial que é tal atribuição, atenta a 
natureza de previsão de um orçamento e a realidade sempre mutável, tem tal prerrogativa 
executiva que ter limites claros e razoáveis, em defesa do princípio constitucional da 
aprovação do orçamento do Setor Público Administrativo pelo Parlamento (artigos 95º nº 3 
alínea d) e 145º da Constituição). 

A LOGF, neste aspeto como em vários outros, é lacunosa, regulando apenas as alterações aos 
orçamentos dos serviços não autónomos da Administração Central, no seu artigo 38º - para 
mais com enfoque na orçamentação por mera classificação orgânica, sem estruturação da 
despesa por programas. A acorrer a este facto propôs, e bem, o Governo, na PPL OGE 2021, 
o artigo 11º, no qual esclarece que as alterações entre programas da esfera de competência do 
Governo têm um limite de 20% quanto ao montante de transferência.  

Contudo, convirá esclarecer que tais alterações podem operar dentro de um Ministério ou 
Secretaria de Estado ou entre Ministérios ou Secretarias de Estado, uma vez que persiste na 
proposta de OGE para 2021 uma classificação orgânica, e que, a contrario, dentro de um 
mesmo programa de um mesmo Ministério ou Secretaria de Estado as alterações orçamentais 
também cabem ao Governo, sem aquele limite percentual.  
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As alterações orçamentais pelo executivo nos entes autónomos da Administração Central e na 
RAEOA têm sido regidas por regulamento de execução orçamental – tal prática deve cessar, 
uma vez que deve ser o Parlamento, como exceção à sua prerrogativa de aprovar o Orçamento, 
a determinar as regras de base às alterações orçamentais pelo executivo. Assim, impõe-se o 
aditamento ao artigo 11º da proposta de lei das regras de alteração orçamental, pelos 
executivos dos entes autónomos da Administração Central e da RAEOA, no modelo 
(coerentemente) que rege as alterações na administração não autónoma: 20% de limite de 
montante entre programas, sem limite quantitativo dentro do mesmo programa. 

Importará ainda esclarecer, o que tão pouco se tem feito em lei em anos anteriores, que 
transferências de fundos de “capital de desenvolvimento” e de “salários e vencimentos” são 
sempre proibidas, também pelos entes autónomos da Administração Central e pela RAEOA. 

Já as alterações orçamentais no Setor da Segurança Social merecem mais atenção – tal qual 
constantes do artigo 18º nº 11 da PPL OGE 2021 permitem ao Governo todas as alterações 
que não envolvam aumento da despesa total, com apenas a exceção (necessária) do aumento 
de despesas referentes às aplicações financeiras dos montantes integrados no FRSS. Tal 
cheque em branco é manifestamente excessivo e nem se descortina razão prática que possa 
aconselhar tal outorga de poder executivo. E nem sequer se encontra bem calibrado, uma vez 
que há (outras) despesas que aumentam o teto da despesa que devem ser de prerrogativa 
executiva, nomeadamente o aumento de despesas relativas a prestações sociais de direito 
devidas aos beneficiários do regime contributivo e não contributivo de segurança social que 
tenham contrapartida no aumento da receita para o seu financiamento bem como a integração 
de saldo e da sua aplicação em despesa, excetuado o saldo relativo a verba transferida pelo 
Orçamento da Administração Central63. 

Por outro lado, importa salvaguardar a competência do Parlamento de aprovar alterações 
orçamentais entre programas – com a exceção, óbvia, de transferência de verbas do regime 
contributivo de repartição para o regime contributivo de capitalização, no FRSS (atento o 
modelo de capitalização vigente), e também a exceção conveniente de transferência de verbas 

                                                             

 

63 Ou seja, para além do que o artº 19º nº 9 da proposta de lei já permite. 
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entre os programas “Regime Contributivo de Repartição”, no que respeita às verbas para 
financiamento do regime transitório, e “Regime Não Contributivo”, para financiamento de 
prestações sociais de direito devidas aos beneficiários dos regimes em causa, atenta a natureza 
materialmente contributiva do regime transitório. 

 

Noutro aspeto da execução orçamental, de notar que persistirão em 2021, nos termos do artigo 
15º nº1 da proposta de lei, execuções orçamentais de alguns institutos públicos64, entes 
autónomos da administração indireta, no âmbito do orçamento do Ministério da Tutela – 
anunciada a sua plena autonomia financeira para o OGE de 2022, peca por tardia. 

 

Quanto aos debates trimestrais sobre a execução orçamental, previsão habitual nas leis de 
orçamento e para 2021 constante do artigo 20º da proposta, de saudar a correção este ano da 
lacuna jurídica do artigo 44º LOGF (enquanto se aguarda pela aprovação da já anunciada nova 
Lei de Enquadramento Orçamental), que não refere um relatório de execução orçamental ao 
12º mês apesar de tal relatório constar do artigo 171º do Regimento do Parlamento Nacional.  

 

Relativamente a outra matéria sempre presente e também importante das leis orçamentais, a 
da responsabilidade por execução orçamental, também aqui se notam novidades em face 
de anos anteriores que importa salientar:  

- desapareceu a referência genérica a responsabilidade financeira, civil e criminal no 
exercício de funções de execução orçamental, incluindo reporte e reconciliação, 

                                                             
 

64 A saber: 
 - Agência de Cooperação de Timor-Leste (ACT-L); 

-  Arquivo Nacional de Timor-Leste; 
- Instituto Nacional de Formação de Docentes e Profissionais da Educação (INFORDEPE); 
- Secretariado Técnico de Administração Eleitoral. 
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(limitada que era à direção de entes com autonomia administrativa da Administração 
Central e aos dirigentes que regem verbas da Segurança Social) – o que se aplaude, pois 
que não só carecia de conteúdo útil acrescido em face da demais legislação em vigor 
como poderia ser interpretado, pelo leitor mais incauto, como dispondo, a contrario, 
que as responsabilidades destes órgãos seriam substancialmente diferentes das 
responsabilidades dos demais dirigentes que executam orçamentos do Setor Público 
Administrativo; 

- por outro lado, e bem, o artigo 21º nº 3 da proposta adita à costumeira referência a 
responsabilidade financeira por pagamentos indevidos dos titulares de cargos políticos 
referência aos órgãos de direção e aos titulares de cargos dirigentes dos órgãos e serviços 
da Administração Central, da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e 
da Segurança Social, cuja omissão, de facto, não se compreendia e mais uma vez poderia 
levar a interpretações mais incautas em como sobre tais órgãos e dirigentes, sem 
referência expressa, impenderia responsabilidade substancialmente diversa por 
pagamentos indevidos. De notar apenas que, neste número, a referência a “conduta” que 
consubstancia pagamento indevido é demasiado genérica, pelo que deve ser afinada para 
“realização de pagamentos sem prévia assunção de compromisso e cabimento 
orçamental”, pois que a “assunção de compromissos sem cabimento orçamental”, ainda 
que constitua ilícito, não constitui decerto, em si mesma, um pagamento. 

Ainda quanto à matéria de responsabilidade, de reiterar (como em relação ao OGE de 2020) 
que, enquanto a responsabilidade criminal, financeira e disciplinar opera por tipificação de 
ilícitos, a responsabilidade política e civil tem pressupostos e termos de responsabilização, o 
que importa clarificar na redação do artigo 21º nº 1 da PPL OGE 2021. 

 

Terminem-se estas discursões jurídicas relativas às disposições da PPL OGE 2021 sobre 
execução orçamental com uma breve abordagem à determinação de inconstitucionalidade 
da proposta de lei por parte da Comissão Especializada Permanente do Parlamento 
encarregue dos Assuntos Constitucionais e Justiça (Comissão “A”), constante do seu parecer 
setorial recebido nesta Comissão “C”. Pela importância da matéria em causa, não pode esta 
deixar de ser alvo de consideração especificada.  
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O parecer da Comissão “A” aponta à PPL OGE 2021 quatro violações da Constituição, 
sucintamente: 

a) o artigo 14º nº 1 da proposta de lei, sobre transferência de fundos da dotação orçamental 
“Reserva de Contingência”, ao permitir transferências para qualquer órgão e serviço da 
Administração Central65 (e não só para um Ministério ou Secretaria de Estado) 
alegadamente violaria o disposto no artigo 37º da LOGF, que regula as despesas de 
contingência – com a cominação proposta de inconstitucionalidade indireta, por violação 
de uma lei hierarquicamente superior (a LOGF); 

b) o artigo 14º nº 2 da proposta de lei, sobre alterações orçamentais em resultado da 
utilização “Reserva de Contingência”, ao referir a não aplicação a essa utilização dos 
limites (quantitativos e por categoria) constantes do  artigo 38º da LOGF, que regula as 
alterações orçamentais dos entes da Administração Central sem autonomia financeira, 
alegadamente violaria este artigo 38º da LOGF – aqui também com a cominação proposta 
de inconstitucionalidade indireta, por violação de uma lei hierarquicamente superior (a 
LOGF); 

c) o artigo 21º nº 3 da proposta de lei, sobre efetivação da responsabilidade financeira, ao 
(alegadamente) dizer quem são os titulares de cargos políticos alegadamente violaria o 
disposto no artigo 46º da LOGF, que regula a responsabilidade (também dos titulares de 
cargos políticos) pela execução orçamental – aqui uma vez mais com a cominação proposta 
de inconstitucionalidade indireta, por violação de uma lei hierarquicamente superior (a 
LOGF); 

                                                             
 

65 Importante notar que a Comissão “A” refere neste contexto, decerto por lapso, que a Administração Central 
inclui Empresas Públicas, o que claramente não é o caso atenta a definição de Setor Público Administrativo 
constante, desde logo do artigo 4º alínea q) da PPL OGE 2021; saliente-se ainda que, contrariamente ao 
afirmado, inexiste (por enquanto) Administração Autónoma em Timor-Leste composta por Autarquias Locais 
(os Municípios são, por enquanto, administração central desconcentrada) ou por exemplo, por Associações 
Públicas Profissionais – sendo o caso sui generis da RAEOA eventualmente integrável numa Administração 
Autónoma em sentido lato. 
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d) finalmente, o mesmo artigo 21º nº 3 da proposta de lei, sobre efetivação da 
responsabilidade financeira, se aprovada tal qual proposta alegadamente violaria o disposto 
no artigo 95º nº 2 alínea k) da Constituição, que reserva em exclusivo para o Parlamento 
legislar sobre o estatuto dos titulares dos órgãos do Estado, com referência à maioria 
qualificada de confirmação após veto presidencial, nos termos do artigo 88º nº 3 da 
Constituição – aqui, portanto, com a cominação proposta de inconstitucionalidade (direta). 

Diga-se, desde já e sem mais, que, salvo o devido respeito ao douto parecer da Comissão “A”, 
não parece assistir qualquer fundamento à alegação de que o artigo 21º nº 3 da proposta de lei 
diz quem são os titulares de cargos políticos, alegadamente em violação do disposto no artigo 
46º da LOGF – desde logo porque o artigo 21º nº 3 da proposta de lei simplesmente não dispõe, 
de modo algum, sobre quem são os titulares de cargos políticos. Presume-se ter ocorrido nesta 
instância um lapso de leitura e/ou de escrita. 

Quanto às demais alegações de inconstitucionalidade, e porque duas delas se referem à 
chamada inconstitucionalidade indireta, ou seja, à violação de uma lei hierarquicamente 
superior que não (diretamente, hoc sensu) a Constituição, importa discorrer sucinta e 
previamente sobre a existência em Timor-Leste de leis (que não a Lei Fundamental) 
hierarquicamente superiores à legislação em geral. Neste ponto, e sempre salvo o devido 
respeito, estamos em crer ter o parecer, aliás douto, da Comissão “A” laborado na equivalência 
entre a categoria doutrinal de “ leis de valor reforçado” em sentido amplo e a categoria 
constitucional e jurisprudencialmente positivada de “leis de valor reforçado” em sentido 
estrito, ou seja, leis hierarquicamente superiores cuja violação determina uma declaração de 
ilegalidade (ou inconstitucionalidade indireta nas palavras do parecer da Comissão “A”) pela 
justiça constitucional. 

Não se duvida por um momento que a LOGF, como todas as demais leis de enquadramento, 
de bases, de regime geral e de política geral66, é uma lei que visa, por objeto e âmbito, regular 

                                                             

 

66 Vejam-se referências a tais leis desde logo na reserva legislativa absoluta do Parlamento (artº 95º nº 2 alíneas 

l), m), o), p), q) da Constituição) e na reserva legislativa relativa do Parlamento (artº 96º nº 1 alíneas d), e), h), 
i), k) da Constituição). A LOGF, relativa ao regime orçamental, radica no artº 95º nº 2 alínea q) da Constituição. 
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e assim conformar o conteúdo de outras leis (no caso da LOGF, as leis anuais que aprovam o 
Orçamento do Estado) e por tanto classificada por muita e douta doutrina67 de “lei de valor 
reforçado” em sentido amplo. Aliás, em variadas instâncias deste e de outros (muitos) 
pareceres desta Comissão “C” se refere, e repete, e analisa o dever de as leis orçamentais (e 
as suas propostas) cumprirem o disposto na LOGF. Mas o que não se pode é equiparar sem 
mais tal realidade com a determinação de que, se uma lei orçamental viola a LOGF, é a 
primeira ilegal ou, como se cunha frequentemente, inconstitucional indiretamente. Para que 
uma lei seja declarada ilegal (ou indiretamente inconstitucional), é naturalmente essencial que 
no ordenamento jurídico em causa exista a figura, substantiva e processual, de declaração de 
ilegalidade de leis – e a existência de tal figura em Timor-Leste é muito incerta.  

Ainda que a Constituição indicie, a nível processual, a possibilidade de leis hierarquicamente 
superiores cuja violação determina uma declaração de ilegalidade pela justiça constitucional, 
no seu artigo 126º nº 1 alíneas a) e b)68, tal indício processual não é acompanhado, no texto 
da Constituição de Timor-Leste, de referência alguma de natureza substantiva69 - referência 
constitucional, expressa e substancial, consensualmente exigida pela melhor doutrina para a 
existência da figura de lei de valor reforçado com cominação de ilegalidade70. E a tal teremos 
de compulsar a jurisprudência já uniforme do Tribunal de Recurso que vem, com poucas e 
antigas exceções71, repetindo a cada passo que a questão é suscitada (e até expressamente 
quanto à própria LOGF72) que não há, no ordenamento jurídico timorense, lei alguma 
                                                             
 

67 Veja-se desde logo e por todos MIRANDA, Jorge, “Atos Legislativos”, Almedina, Coimbra, 2019 
68 E desde que este artigo seja interpretado no sentido de a referência a ilegalidade se referir também a leis e 

não só a regulamentos e referendos, o que não é líquido 
69 Veja-se tal referência substantiva na Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 112º nº 3, que 

consagra a figura das leis de valor reforçado com cominação, por seu desrespeito, de ilegalidade, sem margem 
para dúvidas  
70 Vejam-se, por todas, as citações doutrinárias constantes dos Acórdãos do Tribunal de Recurso nos Processos 
nº 2 /Constitucionalidade/2016/TR e nº 1/Const.Abst/2019/TR, referenciados em seguida 
71 Veja-se, decidindo por uma relação da lei do orçamento infraordenada em face da (então vigente) Lei do 
Fundo Petrolífero, o Acórdão do Tribunal de Recurso no Processo 01/Const/11 
72 Veja-se o Acórdão do Tribunal de Recurso no Processo nº 2 /Constitucionalidade/2016/TR, relativo à 

regulação do Fundo das Infraestruturas como fundo autónomo pela lei do orçamento de 2016 (Lei 1/2016, de 
14 de janeiro), alegadamente ilegal em face da LOGF  
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hierarquicamente superior cuja violação determine uma declaração de ilegalidade (ou 
inconstitucionalidade indireta) pela justiça constitucional7374. Parece assim de concluir que, 
no estádio atual de desenvolvimento do Direito timorense, não há leis hierarquicamente 
superiores cuja violação possa determinar uma declaração de ilegalidade pela justiça 
constitucional. 

Então que sentido terá o valor de conformação de algumas leis em Timor-Leste sobre outras, 
como da LOGF sobre as leis orçamentais? O sentido político-legislativo de cunhar um 
determinado sentido dispositivo geral numa determinada área do direito, com o objetivo (aliás 
por vezes constitucionalmente imposto) de imprimir uma orientação estruturada e uma 
coerência sistemática a determinada área do Direito, ao aprovar uma lei, já se disse, de 
enquadramento, de bases, de regime geral ou de política geral. Mas algo permanece certo: se 
a cada passo o legislador autor da demais legislação enquadrada, incluindo o Governo dentro 
da sua competência legislativa, decidir afastar-se ou derrogar, em determinada instância, a lei 
enquadradora, tal legislação enquadrada não será ilegal ou (indiretamente) inconstitucional, 
mas (eventualmente) política e doutrinariamente censurável, pelo desvio circunstancial de 
grandes opções previamente legisladas75 e pela inconsistência sistémica que se introduz, 
assim, no ordenamento jurídico; poderá, claro está, a lei enquadrada ser inconstitucional, mas 
apenas e só por violação (direta, hoc sensu) da Constituição76. 

                                                             
 

73 Veja-se muito recentemente o Acórdão do Tribunal de Recurso no Processo nº 1/Const.Abst/2019/TR, 
relativo à alegada ilegalidade da Lei 1/2019, de 18 de janeiro, nas alterações que introduziu à Lei das Atividades 

Petrolíferas (Lei 13/2005, de 2 de setembro), em face da Lei do Fundo Petrolífero. 
74 Distingam-se leis hierarquicamente superiores, neste sentido, de leis que, numa instância concreta de 

interpretação conflituante com outra lei, veem as suas disposições (e a interpretação delas) prevalecer - são os 
casos de normas de conflitos, que existem em Timor-Leste (cfr, por exemplo, o artº 4º da Lei do Fundo 

Petrolífero, com ascendente sobre a LOGF em caso de conflito) 
75 A que o Parlamento pode desde logo acorrer não aprovando uma proposta de lei nesse sentido ou, em caso 
de Decreto-Lei, alterando-o prontamente em processo de apreciação parlamentar – cfr artº 98º da 
Constituição. 
76 Será o caso de legislação que viole o Orçamento de Estado em vigor ao aumentar as despesas ou diminuir as 

receitas do Estado, ou de violação por determinada legislação da reserva legislativa do Parlamento quando o 
Governo não respeitar uma lei de autorização legislativa – a inconstitucionalidade derivará, nesse casos, de 
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Pelo que fica dito, conclui-se que, ainda que sem inconstitucionalidade (indireta) possível, 
convirá perceber se de facto o artigo 14º nºs 1 e 2, ao regular a reserva de contingência, viola 
os artigos 37º e 38º da LOGF conforme afirma o parecer da Comissão “A”, a fim de poder 
ainda evitar tal incongruência em sede de aprovação parlamentar.  

Não parece haver qualquer violação da LOGF, salvo o devido respeito: 

a) o artigo 14º nº 1 da proposta de lei, sobre transferência de fundos da dotação 
orçamental “Reserva de Contingência”, ao permitir transferências para qualquer órgão 
e serviço da Administração Central (e não só para um Ministério ou Secretaria de 
Estado), limita-se a ir além do que o artigo 37º da LOGF dispõe, sendo que este artigo 
da LOGF não comporta uma interpretação em como fica proibida qualquer 
transferência para além das que prevê expressamente – mal seria que uma lei tão 
lacunosa e desajustada como a LOGF fosse interpretada genericamente como 
proibindo tudo o que não prevê expressamente, caso em que quase todos (ou todos) os 
orçamentos violariam a LOGF repetidamente; 

b) o artigo 14º nº 2 da proposta de lei, sobre alterações orçamentais em resultado da 
utilização “Reserva de Contingência”, ao referir a não aplicação a essa utilização dos 
limites (quantitativos e por categoria) constantes do  artigo 38º da LOGF limita-se a 
clarificar o que já resulta claro da leitura da própria LOGF – pela própria definição e 
natureza de uma reserva de contingência, ela visa acorrer a necessidades urgentes e 
imprevistas, sejam elas quantitativamente superiores a 20% dos montantes em causa 
ou não e sejam elas relativas a “capital de desenvolvimento” e a “salários e 
vencimentos” ou não. 

 

Por fim, importa não esquecer, aponta o doutro parecer da Comissão “A” ao artigo 21º nº 3 
da proposta de lei, sobre efetivação da responsabilidade financeira, inconstitucionalidade 
(direta) por violação do artigo 95º nº 2 alínea k) da Constituição, que reserva em exclusivo 

                                                             
 

violação dos artºs 97º nº 2 e 95º ou 96º, respetivamente, da Constituição, e não por violação da lei do 
orçamento ou da lei de autorização legislativa em causa. 
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para o Parlamento legislar sobre o estatuto dos titulares dos órgãos do Estado. Tão pouco aqui, 
salvo o devido respeito, se logra acompanhar a Comissão de Assuntos Constitucionais e 
Justiça.  

Desde logo porque legislar sobre responsabilidade financeira77 em geral, como faz o artigo 
proposto em causa78, sem curar da especial condição de um titular de cargo político em face 
dos demais “responsabilizados”79, não é, salvo melhor opinião, legislar sobre o estatuto desses 
políticos, titulares de órgãos do Estado, mas antes legislar sobre definições/tipos de ilícito, 
suas penas e pressupostos, ou seja, é matéria de reserva legislativa relativa pelo artigo 96º nº 
1 alínea a) da Constituição, interpretado aliás extensivamente para incluir responsabilidade 
financeira80, e não reserva legislativa absoluta pelo artigo 95º nº 2 alínea k) da Constituição. 
Mas ainda que fosse legislar sobre estatuto de políticos, ainda assim não se anteveria qualquer 
violação da reserva legislativa (nesse caso absoluta) do Parlamento, pois que a lei do 
orçamento é aprovada pelo Parlamento (aliás, a própria lei do orçamento é sujeita, ela sim 
claramente, a reserva legislativa absoluta pelos artigos 95º nº 3 alínea d) e 145º da 
Constituição, como se referiu já várias vezes).  

Quanto à maioria qualificada para a confirmação da lei do orçamento em caso de veto 
presidencial, invocada pela Comissão “A” ao convocar o artigo 88º nº 3 da Constituição, não 
se descortina a sua relevância para a apreciação da proposta de lei nesta fase legislativa; ainda 
que se aplicasse tal maioria de confirmação (o que não se crê, porque não dispõe o proposto 
artigo 21º nº 3 sobre “estatuto de titulares de órgãos de soberania”, como ficou explicado), 
aplicar-se-ia então tal maioria aquando da confirmação da lei do orçamento após veto 
presidencial, se e quando tal veto viesse a ocorrer – como retira daqui a Comissão “A” uma 
conclusão de inconstitucionalidade da PPL OGE 2021 (seja inconstitucionalidade formal, 
como aponta a Comissão “A”, ou qualquer outra) é algo que não se alcança. De qualquer 

                                                             
 

77 De notar que o parecer da Comissão “A” refere “responsabilidade penal”, o que se crê ser lapso de escrita. 
78 O artigo 21º nº 3 PPL OGE 2021 em causa densifica, para titulares de cargos políticos mas também dirigentes 
da administração, determinada conduta como preenchendo o ilícito financeiro de “pagamento indevido”. 
79 Como seria o caso, por exemplo, de disposições sobre imunidades ou especificidades de participação em 
atos processuais. 
80 Extensão que, assinale-se, tão pouco é consensual na jurisprudência e doutrina 
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modo, esclareça-se de antemão e mais uma vez que, ainda que tal veto presidencial venha a 
ocorrer, não se aplicará uma maioria qualificada à confirmação da lei do orçamento contendo 
o artigo 21º nº 3 tal qual proposto pelo Governo porque, repita-se, tal artigo não versa sobre o 
estatuto de titulares de órgãos de soberania mas sobre definições/tipos de ilícito (financeiros), 
suas penas e pressupostos. 

Conclui assim esta Comissão não acompanhar a Comissão de Assuntos Constitucionais e 
Justiça nas suas qualificações da PPL OGE 2021 como inconstitucional, a qualquer título.   

 

III. PANORAMA ECONÓMICO E FISCAL PARA 2021  
 

(i) Economia Mundial 

Em outubro, o Fundo Monetário Internacional atualizou em alta as previsões de crescimento 
da economia mundial e das economias avançadas para 2020, designadamente a economia 
mundial deverá decrescer 4,4% e as economias avançadas deverão cair 5,2% em 2020 (-4,9% 
e -8%, respetivamente, nas previsões de junho), retomando o crescimento em 2021 a uma taxa 
de 5,2% e 3,8%, respetivamente.  

Adicionalmente, reviu em baixa o crescimento económico das economias asiáticas 
emergentes e em desenvolvimento de -0,8% para -1,7% em 2020 e em alta em 2021 de 7,4% 
para 8%.Ainda, a China viu a sua previsão de crescimento para 2020 aumentar de 1% para 
1,9%, estando previsto um crescimento de 8,2% para 2021.As previsões para o crescimento 
das economias asiáticas emergentes e em desenvolvimento inscritas nos Livros orçamentais 
são as definidas no World Economic Outlook Update de junho 2020 do Fundo Monetário 
Internacional81. Depreende-se, assim, que sejam estas uma das bases para as projeções de 

                                                             

 

81 Disponível em https://www.imf.org/en/Publications/WEO/Issues/2020/06/24/WEOUpdateJune2020  
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crescimento de Timor-Leste por parte do Ministério das Finanças. Caso assim seja, as 
previsões do Ministério das Finanças para o crescimento económico podem encontrar-se 
desatualizadas. 

 
Tabela 01 – Taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (%) 

 
Fontes: Orçamento Geral do Estado 2021; Word economic outlook FMI outubro 2020. 

 

(ii) Planeamento Orçamental 

Antes de mais, é de referir que existem diferenças nas projeções económicas apresentadas na 
Exposição de Motivos, entregues junto com a proposta de Orçamento Geral do Estado de 2021 
a 15 de outubro, e as previsões económicas inscritas nos Livros Orçamentais que deram 
entrada no Parlamento Nacional de Timor Leste no dia 29 de outubro. 

Tabela 02 – Taxas de crescimento do PIB real não-petrolífero (%) 

Fonte:Ministério das Finanças. 

 

 

2018 2019 2020 2021 2018 2019 2020 2021

Mundo 3.6% 2.9% -4.9% 5.4% 3,5% 2,8% -4,4% 5,2%

Economi as avançadas 2.2% 1.7% -8.0% 4.8% 2,1% 2,0% -5,2% 3,8%

Estados Unidos 2.9% 2.3% -8.0% 4.5% 3,0% 2,3% -3,6% 2,7%

Economi as emergentes e em desenvolvimento 4.5% 3.7% -3.0% 5.9%

Economi as emergentes e em desenvolvimento Asi áticas6.3% 5.5% -0.8% 7.4% 6,3% 5.5% -1,7% 8,0%

Chi na 6.7% 6.1% 1.0% 8.2% 6,7% 6,1% 1,9% 8,2%

Real Previsão

OGE/2021 FMI

Real Previsão

2018 2019 2020 2021

Proposta do OGE/2021 - Exposição de motivos 1578 1620 1523 1565

taxa de crescimento -0,8 2.7 -6 2,8

Proposta do OGE/2021 - Livro 1 1578 1609 1513 1573

taxa de crescimento -0,8 2 -6 3,9
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Designadamente, na exposição de motivos o crescimento para 2021 está projectado em 2,8% 
e, em 2022, em 2,0%, enquanto que no Livro 1 estas estimativas foram revistas em alta, para 
3,9% em 2021 e 2,5% em 2022, respetivamente. Dada a diferença significativa de valores, 
esta variação não pode ser considerado como um mero erro de digitação. Adicionalmente 
existe uma divergência relativamente à previsão para o ano já passado de 2019. Na exposição 
de motivos a previsão era de um crescimento de 2,7% passando para 2,0% nos Livros 
Orçamentais. As projeções relativas ao panorama económico são ainda distintas das inscritas 
no Orçamento Geral do Estado de 2020. 

O problema resultante da atualização das projeções de crescimento prende-se sobretudo com 
os valores apresentados na Tabela II - Receitas dos órgãos e serviços da Administração Central 
(milhares de dólares americanos) da proposta do OGE. Caso tenha existido uma atualização 
deliberada das previsões de crescimento entre o dia 15 de outubro (entrega da proposta do 
OGE) e o dia 29 de outubro, os valores relativos às receitas domésticas necessitam também 
eles de ser revistos. Tal deve-se ao facto de que as receitas domésticas de 2020 e 2021, 
designadamente os impostos diretos e indiretos, dependem do PIB real não petrolífero e da 
sua distribuição pelas várias componentes de despesa, i.e., consumo privado, consumo 
público, investimento, exportações e importações. Neste sentido, a previsão do PIB real não 
petrolífero e das receitas domésticas tem de ocorrer em simultâneo. Em última análise, 
também a previsão do valor de Transferência Superior ao Rendimento Sustentável Estimado 
não se encontra corretamente projetado. 

Em termos mais gerais, as previsões macroeconómicas erróneas podem prejudicar 
consideravelmente a eficácia do planeamento orçamental e o cumprimento orçamental. 

Nesse sentido, por forma a aumentar a transparência e permitir a sua monitorização, o 
Ministério das Finanças deve tornar públicas as metodologias, os pressupostos e os parâmetros 
relevantes, subjacentes às suas previsões macroeconómicas e orçamentais. 

Ainda, caso existam diferenças significativas entre o cenário macroeconómico projetado pelo 
Ministério das Finanças e as de outra instituição internacional, como FMI e Banco Mundial, 
e nacional, como o Banco Central de Timor-Leste, estas deverão ser descritas e 
fundamentadas. 
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(iii) Panorama económico de Timor-Leste 

Segundo as últimas projeções do Ministério das Finanças, a atividade económica de Timor-
Leste (PIB não-petrolífero) cresceu 2,0% em 2019, uma revisão em baixa face às previsões 
aquando do OGE para 2020 de 2,7%, após dois anos consecutivos de queda (-3,8% em 2017 
e -0,8% em 2018). Adicionalmente, o Ministério das Finanças prevê um decréscimo 
significativo para 2020, de 6% e uma recuperação em “V” em 2021 com um crescimento de 
3,9%, o que representa uma revisão em alta face às projeções inscritas no OGE para 2020 de 
3,2%. 

 
Tabela 03 – componentes do PIB real não-petrolífero 

Fonte:Ministério das Finanças. 

 

A previsão de crescimento de 3,9% para 2021 é justificada pelo Ministério das Finanças pela 
projeção de um crescimento significativo do consumo privado (17,5%), que mais do que 
compensa a redução do consumo público (-7,4%) em virtude da queda da despesa fiscal com 
bens e serviços. Neste caso de referir que a projeção de um crescimento de 17,5% do consumo 
privado implica que o nível de consumo privado em 2021 suplante os níveis pré COVID-19, 
o que se afigura algo optimista.  

O investimento público e privado em 2021 deverão aumentar significativamente para taxas de 
61,9% e 55%, respetivamente, ultrapassando também neste caso os níveis de 2019. O aumento 

2018 2019 2020 2021 2019 2020 2021

Consumo privado 1037 1044 945 1110 0,7% -9,5% 17,5%

Consumo público 864 959 1047 969 11,0% 9,2% -7,4%

Investimento privado 70 109 100 155 55,7% -8,3% 55,0%

Investimento público 465 386 260 421 -17,0% -32,6% 61,9%

Exportações 35 32 31 45 -8,6% -3,1% 45,2%

Importações 916 933 875 1129 1,9% -6,2% 29,0%

PIB 1578 1609 1513 1573 2,0% -6,0% 3,9%
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do investimento público é justificado pelo acréscimo previsto da despesa em Capital de 
Desenvolvimento no OGE de 2021, estando assim dependente da execução orçamental. 

Em virtude do aumento da despesa nacional (soma do consumo e do investimento) de 2.357,0 
milhões de dólares para 2.657,0 milhões de dólares, prevê-se um acréscimo significativo das 
importações (29%) de 875,0 milhões de dólares para 1.129,0 milhões de dólares. Nesse 
sentido, a procura externa líquida (excluíndo gás e petróleo) deverá apresentar um contributo 
negativo. 

 

Tabela 04 – Taxas de crescimento do PIB real não-petrolífero (%) 

 
Fonte:Ministério das Finanças; WEO FMI outubro 2020; Banco 
Central de Timor Leste; Timor Leste Economic Recovery Banco 
Mundial outubro de 2020.. 

 
 

Tabela 05 – Taxas de crescimento do PIB real não-petrolífero (%) 

 
 Fonte:Ministério das Finanças; Banco Mundial. 

 

2018 2019 2020 2021

OGE/2021 -0,8 2 -6 3,9

OGE/2020 -0,8 2.7 -6 3,2

BCTL - - -4,5 3,9

WEO_FMI/oct -0,8 3,1 -6,8 4

Banco Mundial - 3,4 -6,8 3,1

2020 2021 2020 2021

Consumo privado -9,5% 17,5% -4,3% 2,9%

Consumo público 9,2% -7,4% -11,0% 2,9%

Investimento -27,3% 60,0% -27,1% 14,4%

Exportações -3,1% 45,2% -51,8% 4,6%

Importações -6,2% 29,0% -20,3% 8,7%

PIB -6,0% 3,9% -6,8% 3,1%

MF Banco Mundial
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Segundo as últimas projeções do FMI, publicadas já em outubro82, a economia de Timor-Leste 
deverá apresentar uma queda de 6,8% em 2020 e iguais projeções são efetuadas pelo Banco 
Mundial. Por outro lado, o FMI prevê um crescimento de 3,8% em 2021, enquanto que o 
Banco Mundial projeta uma menor retoma com um acréscimo da atividade económica de 
3,1%. Nesse sentido, o Ministério das Finanças prevê uma menor queda em 2020 e um maior 
crescimento em 2021 quando comparado com as instituições internacionais. Por outro lado, 
as projeções atualizadas do Banco Central de Timor Leste indicam uma queda de 4,5% em 
2020 e um crescimento de 3,9% em 2021. 

Mais, quando comparadas as previsões do Banco Mundial com os das Ministério das Finanças, 
o comportamento das componentesde despesa do PIB real não-petrolífero apresentam 
diferenças significativas, nomeadamente ao nível do investimento público e privado, bem 
como no consumo privado. 

Se por um lado, estas diferenças não implicam necessariamente alterações na previsão do 
crescimento do PIB real não-petrolífero, pois a variação das importações anda em linha com 
a variação da despesa nacional, as diferenças nas componentes têm implicações na receita 
doméstica. Designadamente um aumento do consumo privado e um aumento das importações, 
origina um aumento dos impostos indiretos, através do imposto sobre o consumo e dos direitos 
de importação. Nesse contexto, as receitas com impostos indiretos poderão estar 
sobreavaliadas caso o comportamento da economia em 2021 se aproxime do previsto pelo 
Banco Mundial. 

Em suma, a atividade económica deverá ser impulsionada sobretudo pela despesa pública. O 
Minitério das Finanças projeta que o consumo público e o investimento público representarão 
cerca de 88% do PIB real não petrolífero e 52% do total da despesa nacional. O consumo 
privado deverá rondar os 41% da despesa nacional sendo, no entanto, justificado em grande 
parte, pelo autoconsumo e pagamentos do governo, como salários de funcionários públicos e 
transferências sociais. Os níveis de investimento privado deverão totalizar unicamente 6% da 
despesa nacional em 2021. Por último, o consumo será efetuado maioritariamente sobre bens 

                                                             

 

82 Publicadas em: https://www.imf.org/en/Countries/TLS 
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importados. Logo, sem um setor privado mais dinâmico, o crescimento económico potencial 
de Timor-Leste continuará incipiente e bastante inferior ao objetivo de crescimento de 7% 
descrito no Plano Estratégico de Desenvolvimento como necessário para tornar Timor‐Leste 
num país com rendimentos médios altos até 2030.  

Por último, as projeções económicas para 2021 apresentam riscos significativos, desde logo 
derivados à incerteza que subsiste sobre a dimensão e duração da situação pandémica. 

(iv) Indicadores estruturais 

Do lado da oferta, o nível baixo de investimento privado de Timor-Leste encontra-se 
justificado no Índice “Doing Business 2020”83 divulgado pelo Banco Mundial. Neste, Timor-
Leste é um dos 10 países do mundo mais difíceis para fazer negócios, ocupando a 181ª posição 
num total de 190 países listados. Segundo o Banco Mundial, torna-se necessário concentrar 
esforços em medidas que visem a proteção dos investidores minoritários, que facilitem o 
registo de propriedade, que garantam que o contrato seja executado fielmente pelas partes - 
tempo e o custo para a resolução de disputas comerciais - e que facilitem a obtenção de crédito. 

Existem diversos mecanismos que permitem a redução da taxa de juro e da dificuldade na 
obtenção de crédito, nomeadamente, garantias bancárias, existência de mercados que 
permitam a diversificação de fontes de financiamento por parte das empresas e a redução da 
duração e do custo dos procedimentos de insolvência, assim como a robustez do regime 
jurídico aplicável aos processos de liquidação e reorganização de empresas. 

Ainda, o Banco Mundial no seu relatório de outubro84, no âmbito de indicadores estruturais 
(lado da oferta), refere que “aumentar a eficiência e eficácia da despesa pública é essencial 
para melhorar o impacto da política orçamental. A despesa de capital e desenvolvimento tem 
sido dominada por projetos de investimento de grande escala. No entanto, baixos retornos 
económicos e sociais aumentam as preocupações relativas à eficiência e eficácia. O 

                                                             
 

83Fonte: Relatório Doing Business 2020, do Banco Mundial. 
84 Disponível em: https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/34748 
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fortalecimento das capacidades institucionais, ao mesmo tempo que se simplifica as funções 
e responsabilidades institucionais, pode melhorar significativamente o impacto do 
investimento público”. Adicionalmente “as tecnologias digitais podem ajudar a aprimorar os 
processos de planeamento e orçamentação, o que pode gerar benefícios socioeconómicos 
significativos.” 

Segundo o Banco Asiático de Desenvolvimento85, o crescimento económico de médio e longo 
prazo de Timor Leste rondará os 4%. Para esta instituição, o aumento do crescimento 
económico potencial está dependente de: (i) reformas estruturais que permitam aumentar a 
produtividade do trabalho, ou seja, melhorar a qualidade e o acesso à educação e saúde, reduzir 
as lacunas de qualificação, estimular a formação de empresas e promover o investimento 
privado; (ii) desenvolvimento do setor financeiro por meio de uma estrutura regulatória e de 
supervisão forte e eficaz para canalizar as economias e melhorar o acesso ao crédito comercial, 
e (iii) da reforma das finanças públicas por forma promover a boa governança. 

(v) Inflação 

Relativamente à inflação, o Ministério das Finanças prevê que a inflação em 2020 seja de 
0,7%, o que representa uma revisão em baixa face ao projetado no OGE de 2020 (0,9%). Por 
outro lado em 2021, projeta-se uma taxa de inflação de 2,1%. Em 2021, o arroz tailandês, a 
referência para Timor-Leste, deverá aumentar 2%, o que representa uma desaceleração 
significativa face à subida prevista de de 8% entre 2019 e 2020. Por outro lado, os preços do 
café, depois de uma queda em 2020, deverão voltar a aumentar entre 2020 e 2021.  

(vi) Preço do Petróleo 

A redução da procura global por petróleo em virtude da pandemia de COVID-19 conduziu à 
redução do preço internacional do barril de petróleo (brent). Após um mínimo de 17,6 dólares 
por barril em 17 de abril, o preço do petróleo estabilizou em aproximadamente 42,0 dólares 

                                                             

 

85 Cfr https://www.adb.org/sites/default/files/publication/29031/economic-growth-2030-tim.pdf  
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desde ínicios de junho. O Ministério das Finanças prevê que o seu preço médio em 2020 
permaneça acima dos 40,0 dólares por barril, o que representa uma diminuição de 33% 
relativamente a 2019. Também prevê que o preço suba para 50,0 dólares por barril em 2021. 
Esta previsão diverge da do FMI, que estima um preço por barril em 46,7 dólares. 

O surto de COVID-19 do lado da procura, contribuiu drasticamente para a redução dos preços 
do petróleo, como consequência das restrições a viagens no primeiro semestre de 2020. 
Adicionalmente, a capacidade de armazenamento de petróleo foi esgotada, não permitindo 
controlar a oferta de petróleo. 

Como resultado, a redução do preço do petróleo em 2020 conduziu ao fecho de várias 
empresas petrolíferas, o que resultou numa diminuição da atividade de perfuração e a um 
aumento dos pedidos de falência. Consequentemente verificou-se uma queda na produção de 
petróleo bruto. Nesse sentido, a expetativa de contenção da pandemia em 2021, bem como os 
cortes nos investimentos upstream de petróleo, associados a um aumento do número de 
falências no setor de energia, deverá conduzir a um aumento do preço do petróleo em 2021. 

O maior risco para o decréscimo do preço do petróleo é uma nova desaceleração da economia, 
pelo que a capacidade de armazenamento de petróleo continua a ser uma preocupação. 

 

(vii) Análise de sustentabilidade 

Foi apresentado nos livros orçamentais, uma análise de sustentabilidade fiscal. Tem como 
pressuposto o crescimento da despesa de 4% no médio prazo. De acordo com as hipóteses 
consideradas, o modelo projeta que o Fundo Petrolífero se esgote em 2033. Após esse período 
a receita doméstica passará a ser a única fonte de receita do Orçamento Geral do Estado.  

Por outro lado, o Banco Central de Timor-Leste faz também projeções relativamente ao Fundo 
Petrolífero. Caso o levantamento anual do Fundo Petrolífero seja similar ao Rendimento 
Sustentável Estimado (RSE) o valor do Fundo será de 20.763 milhões dólares em 2033. Se 
por outro lado, os levantamentos atingirem 1,2 mil milhões de dólares americanos por ano, o 
Fundo esgotar-se-á em 2042.  
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Adicionalmente, o Banco Central estima que se as receitas domésticas aumentarem a uma taxa 
de 10,6% (taxa de crescimento pevista para 2021) a receita doméstica atingiria 1.060 milhões 
de dólares em 2033. No entanto, como óbvio, esta evolução está dependente do 
comportamento similar da atividade económica a médio prazo, pelo que se torna essencial o 
uso dos levantamentos do Fundo Petrolífero de forma produtiva. 

 

IV. PLANO E PRIORIDADES PARA 2021 
 

A política e prioridades do Governo para 2021 têm como referência o Plano Estratégico de 
Desenvolvimento 2011-203086 e assentam em quatro pilares: Enquadramento Institucional, 
Capital Social, Economia e Desenvolvimento de Infraestruturas. 

As alocações orçamentais propostas para cada linha ministerial no âmbito de cada um desses 
quatro pilares são indicadas no Livro 1, pág. 51 (edição em português). A dotação de despesas 
a atribuir a cada pilar no ano 2021 pelo conjunto das linhas ministeriais, estima-se, em 
números redondos: 

• Desenvolvimento Económico: 145 milhões de dólares (8%) 
• Desenvolvimento de Infraestruturas: 277 milhões de dólares (15%) 
• Capital Social: 477 milhões de dólares (18%) 
• Quadro Institucional: 316 milhões de dólares (27%) 

As prioridades para o próximo ano são sucintamente descritas no subcapítulo 2.3.1 do livro 
orçamental n.º 1, páginas 21 a 24 (da edição em português). Nas palavras do Governo, as 
alocações propostas refletem tais prioridades. São seis as áreas de intervenção prioritária 
propostas, a primeira incidindo sobre o Desenvolvimento de Capital Social, seguindo-se o 

                                                             
 

86 Disponível em http://timor-leste.gov.tl/wp-content/uploads/2012/02/Plano-Estrategico-de-

Desenvolvimento_PT1.pdf  
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Desenvolvimento Económico, Desenvolvimento de Infraestruturas Básicas, Desenvolvimento 
e Proteção do Ambiente, Desenvolvimento Institucional e Reforma dos Pilares Institucionais.  

Prioridade 1: Desenvolvimento do Setor Social: 

 

• Saúde: Continuar a preparar o setor da saúde em termos de qualidade e da 
prestação de serviços, especialmente em resposta à pandemia COVID-19; 

• Educação: Criar oportunidades a nível da educação que sejam de boa qualidade e 
inclusivas e que respondam às necessidades da economia. 

• Saneamento: Melhorar a água potável e as infraestruturas de saneamento, de modo 
a garantir qualidade de vida, bem como a prevenir doenças. 

A primeira prioridade é integralmente replicada para o próximo ano financeiro, nada de novo 
lhe introduzindo. A lei do OGE de 2020 destinou ao setor social 32% de toda a sua dotação, 
ou seja, 277,0 milhões de dólares (livro 1, OGE 2020, pág.45). Desconhecem-se os resultados 
conseguidos até ao momento com essa avultada dotação.  

 

Prioridade 2: Desenvolvimento Económico: 

 

• Setor privado: Facilitação do investimento no setor privado, dando prioridade às 
pequenas e médias empresas; 

• Emprego e Produtividade: Criação de opções de emprego para aumentar a 
produtividade nacional e oportunidades para todos. 

• Diversificação e crescimento económico: de forma inclusiva e sustentável, 
seguindo a prioridades do Governo; 

• Recuperação económica após a descida provocada pelo impacto do COVID-19 
em 2020.  

 

Prioridade 3: Desenvolvimento de Infraestruturas Básicas: 

 

• Desenvolvimento de portos, aeroportos e estradas urbanas e rurais e 
desenvolvimento de capacidade logística em terra, cursos de água e ar; 
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Prioridade 4: Desenvolvimento e Proteção do Ambiente: 

 

• Promoção de comportamentos ambientais sustentáveis e ênfase do princípio de 
redução, reutilização e reciclagem; 

Prioridade 5: Desenvolvimento Institucional: 

 

• Consolidação das instituições de defesa e de negócios estrangeiros; 

 

Prioridade 6: Reforma dos Pilares Essenciais: 

 

• Melhorias nos setores da Administração Pública, Reforma Judicial, Reforma 
Fiscal e da Gestão das Finanças Públicas 

 

Nas páginas 43 a 47 (edição em português), o livro orçamental n.º 1 lista as principais medidas 
para 2021 no âmbito do Fundo Consolidado de Timor-Leste (FCTL), bem como os custos que 
lhes estão associados, por categoria de despesa, que seguidamente se reproduzem: 

Tabela 06 – Principais medidas governamentais para 2021 no âmbito do FCTL, incluindo RAEOA e 
ZEESM  
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(Milhões USD)

Salários e vencimentos Instituição pública Valor

Recrututamento F-FDTL F-FDTL 1,3
Progressões na Adinistração Pública 0,6

Total  Salários e Vencimentos 1,9

Fundo do Covid-19 M. saúde 23,9
Manutenção das  Estradas e controlo de cheias MOP 13,8
Formação prof. Técnica e bolsa de estudos FDCH 13,0
Fundo de contrapartidas e aquisição do ferry Nakroma II DTG (MdF) 8,5
Serviços jurídicos DTG (MdF) 8,1
Aquisição de medicamentos SAMES 8,0
Manitençaõ de equipamentos  e edifícios MOP 7,0
Pagto de quotas internacional g7+ Dot para Todo o Governo (DTG) 3,4
Financiamento dos censos dos Uma Kain DTG 3,1
Manutenção e cobustível Nakroma APORTIL 2,5
Assistencia médica e habitação para mebros do governo Ministério da Presidencia do Cons. Ministros 1,2
Prevenção de desastres naturais Ministério do Interior 1
financiar actividades a Adesão de Timor -Leste à ASEAN DTG 0,5
Apoio actividades a comunidades dos países da Língua Portuguesa DTG 0,5
Total Bens e Serviços 94,5

Manutenção de equipamentos, Centrais de Hera e Betano EDTL+BETL MOP 194,5
ANPM, TIMOR GAP E IPG Ministério do Petróleo e Minerais 83,6
Pensões e construção de habitações para veteranos Ministério  Assuntos Combatentes da Lib. Nacional 93,6
Custos adm. e regime contributivo da responsabilidade do Estado MSSI 48,8
Recapitalização  do BNCTL DTG 40
C.A.F.E. Ministério da Educação, Juventude e Desporto 22,8
Atividades da Igreja Católica em Timor-Leste- Conferência Episcopal DTG 15
Amortização de empréstímos DTG 12,5
Investimento na área da saúde Ministério da Saúde 11,6
Recapitalização  do BCTL DTG 10
Pensões vitalícias  ex-titulares e ex-membros de órgãos de soberania DTG 6
Apoio a Construção da Igreja e NGO Gabinete do Primeiro Ministro 5,9
Cooperativas Secretaria de Estado de Cooperativas 4,4
Credito para as Universidades privadas DTG 2,5
Apoio financeiro internacional DTG 2,5
PPP  na área do diagnóstico de saúde DTG 2
RRTL-Rádio e Televisão de Timor - Leste, E.P. Ministério dos Assuntos Pralamentares 1,8
ANTL, E.P. Ministério dos Transportes e Comunicações 1,6
Total Transferências Públicas 559,1

Aqusição de equipamento médico e farmácia SAMES 0,3
Total Capital Menor 0,3

Obras públicas Fundo das Infraestruturas 338,5
Projetos de infraestruturas Diferentes ministérios 64,8
Programa Desenvolvimento Integrado Municipal (PDIM) MOP 10,7
Manutenção de hospitais, clínicas e laboratórios Fundo Covid-19 3,6

Total Capital de Desenvolvimento 417,6

Total global 1 073,10    

Transferências Públicas

Capital Menor

Capital Desenvolvimento

Bens e Serviços
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Para além das referidas seis prioridades, também o Plano de Recuperação Económica 
aprovado pelo Governo em 12 de agosto de 202087 contempla um conjunto de medidas para 
serem implementadas no triénio 2021-2023, que se destinam a apoiar a recuperação da 
economia que sofreu gravemente os efeitos da pandemia Covid-19. Este pacote destinado à 
recuperação económica, com custos estimados para o ano 2021 na ordem dos 123,96 milhões 
de dólares americanos no âmbito da Administração Central, será implementado diretamente 
por 12 municípios e 17 outras instituições do Estado, entre ministérios e serviços de fundos 
autónomos listados na pág. 23 do livro 1. São quatro as áreas visadas pelo Plano de 
Recuperação Económica em 2021 (desenvolvimento económico, capital social, 
enquadramento institucional e desenvolvimento de infraestruturas) e o pacote de medidas de 
recuperação económica tem os seguintes três objetivos: 

• Assegurar empregos produtivos e dignos; 
• Consolidar o programa de investimento social (educação, saúde, habitação e proteção 

social); 
• Priorizar setores produtivos e promover áreas que possa contribuir para o crescimento 

económico.  

Na implementação de algumas das medidas de recuperação económica o Governo contará 
com o apoio dos Parceiros de Desenvolvimento, conforme detalha o livro orçamental n.º 5 e 
neste relatório e parecer se analisa mais à frente, no local próprio88. 

A estimativa de despesas da RAEOA e ZEESM com a implementação de medidas de 
recuperação económica em 2021 é analisada mais à frente com maior detalhe, no capítulo 
dedicado ao Orçamento da RAEOA89.   

 

                                                             
 

87 Disponível em https://www.gpm.gov.tl/wp-

content/uploads/2020/08/Plano_Recuperacao_Economica_Timor-Leste-20201.pdf  
88 Cfr Ponto V(i)D infra 
89 Cfr Ponto VI infra 
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V. RECEITAS E DESPESAS DO ESTADO PARA 2021 
 

A Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) - Orçamento Geral do Estado para 2021 contém a previsão 
das despesas e a estimativa de receitas do Estado para o período compreendido entre o dia 1 
de janeiro e 31 de dezembro de 2021.  

O Orçamento Geral do Estado (OGE) compreende o Orçamento da Administração Central 
(onde se incluem o Fundo Consolidado de Timor-Leste (FCTL) e o Fundo Especial de 
Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH)), o Orçamento da Região Administração 
Especial de Oe-cusse Ambeno (RAEOA e ZEESM) e o Orçamento da Segurança Social 
(OSS); 

A proposta de despesas e de receitas do Estado para o próximo ano excluindo o OSS, é de 
1.895 milhões de dólares americanos e de 2.030 milhões de dólares quando incluído o OSS. 
O montante global de despesas e receitas do OSS para 2021 é de 177,3 milhões de dólares. 

 

(i) Fontes de financiamento e receitas do Orçamento de Estado para 2021 

Para financiar os órgãos e serviços da Administração Central, a RAEOA e a Segurança Social 
no próximo ano, o Governo propõe-se recorrer a diferentes fontes de financiamento, indicadas 
nas tabelas II, IV e VI da proposta de lei de OGE para 2021 que se resumem nas próximas 
três tabelas: 
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Tabela 07 – Receita da Administração Central (em milhares de dólares) 

 
Fonte: PPL OGE 2021 (adaptado) 

 

Tabela 08 – Receita da RAEOA e ZEESM para 2021 (em milhares de dólares) 

 

Fonte: PPL OGE 2021 (adaptado) 

 

Categoria de receitas Valor

Receitas petrolíferas
RSE 547,873             
Transferência de montante acima do RSE 829,695             
Total das Receitas Petrolíferas (1) 1 377,568          
Receitas não petrolíferas
Receitas Tributárias 173,176             
Receitas Própria 8,072                 
Doações, herança e legados (da UE) 9,100                 
Rendimentos 8,628                 
Saldo de Gerência (parcial) 150,000             
Empréstimos 70,700               
Total das Receitas não Petrolíferas (2) 419,676             

Total da Receita da Administração Central (1 + 2) 1 797,244          

Receitas da Administração Central em 2021 (milhões de dólares)

Categoria de Receitas Valor

Transferências do Orçamento da Administração Central 29,243               
Receitas tributárias - impostos diretos -                    
Receitas tributárias - impostos indiretos -                    
Taxas 0,757                 
Doações, herança e legados -                    
Rendimentos -                    
Saldo de Gerência (parcial) 97,000               

Total da Receita da RAEOA e ZEESM 127,000             

Receitas da RAEOA e ZEESM em 2021 (milhões de dólares)
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Tabela 09 – Receita da Segurança Social (em milhares de dólares) 

 

Fonte: PPL OGE 2021 (adaptado) 

Timor-Leste continua a depender fortemente do petróleo, o qual representou mais de 80% do 
total de receitas do país em 2019, mas o Governo antecipa um crescimento positivo continuado 
das receitas domésticas não petrolíferas já a partir do ano 2021 inclusive. 

As projeções desenvolvidas nas páginas 25 a 41 do livro 1 (edição em português) apontam 
para a recuperação económica após um período de recessão e para um crescimento das receitas 
não-petrolíferas em 10,6% em 2021, após uma quebra acentuada em 2020 estimada em 10,1% 
quando comparada com 2019, o que se deve ao impacto provocado direta e indiretamente pelo 
COVID-19 e pelo prolongado estado de emergência no país. O Governo reviu em alta a sua 
anterior projeção de crescimento das receitas domésticas não petrolíferas de 6,5% para o 
próximo ano. As receitas domésticas não-petrolíferas abrangem as receitas tributárias (taxas) 
e não tributárias (pagamentos, juros, saldos de tesouraria e receitas próprias não taxas). 
Projeta-se um crescimento sustentado das receitas domésticas não petrolíferas até 2025, muito 
impulsionado pelo aumento na arrecadação de impostos.  

Por seu turno, em sentido contrário, as receitas petrolíferas continuarão a diminuir à medida 
que a produção petrolífera nos campos ativos se aproxima rapidamente do esgotamento, 
previsto na página 26 do livro 1, para o ano 2023 e por esse motivo o Governo destaca como 
sendo prioritária a reforma fiscal e da gestão das finanças públicas, aumentar a cobrança da 
receita, rever as políticas tributárias, os instrumentos fiscais e introduzir outros novos. 

Categoria de Receitas Valor

Contribuições do Regime Contributivo (inclui do Estado e dos privados ) 39,175               
Rendimentos 0,350                 
Transferências Correntes do Orçamento da Administração Central 42,754               
Saldo de Gerência 95,000               

Total da Receita da Segurança Social  (consolidada) 177,279             

Receitas da Segurança Social em 2021 (milhões de dólares)
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As receitas petrolíferas arrecadadas até setembro de 2020 somam 290,4 milhões de dólares e 
o Governo estima que venha a atingir 306,1 milhões de dólares até final deste ano. Projeta-se 
um nível de receitas petrolíferas para o próximo ano de 68,1 milhões de dólares (impostos e 
royalties). 

 

A. Transferências do Fundo Petrolífero 

Em conformidade com o disposto nos artigos 8.º e 9.º da Lei 9/2005, de 3 de agosto, a Lei do 
Fundo Petrolífero (alterada pela Lei 12/2011, de 28 de setembro), o Governo submeteu ao 
Parlamento Nacional os seguintes documentos relativos à transferência do Fundo Petrolífero: 

i. Relatório relativo ao cálculo do rendimento sustentável estimado para o ano fiscal de 
2021 e para o ano fiscal de 2020;  

ii. Relatório do Auditor independente relativo ao cálculo do Rendimento Sustentável 
Estimado;  

iii. Relatório relativo à estimativa de redução do Rendimento Sustentável Estimado para 
os anos fiscais a partir de 2022;  

iv. Relatório do Auditor independente a certificar a estimativa de redução do Rendimento 
Sustentável Estimado; 

v. Documento subscrito pelo Senhor Primeiro-Ministro com a justificação da realização 
de uma transferência do Fundo Petrolífero acima do Rendimento Sustentável 
Estimado.  

Para além da informação formal supra citada, que foi prestada pelo Governo no momento da 
entrega da proposta de lei ao Parlamento Nacional, da informação contida no livro orçamental 
n.º 1 e da informação institucional recolhida junto do Ministério das Finanças e do Ministério 
do Petróleo e Minerais durante as audições que a Comissão “C” conduziu no âmbito da 
apreciação inicial da proposta de lei de OGE para 2021 e no seminário “Panorama 
Orçamental” e das contribuições das diversas comissões especializadas (pareceres setoriais), 
na redação do presente capítulo foram também tomados em consideração os contributos do 
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Tribunal de Recurso, Banco Central de Timor-Leste, Conselho Consultivo do Fundo 
Petrolífero e ONGs FONGTIL, La ó Hamutuk e Core Group Transparency-Timor-Leste. 

O Governo apresentou ao Parlamento Nacional a sua proposta orçamental para 2021, nela 
estimando uma despesa pública, consolidada, de 2,030 mil milhões de dólares americanos, o 
que constitui a maior previsão de gastos do Estado de sempre.  

A proposta de OGE para 2021 também prevê que o Governo recorra a transferências do Fundo 
Petrolífero até ao limite de 1,38 mil milhões de dólares americanos para financiamento das 
suas despesas, dos quais 547,9 milhões correspondendo ao Rendimento Sustentável Estimado 
(RSE) e, 829,7 milhões de dólares americanos, a levantamentos acima do RSE (levantamentos 
excessivos). Os levantamentos excessivos do Fundo Petrolífero só devem ser aprovados pelo 
Parlamento Nacional se provarem servir os interesses de Timor-Leste no longo prazo (artigo 
9.º da Lei n.º 9/2005 – Lei do Fundo Petrolífero na sua redação atual), atendendo a que 
levantamentos excessivos podem colocar em risco a sustentabilidade das Finanças Públicas 
do país. 

No corrente ano, as transferências do Fundo Petrolífero propostas pelo Governo e aprovadas 
pelo Parlamento Nacional na lei do OGE de 2020, representam 64% das receitas do Estado, o 
que à primeira vista poderia levar indevidamente a concluir que Timor-Leste começaria a estar 
menos dependente desse Fundo, já que a situação decorre exclusivamente da utilização em 
2020 de saldos acumulados nas contas do Tesouro e da RAEOA no final de 2019, saldos esses 
que também tiveram origem em transferências do Fundo Petrolífero efetuadas 2020, mas que 
talvez por incapacidade de planeamento e de gestão do Executivo não foi possível utilizar. O 
valor acumulado nas contas do Tesouro e da RAEOA no final do exercício de 2019 somava 
527 milhões de dólares americanos, que, como agora se conclui, deveriam ter permanecido 
no Fundo Petrolífero, onde podiam ter sido investidos e gerado receitas tão necessárias para 
os cofres do Estado. 

No próximo ano, o Fundo Petrolífero manter-se-á como a maior fonte financiamento do 
Orçamento Geral do Estado (±84%), atendendo a que as receitas domésticas não petrolíferas 
de Timor-Leste, com um crescimento máximo esperado de 10,6%, apenas conseguirão 
financiar as despesas do Estado em 199,0 milhões de dólares, 10,5% da despesa pública total. 
Esta é uma preocupação da Comissão “C” também partilhada pelo Banco Central e pelo 
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Tribunal de Recurso. O défice fiscal anual de Timor-Leste aproxima-se agora de 1,5 mil 
milhões de dólares americanos. 

Na justificação fornecida para levantamentos excessivos do Fundo Petrolífero, os quais em 
2021 mais do que duplicam o valor do RSE, o Governo invoca que “ não visam suportar 
despesas correntes relacionadas com o funcionamento da administração do Estado”, mas sim 
“continuar a financiar o programa de desenvolvimento de infraestruturas e de capacitação 
humana, bem como implementar medidas de recuperação económica em resultado da crise 
mundial que eclodiu em 2020 em resultado da pandemia da COVID-19”. 

A Comissão “C” efetuou os seus próprios cálculos para chegar à conclusão que, da dotação 
orçamental de 1.895,0 milhões de dólares americanos que o Governo considera ser necessária 
para o financiamento das suas despesas no próximo ano sem contar o Orçamento da Segurança 
Social, apenas cerca de 500,0 milhões irão financiar despesas de capital e a capacitação de 
recursos humanos. Chega-se à inevitável conclusão de que, no próximo ano, as transferências 
do Fundo Petrolífero acima do RSE servirão sobretudo para pagar despesas recorrentes de 
funcionamento dos ministérios e outras e não despesas de capital, contrariando a justificação 
apresentada pelo Governo e, se não a lei, o seu espírito, quando o artigo 9º alínea d) da Lei do 
Fundo Petrolífero exige que transferências acima do RSE sejam no interesse de Timor-Leste 
a longo prazo.. 

Não obstante a argumentação utilizada pelo Governo para fundamentar a necessidade de 
proceder a levantamentos do Fundo Petrolífero muito além do RSE e da alteração 
metodológica introduzida nas suas últimas duas propostas orçamentais, à semelhança do que 
sucedeu com o OGE para 2020 a proposta de lei de OGE para 2021 também nada refere sobre 
o valor estimado das receitas petrolíferas a arrecadar pelo Estado no próximo ano (impostos e 
royalties), nem sobre os retornos previstos dos investimentos do Fundo Petrolífero. A resposta 
a essas questões só é agora possível de encontrar no livro orçamental n.º 1, onde se refere que 
a estimativa das receitas petrolíferas para o corrente ano é de 306,1 milhões de dólares e para 
o próximo ano de apenas 68,1 milhões, sendo este último o valor mais baixo desde a criação 
do Fundo Petrolífero em 2005.  
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Recordamos que o saldo do Fundo é determinado em cada momento pelas entradas de receitas 
petrolíferas, saídas de levantamentos do Governo e retorno dos investimentos do Fundo em 
ações (maior volatilidade) e obrigações. 

Praticamente concluído que está o ano 2020, as receitas petrolíferas sem contar com o retorno 
dos investimentos do Fundo, não deverão ultrapassar os 32,7 milhões de dólares até final deste 
ano. Por seu turno, levantamentos feitos desde o início do ano somam 536,3 milhões de 
dólares, de acordo com a informação disponível no Portal de Transparência do Orçamento, 
que este ano pela primeira vez inclui esse tipo de informação.  

À medida que os levantamentos do Fundo Petrolífero continuam a aumentar excessivamente 
para além dos limites de segurança do RSE, colocando em causa a sustentabilidade do fundo 
soberano de Timor-Leste e contribuindo sobremaneira para reduzir a sua vida útil, e que as 
receitas petrolíferas começam a acelerar o seu declínio até ao esgotamento total da produção 
do campo Bayu-Udan que deverá ocorrer já em 2022 segundo as informações disponíveis, 
após de ter atingido o seu pico máximo em 2012, o esgotamento do Fundo Petrolífero está 
eminente, podendo vir a ocorrer nos próximos 15 a 20 anos no pior cenário, caso não seja 
possível encontrar-se, em tempo útil que já escasseia, uma alternativa sólida e sustentável ao 
atual modelo de financiamento do Estado. 

Em outubro de 2020 o valor estimado da riqueza acumulada no Fundo Petrolífero atingia 18,5 
mil milhões de dólares americanos conforme informação prestada pelo Governador do Banco 
Central de Timor-Leste (BCTL), tendo as retiradas do Fundo realizados entre 2005 e agosto 
de 2020, atingido cumulativamente 12,0 mil milhões de dólares, dos quais 4,5 milhões acima 
do RSE. 

No parecer que emitiu sobre a proposta de lei de OGE para 2021, o Conselho Consultivo do 
Fundo Petrolífero (CCFP) chama a atenção do Parlamento Nacional para a difícil realidade 
económica que o país atravessa e para a necessidade de assegurar que o investimento é 
direcionado para o setor produtivo não petrolífero sustentável, num momento crítico em que 
o futuro económico de Timor-Leste se encontra ameaçado, em que a exploração futura do 
campo Greater Sunrise ainda é incerta, em que o rendimento do campo Bayu Udan até ao seu 
encerramento e eventual desmantelamento em 2023, se estima em pouco mais que 209 
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milhões de dólares americanos e numa altura em que se começam ainda a dar os primeiros 
passos para a exploração petrolífera onshore. 

 

 

B. Receita de impostos (e direitos aduaneiros) 

As receitas provenientes de impostos dividem-se em impostos diretos (sobre rendimentos e 
património) e indiretos (sobre consumo) e incluem os cobrados pela Administração Central e 
pelo RAEOA em nome do Estado (enquanto não aprovar o seu regime tributário especial), 
consistindo na maior fonte de receitas domésticas do país. Em 2021 deverão representar 66,6% 
do volume de todas as receitas domésticas, depois de cair consideravelmente em 2020 (-
10,1%) relativamente a 2019, o que se deve sobretudo ao estado de emergência e aos efeitos 
da pandemia global.  

Os impostos indiretos aplicáveis a bens e serviços são mais afetados por esse declínio. As 
receitas provenientes do imposto sobre vendas e dos direitos de importação caíram 
respetivamente 12,8% e 10% enquanto as outras categorias de impostos apresentaram até 
ligeiros aumentos.  

É por isso contraditória e revela falta de sensibilidade económica do Governo, a intenção de 
aumentar o imposto seletivo sobre o consumo em 2021, numa altura em que os importadores, 
os grossistas e retalhistas a operarem em Timor-Leste ainda se continuam a debater com o 
forte impacto negativo nas vendas provocado pela quebra substancial no consumo este ano, 
como aliás como já se referiu no contexto da análise jurídica ao articulado da proposta de lei. 

As previsões de 2021 apontam para um aumento considerável nas receitas tributárias em 
comparação com as estimativas para 2020. Os impostos indiretos aplicados a bens e serviços 
têm sido os mais afetados, estando previsto que aumentem de 60 para 69 milhões no próximo 
ano. O Governo prevê que num cenário macroeconómico mais estável e em resultado das 
reformas nos sistemas de cobrança tributária e num aumento da base tributária, os próximos 
anos tragam aumentos nas receitas tributárias. A projeção de receitas tributárias para 2021, 
excluindo a RAEOA e ZEESM, é de 123,6 milhões de dólares. 
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C. Outra Receita Tributária e Não Fiscal 

Uma outra fonte de receita doméstica do Estado é a tributária não impostos (as taxas) e a não 
tributária, que inclui as receitas provenientes da exploração de recursos naturais não 
petrolíferos e pagamentos. Conforme a tabela 13 do livro 1 o produto das taxas e pagamentos 
que o Estado estima arrecadar em 2021 é de 54,3 milhões de dólares, menos 3 milhões do que 
em 2020. Nos anos seguintes espera-se que continuem a crescer ainda que lentamente, até 
atingirem 65, 0 milhões em 2025. 

Por seu turno, com o aumento gradual de instituições autónomas nos últimos anos, prevê-se 
que no próximo ano elas possam contribuir em 4,6% para a receita total do OGE, com uma 
receita global de 8,8 milhões de dólares depois de diminuírem 10% em 2020, devido à quebra 
dos pagamentos portuários e aeroportuários provocada pelas restrições impostas à 
movimentação de bens e pessoas durante o prolongado período do estado de emergência e à 
quebra observada no consumo. A projeção de receitas das Instituições Autónomas para o ano 
2025 continua extramente limitada, não indo além de 10,6 milhões de dólares. Anseia a 
Comissão “C” que pelo menos as empresas públicas consigam finalmente a breve trecho, 
começar a dar algum retorno para o Estado, após os investimentos colossais do Estado nos 
últimos anos. 

 

D. Doações de Parceiros de Desenvolvimento 

O livro orçamental nº 5 é dedicado às contribuições dos Parceiros de Desenvolvimento a 
Timor-Leste. 

Sem contar com o financiamento da despesa pública através do desembolso de empréstimos 
externos concessionais, no próximo ano os Parceiros de Desenvolvimento deverão financiar 
até 155,1 milhões de dólares do Orçamento de Fontes Combinadas. Os cinco grupos de 
doadores que desembolsarão maiores montantes de financiamento serão o Governo da 
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Austrália, com 54,2 milhões de dólares (35,0% do total), Portugal incluindo financiamento do 
Instituto Camões, com 18,2 milhões de dólares (11,8% do total), União Europeia (UE), com 
13,7 milhões de dólares (8,9%), sem incluir os 9,1 milhões de dólares a serem canalizados 
pela UE diretamente para o Tesouro através da modalidade de apoio direto ao orçamento, 
Nações Unidas, com 12,9 milhões de dólares (8,3%) e EUA; com 11,1 milhões de dólares 
(7,2%). 

Com exceção dos 9,1 milhões de dólares provenientes do apoio direto da UE ao Orçamento 
de Timor-Leste, os restantes 146,0 milhões de dólares destinam-se a financiar projetos 
totalmente à margem do orçamento (desorçamentação), uma situação que se espera seja 
ultrapassada pelo Governo já em 2022. Esta situação já tinha sido reportada pela Comissão 
“C” em anteriores relatórios e pareceres, mas continua ainda por resolver. 

O desembolso dos 146 milhões do Parceiros de Desenvolvimento acima referido financiará 
projetos ancorados nos quatro pilares do Plano Estratégico de Desenvolvimento.  

Os Parceiros de Desenvolvimento têm sido uma importante fonte de financiamento e de apoio 
técnico de resposta à pandemia do COVID-19, tendo reportado, no total, mais de 40, milhões 
de dólares em 2020, conforme se refere no livro 5, pág. 14 e 15. 

 

E. Dívida Pública (financeira) 

No n.º 1 do artigo 8.º da proposta de lei de OGE para 2021, o Governo pede ao Parlamento 
Nacional que aprove a contratação de novos empréstimos no próximo ano até ao montante 
máximo de 420 milhões de dólares, valor que inclui a eventual emissão de títulos de dívida 
pública (títulos soberanos) até ao montante de 20 milhões de dólares se a correspondente 
regulamentação for atempadamente aprovada. Propõe-se ainda que o novo pacote de 
empréstimos externos concessionais que vier a ser subscritos pelo Estado em 2021, sejam 
liquidados no prazo de 40 anos. 

No n.º 2 do mesmo artigo da proposta de lei o Governo propõe também ao Parlamento 
Nacional que autorize em 2021 o financiamento de despesas públicas com o recurso a 
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empréstimos externos, até ao limite de 70,7 milhões de dólares, o que corresponde a um 
aumento de 17,8% comparativamente à alocação inscrita na lei do OGE de 2020.  

Segundo o livro 190 que acompanha a proposta de lei, estes empréstimos visam o 
financiamento de redes de estradas, energia, água e saneamento, habitação e aeroportos. A 
Comissão não conseguiu apurar no livro 1 que entidades bancárias os irão financiar. 

No final de junho de 2020, refere o livro 1, que o volume total de empréstimos concessionais 
assinados pelo Estado desde 2012, até ao momento somava 474,57 milhões de dólares, dos 
quais 5,92 milhões já tinham sido amortizados em 2017 continuando disponíveis para utilizar 
265,23 milhões. Até ao momento a dívida financeira do país continua ainda a manter-se em 
níveis sustentáveis e o seu risco aceitável. 

O serviço da dívida dos empréstimos inclui o pagamento de juros, amortização (no livro 1 
designada como principal) e outras taxas e encargos diversos e o seu valor tem vindo a 
aumentar significativamente nos últimos anos, não só porque o Governo tem vindo a 
subscrever nova dívida mas porque a maioria dos períodos de graça dos empréstimos em curso 
se está a aproximar do fim. O serviço da dívida em 2021 é estimado pelo Governo em 15,61 
milhões de dólares, dos quais 6,73 milhões correspondem ao pagamento de juros de 
empréstimos. O Governo espera conseguir aumentar os desembolsos no próximo ano e 
contratar um novo projeto de construção de estradas, recentemente financiado por empréstimo 
contratado com o Banco Mundial. 

 

F. Parcerias Público-Privadas 

As Parcerias Público-Privadas (PPP) são uma outra forma de financiamento da despesa 
pública que tem sido privilegiada pelo Governo. Timor-Leste começou a explorar as PPP 
como modalidade de implementação de projetos de infraestruturas há já alguns anos. 

                                                             

 

90 Cfr página 61 do livro 1 
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Em 2021 serão exploradas novas iniciativas em vários setores, com potencial para serem 
implementadas pelo Fundo de Infraestruturas através da modalidade de Parceria Público-
Privada (PPP), nos setores da energia, do ensino técnico e profissional transportes e 
agricultura, com o apoio de agências de Parceiros de Desenvolvimento, incluindo a IFC, a 
USAID e o BAsD91. 

Atualmente está na fase de implementação e operação um projeto de PPP relacionado com o 
desenho, construção e operação do Porto de Tibar, cujo Acordo de Concessão, aprovado em 
2016 e cofinanciado por ambas as partes (o Estado como mutuante e um consórcio privado a, 
Timor Port S.A., como concessionário), vigora por um período de 30 anos, devendo as 
operações do porto ter início em maio de 2022. A contribuição financeira do Estado para o 
projeto ascende a 45% do seu custo total, tendo o Estado timorense depositado em 2016, numa 
conta caucionada (escrow account) em Singapura, a totalidade correspondente aos seus 
desembolsos totais. Os juros da conta caucionada totalizavam 8,42 milhões de dólares a 30 de 
setembro de 2020, sendo depositados na conta de juros de caução e só podendo ser transferidos 
para o governo após o encerramento da conta ou o término do Acordo de Caução.  

Existem outros projetos em carteira para serem desenvolvidos em modelo de PPP, um na fase 
de aprovisionamento e negociação no setor da saúde (diagnóstico médico) e outros em fase 
de viabilidade (Habitações acessíveis, Cristo Rei e Aeroporto Internacional Presidente 
Nicolau Lobato). Tendo o Turismo sido definido no Programa do VIII Governo e na Política 
Nacional de Turismo como um co-pilar e motor da estratégia económica a longo prazo, que 
representa hoje cerca de 9,9%do emprego global e 10,4% do PIB, é nessa perspetiva que o 
Aeroporto Internacional de Díli tem que ser melhorado e aumentar a sua capacidade instalada. 

 

G. Saldos de Gerência 

Em 2021 o Estado pretende financiar 150,0 milhões de dólares da despesa da Administração 
Central com uma parcela dos Saldos de Tesouraria acumulados nas contas do Tesouro e 

                                                             

 

91 Cfr páginas 67 e 68 do livro 1 
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financiar 97,0 milhões de dólares das despesas estimadas da RAEOA com saldos de tesouraria 
acumulados nas suas contas bancárias. As Tabela I e IV da proposta de lei de OGE para 2021 
incluem toda a informação relativa a saldos transitados nas contas desses agrupamentos 
orçamentais distintos.  

Entre as várias fontes de financiamento utilizadas pelo Estado para financiar as despesas 
públicas neste ano, contam-se uma parte dos avultados saldos de tesouraria que transitaram 
do ano anterior nas contas do Tesouro e da RAEOA de, respetivamente, 214,1 e 76,0 milhões 
de dólares, o que comprova a incapacidade do Governo para gerir as receitas que lhe são 
atribuídas em cada ano pela lei do OGE. 

Apesar de a Comissão louvar a intenção do Governo recorrer no próximo ano uma parcela 
dos saldos transitados nas contas do Tesouro e da RAEOA para financiar a despesa pública, 
defende que essa contribuição poderia ser muito superior e que a discriminação dos saldos dos 
entes autónomos utilizados, de acordo com a sua proveniência, deveria ser mantida como em 
anos anteriores, a bem da transparência orçamental. 

 

H. Rendimentos 

Rendimentos são uma das fontes de financiamento do Orçamento do Estado que englobam 
dividendos, juros e rendas, conforme se evidencia nas Tabelas II e IV da proposta de OGE 
para 2021. No âmbito da Administração Central o Estado espera obter no próximo ano 
rendimentos na ordem dos 8,6 milhões de dólares, ao mesmo tempo que o orçamento de 
receita da RAEOA regista uma previsão de rendimentos nula, o que é no mínimo estranho 
atendendo aos avultados saldos que mantém nas suas contas bancárias de um ano para o outro. 
Os juros, que consistem na remuneração dada pela banca comercial aos depósitos bancários 
mantidos pelo Estado, constituem uma parcela ínfima no financiamento das despesas da 
Administração Central, não devendo ultrapassar os 585,0 mil dólares no próximo ano. Saldos 
de tesouraria elevados significam necessariamente uma maior remuneração de juros oferecida.  

No livro 1 não foi apresentada qualquer informação pelo Governo sobre dividendos e rendas 
esperados para o próximo ano.  
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(ii) Despesas do Orçamento da Administração Central para 2021 

A despesa do Estado proposta pelo Governo na PPL n.º 23/V (3ª) para o ano 2021 irá ser 
distribuída pelo Fundo Consolidado de Timor-Leste (FCTL), pelo Fundo Especial de 
Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH) e pela RAEOA e ZEESM. 

A. Fundo Consolidado de Timor-Leste 

De acordo com o n.º 1 do artigo 1.º da Proposta de Lei de OGE para 2021, o OGE compreende 
os orçamentos da Administração Central, da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse 
Ambeno (RAEOA) e da Segurança Social (OSS), todos eles com regimes financeiros 
distintos, conforme se refere no n.º 5 do artigo 2.º da proposta de lei. Por seu turno, o 
Orçamento da Administração Central engloba a Administração Direta e Indireta do Estado, 
ou seja, os orçamentos de todas as entidades que fazem parte do Fundo Consolidado de Timor-
Leste (FCTL), entre eles os fundos autónomos de Infraestruturas e COVID-19, todos 
Ministérios e Secretarias de Estado, os municípios e demais Serviços e Fundos Autónomos 
(SFA) e, ainda, como Fundo Especial fora do FCTL, o Fundo Especial de Desenvolvimento 
de Capital Humano (FDCH).  

A dotação orçamental que é proposta para as despesas dos órgãos e serviços da Administração 
Central para o ano 2021 é de 1.797 milhões de dólares, excedendo em aproximadamente 300 
milhões de dólares a dotação que lhe foi atribuída pelo OGE de 2020, no montante de 1,498 
mil milhões de dólares. Aquela dotação de 1.797 milhões de dólares inclui os montantes das 
subvenções públicas a transferir para o Orçamento da RAEOA e ZEESM (29,243 milhões de 
dólares) e as transferências do Estado para o Orçamento da Segurança Social (58,253 
milhões).  

Ainda quanto a transferências, de notar igualmente, que: 
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-  pelo segundo ano o Estado recapitaliza o seu Banco Nacional de Comércio de Timor-
Leste em quantias elevadas92, que atingem o valor de 15 milhões de dólares em 2021, sem 
que no entanto se reflita (ainda) de forma relevante o impacto na economia93 da política 
subjacente de crédito mais fácil e juros mais baixos; 

- se preveem apoios à habitação para veteranos na forma de subsídio direto (no valor de 
40.000 dólares norte-americanos a cada um), alguns já a executar em 2020 no âmbito do 
OGE 202094 e com duração programada até 2022, os quais, nos termos do Decreto do 
Governo 16/2020, de 30 de outubro que os regulamenta, têm como beneficiários 
veteranos que já dispõem de habitação, sem aferição da qualidade (ou falta dela) dessa 
habitação, sendo de notar também a estranha opção por subsídio direto quando se prepara 
simultaneamente o lançamento de um programa de habitação social em Timor-Leste. 

A tabela 10, produzida tendo como referência documentos oficiais, permite acompanhar-se a 
evolução do orçamento da Administração Central, por categorias de despesa, de 2020 para 
2021, assim como a correspondente execução orçamental até ao dia 24 de novembro de 2020: 

 

 

 

 

 

 

                                                             
 

92 40 milhões de dólares americanos orçamentados para 2021 (o plano do BNCTL refere aliás necessidade de 

75 milhões), após 20 milhões em 2020, sendo a inda programados para 2022 mais 50 milhões. 
93 Segundo o próprio BNCTL, os setores prioritários a lvo das políticas de facilitação de crédito serão a 

agricultura, o turismo, a  pecuária e as indústrias transformadoras. 
94 Segundo dados do Governo: 

 - em 2020, 2,4 milhões de dólares norte-americanos, a atribuir a 60 veteranos; 

 - em 2021, 1,6 milhões, a atribuir a  40 veteranos; 

 - em 2022, 0,68 milhões, a atribu ir a 17 veteranos. 
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Tabela 10 - Evolução do Orçamento da Administração Central entre 2020 e 2021, por 
categorias de despesa e execução orçamental até 24.11.2020 

 
       Fontes: Lei do OGE 2020, PPL OGE 2021 e Portal de Transparência do Orçamento 

Conforme a tabela, a execução orçamental da Administração Central (FCTL e FDCH) 
permanece ainda em 908,7 milhões de dólares (60,7%), quando a dotação anual que lhe foi 
atribuída para este ano de 2020 é de 1.497,6 milhões de dólares e resta pouco mais de um mês 
para o final do ano.  

A execução orçamental até 24 de novembro engloba todos os pagamentos (740 milhões de 
dólares) e obrigações registadas no sistema de gestão financeira do Ministério das Finanças, 
no valor de 35,0 milhões de dólares. 

Com exceção das despesas da categoria de “Salários e Vencimentos”, o desempenho 
orçamental é especialmente modesto em todas as restantes categorias de despesa, mantendo-
praticamente todas elas com níveis de execução abaixo de 60%.  

Despesas da Administração 

Central do Estado

Dotação para 

2020 (ajustada 

após virementes)

Execução até 

24.11.2020 

(pag + obrig)

Tx de 

Execução em 

2020 (%)

Dotação da AC 

proposta para 

2021

Variação 

2020/2021

Salários e Vencimentos 207,53                   175,15           84,4% 228,20                  20,66          

Bens e Serviços 560,23                   313,53           56,0% 384,31                  175,92-        

Transferências Públicas 495,39                   292,38           59,0% 694,86                  199,47        

 FCTL - Total de Despesas 

Correntes 1 263,15                781,07           61,8% 1 307,36               44,21          

Capital Menor 9,70                       4,05                41,7% 58,79                    49,09          

Capital de Desenvolvimento 213,40                   113,15           53,0% 417,69                  204,29        

Despesas Contingenciais 0,60                       2,84                473,7%

 FCTL - Total de Despesas de 

Capital 
223,70                   120,04           53,66% 476,49                  253,39        

TOTAL DESPESAS FCTL 1 486,85                901,11           61% 1 783,85               297,60        

Bens e Serviços 10,73 7,54 70,3% 13,00 2,27

TOTAL DESPESAS FDCH 10,73                     7,54               70% 13,00                    2,27            

Total Despesas da 

Administração Central
1 497,58             908,65         60,7% 1 796,85            299,27      

FDCH

Despesas Correntes

DESPESAS DO FCTL

Despesas de Capital

(milhões dólares)

Despesas Correntes
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Em sentido contrário, a execução das despesas incluídas na categoria de Despesas 
Contingenciais ultrapassa já 470%, não se descortinando uma razão lógica para tal, sendo 
desejável que o Governo clarifique urgentemente a situação. Com níveis de desempenho 
globais tão pouco significativos, comprova-se mais uma vez a limitada capacidade do 
Governo para gerir orçamentos de valor tão substancial, um valor em grande medida 
financiado pelo Fundo Petrolífero.  

É verdade que 2020 está a ser um ano excecional a todos os níveis devido à pandemia COVID-
19 e os seus impactos económicos e sociais, mas tendo o OGE 2020 sido aprovado há pouco 
mais de dois meses, não se antecipa uma justificação credível para a necessidade urgente e 
imprevisível de fazer um uso tão intenso da reserva de contingência.  

Sendo também verdade que até ao momento foram transferidos do Fundo Petrolífero somente 
536,3 milhões de dólares para o Tesouro, fica alguma dúvida sobre as reais intenções do 
Governo em relação à transferência aprovada dos restantes 427,6 milhões de dólares, que à 
data, ou seja, a um mês do fim do ciclo orçamental, permanecem ainda no Fundo Petrolífero. 

Projeta-se um crescimento muito substancial da despesa pública para o próximo ano. Por si 
só as Despesas Correntes da Administração Central absorverão 73% dos recursos orçamentais 
disponíveis para 2021, enquanto as Despesas de Capital aumentarão 3,6%, passando dos 
atuais 1,275 mil milhões de dólares para 1,321 mil milhões. 

A tabela III da proposta de lei de OGE para 2021 contém a previsão de despesas da 
Administração Central por programas (mas não os desagrega em subprogramas) combinados 
com a classificação orgânica e também económica, alocando as despesas a cinco categorias: 
Salários e Vencimentos, Bens e Serviços, Transferências Públicas, Capital Menor e Capital 
de Desenvolvimento. 

Olhando atentamente para cada uma das cinco categorias de despesa, destaca-se o volume da 
dotação proposta em “Salários e Vencimentos” para o próximo ano, com um crescimento de 
10% ainda por justificar, de 21 milhões de dólares. De facto, entre as principais medidas 
identificadas pelo Governo para o próximo ano no âmbito dessa categoria, apenas duas, que 
no conjunto somam 1,9 milhões de dólares, estão explicadas. O destino dos restantes 19 
milhões de dólares continuavam ainda por explicar à data da aprovação deste parecer.   
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Quanto à categoria de “Transferências Públicas”, a proposta governamental prevê para 2021 
um reforço de 38%, enquanto que para a categoria de “Capital Menor” o aumento pretendido 
é de 540% e para a de “Capital de Desenvolvimento” o aumento proposto é de 96%. Para o 
próximo ano, apenas a dotação atribuída à categoria de “Bens e Serviços” ficará aquém da 
aprovada para o corrente ano (-29,4%). 

Ainda no âmbito da Administração Central do Estado, confirma-se entre 2020 e 2021 um 
aumento de 26,6% nas despesas de funcionamento dos Municípios e de 83,6% na dotação 
global do Fundo de Infraestruturas incluindo empréstimos concessionais, um crescimento de 
21,1% na dotação do FDCH e uma redução de 90,7% na dotação orçamental do Fundo 
COVID-19, que deixará de continuar a prever novas medidas de recuperação económica no 
próximo ano para se fixar apenas na prevenção, mitigação da pandemia provocada pelo 
COVID-19, e na conclusão da efetivação das medidas de recuperação económica de curto 
prazo pendentes de 2020. 

A Comissão “C” preparou uma tabela comparativa, anexo 1 a este seu relatório e parecer, que 
permite comparar, muito rapidamente, as dotações orçamentais de todas entidades públicas 
que integram a Administração Central e da RAEOA, as aprovadas para 2020 e as propostas 
pelo Governo para 2021, para além das verbas a atribuir diretamente a cada entidade para a 
implementação das medidas de recuperação económica programadas para o próximo ano.  

A tabela deteta crescimentos orçamentais a atingirem 2.516%, no caso do STAE, 725,6% no 
caso do Arquivo Nacional de Timor-Leste, 273,4% no caso da PCIC, 195,7% ao MCAE, etc.  

Apenas duas entidades irão sofrer reduções orçamentais no próximo ano, são elas o MSSI (-
66,4%) e o Fundo COVID-19 (-90,7%). 

Foram detetadas pelos senhores Deputados inúmeras divergências entre os valores indicados 
nas tabelas orçamentais e nos livros 2 e 4. Para colmatar essa situação. o Ministério das 
Finanças apresentou ao Parlamento duas erratas, mas ainda assim, muitos outros valores 
continuam errados nos livros. 

As despesas dos órgãos e serviços da Administração Central inscrevem-se na tabela III da 
PPL OGE 2021, uma tabela pela primeira vez apresentada ao Parlamento Nacional na forma 
de programas. A dificuldade de interpretação dos dados face a esta nova metodologia e a perda 
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da informação importante que outrora era submetida a debate e votação do Parlamento 
Nacional colocarão constrangimentos adicionais à discussão da presente proposta orçamental.  

Mais atrás, na parte dedicada ao “Plano e Prioridades do Governo para 2021”, incluiu-se um 
quadro que lista as principais despesas públicas projetadas próximo ano, por categoria de 
despesas e entidade implementadora. Essas despesas somam 1.073 milhões de dólares e no 
caso das Transferências Públicas perfazem 559 milhões de dólares. Só as três entidades 
tuteladas pelo Ministério do Petróleo e Minerais, consomem cerca de 83,6 milhões de dólares, 
muito mais do que grande parte dos ministérios e secretarias de Estado, sem qualquer retorno 
palpável, completamente à margem do orçamento (desorçamentação). A subvenção à Igreja 
através de dotações para todo o Governo e do Gabinete de Apoio à Sociedade Civil do 
Gabinete do Primeiro-Ministro somam cerca de 18 milhões de dólares, mas não é 
suficientemente claro o destino de tão avultada quantia nem alguma vez o Parlamento 
Nacional teve acesso aos relatórios de execução desses dinheiros públicos. 

Não pode a Comissão “C” deixar de questionar as verbas envolvidas em alguns mega projetos 
e algumas das medidas principais propostas pelo Executivo, quando se sabe o quanto a 
população de algumas zonas do país se queixam do abandono do Governo central, quando as 
crianças na maioria das escolas não têm acesso a condições educativas básicas e a água potável 
e eletricidade, quando o Relatório de Auditoria Social identifica tantos desafios estruturais do 
país, quando o futuro é cada vez mais incerto e a riqueza petrolífera do país se aproxima 
perigosamente do esgotamento nos próximos 10 a 20 anos.  
 

1. Municípios 

A análise setorial relativa ao orçamento dos Municípios cabe à Comissão “A”, nos termos da 
Deliberação do Parlamento Nacional n.º 2/2018. É de lamentar que o parecer setorial dessa 
Comissão volte a omitir, à semelhança dos anos anteriores, matéria tão relevante em termos 
financeiros e de organização administrativa territorial. 

É no livro orçamental 3-B que o Governo apresenta o plano e a proposta de orçamento que 
destina aos Municípios para o próximo ano. As prioridades nacionais a considerar na 
elaboração das propostas de lei de OGE para o triénio 2021-2023 deverão assentar no 
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princípio do planeamento integrado e do desenvolvimento modelar, assentando em cinco áreas 
de investimento principais, o bem-estar social, a proteção e cidadania, o investimento na 
economia e nas finanças públicas, a melhoria da conectividade nacional, consolidação e 
reforço da defesa, segurança e relações externas e consolidação e reforço na área da justiça e 
democracia e direitos humanos. E, com o objetivo de assegurar o desenvolvimento a nível 
municipal será dada continuação ao Programa Nacional de Desenvolvimento de Sucos 
(PNDS) e Plano de Desenvolvimento Integrado Municipal (PDIM). 

No Anexo - Tabela III da proposta de lei de OGE para 2021 - “Despesas dos Órgãos e Serviços 
da Administração Central” indicam-se os programas que cada um dos 12 municípios inscreve 
para o próximo ano. Apesar de a maioria dos programas serem transversais a todos os 
municípios, existem ligeiras diferenças entre eles.  

O orçamento global de despesa de funcionamento que a proposta de lei de OGE destina às 
Autoridades e Administrações Municipais para 2021, ascende a 57,7 milhões de dólares, mais 
32,8% que em 2020. Esse montante irá distribuir-se pelas categorias de Salários e 
Vencimentos, com 14,97 milhões de dólares, Bens e Serviços, com 13,057 milhões, 
Transferências Públicas, com 22,09 milhões, Capital Menor, com 1,62 milhões e Capital de 
Desenvolvimento, com 6,0 milhões de dólares. No cômputo dos 12 municípios, os que 
recebem a maior fatia orçamental no próximo ano, são Díli, com 9,1 milhões de dólares, e 
Baucau, com 5,7 milhões de dólares, conforme se pode confirmar na tabela abaixo, retirada 
do livro 3-B – Municípios. 
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Tabela 11 – Alocação orçamental das despesas de funcionamento dos Municípios em 2021: 
distribuição por categorias 

 

Para a implementação do Plano de Recuperação Económica (PRE), o conjunto dos 12 
Municípios deverá receber no próximo ano uma dotação adicional de 6,0 milhões de dólares, 
conforme se lê na tabela seguinte, sendo os três municípios mais beneficiados pelo PRE o de 
Ermera, com 694,3 mil dólares, o de Baucau, com 654,8 mil dólares e o de Díli, com 652,5 
mil dólares.  

A evolução orçamental das despesas de funcionamento dos municípios a partir de 2019 é 
visível e a repartição das verbas no âmbito do PRE no quadro seguinte: 
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Tabela 12 – Evolução da dotação orçamental atribuída pelo OGE a cada um dos 12 Municípios 
para a cobertura das suas despesas de funcionamento e para a implementação de medidas do 
PRE 

Fonte: Livro 3-B, pag. 9 

Adicionalmente, a proposta de lei de OGE para 2021 distribui a cada município um subsídio 
anual de 100,0 mil dólares, que se destinam ao novo Programa de Desenvolvimento Integrado 
Municipal (PDIM), a ser implementado pelos Postos Administrativos. 

Para além das verbas já atrás indicadas, todas as Autoridades e as Administrações Municipais 
irão também receber verbas adicionais a partir do Ministério da Administração Estatal, 
categoria de Transferências Públicas, para a implementação das prioridades nacionais nos 
municípios, perfazendo 111,4 milhões de dólares95 (pág. 9 do livro 3-B), que serão repartidas 
entre o Plano de Desenvolvimento Municipal (PDIM), com 6,0 milhões de dólares, o 
Programa Nacional de Desenvolvimento dos Sucos (PNDS), com 34,05 milhões de dólares, o 
programa de autoemprego, a que a proposta de OGE destina 1,8 milhões de dólares e a outros 
projetos, com 64,8 milhões de dólares. A tabela que se segue indica a repartição: 

 
                                                             
 

95 A soma de todas as despesas parciais não corresponde ao valor indicado no livro, totalizando apenas 106,65 
milhões de dólares)  

Municípios OGE 2019 
OGE 2020 

(aprovado)
PPL OGE 2021

Variação 

2020/2021

Variação 

(%)

Medidas  

PRE
AM Baucau 3 871         3 019          5 702                  2 683                   88,9% 655          

AM Bobonaro 4 110         2 541          5 332                  2 791                   109,8% 549          

AM Dili 6 229         5 153          9 059                  3 906                   75,8% 652          

Adm. Mun. Ermera 3 296         2 269          5 022                  2 753                   121,3% 694          

Adm. Mun.  Aileu 2 341         1 829          3 173                  1 344                   73,5% 397          

Adm. M.  Ainaro 2 803         1 964          3 672                  1 708                   87,0% 441          

Adm. Mun. Covalima 2 887         2 142          4 679                  2 537                   118,4% 442          

Adm. Mun. Lautém 3 216         2 504          4 416                  1 912                   76,4% 431          

Adm. Mun. Liquiça 2 593         1 727          3 600                  1 873                   108,5% 450          

Adm. Mun. Manufahi 3 000         2 052          4 010                  1 958                   95,4% 405          

Adm. Mun. Manatuto 2 790         2 182          4 568                  2 386                   109,3% 383          

Adm. Mun. Viqueque 3 070         2 194          4 507                  2 313                   105,4% 501          

TOTAL  MUNICÍPIOS 40 206       29 576       57 740                28 164                95,2% 6 000       

(milhares USD)
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Tabela 13 – Distribuição pelos Municípios das verbas destinadas ao PNDS e PDIM em 2021  

Refere o Fórum de ONGs FONGTIL, no seu parecer datado de 19 de novembro, que a 
alocação do Orçamento Geral do Estado para 2021 aos programas PDIM e PNDS ao nível 
municipal, no montante de 111,4 milhões de dólares, traduz um aumento nas despesas em 
Capital Desenvolvimento. Aquela ONG alerta também o Parlamento Nacional para a 
possibilidade de ocorrer uma duplicação das verbas atribuídas aos municípios em Capital de 
Desenvolvimento, diretamente e através do ministério que os tutela (Ministério de 
Administração Estatal), o que pode levar a uma redução indesejável da transparência 
orçamental.  

A execução acumulada do orçamento de funcionamento dos municípios atingia no dia 11 de 
novembro de 2020, o valor de 21,2 milhões de dólares (71%), dos quais 20,6 milhões 
correspondem ao montante das despesas pagas e 646,7 mil dólares a despesas em obrigações 
ainda por pagar. 
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Para além do financiamento que recebem diretamente ou por via de transferências do MAE, 
os Municípios também auferem ainda de avultados apoios financeiros provenientes dos 
parceiros de desenvolvimento. O livro 3-B faz referência a esses avultados apoios, 
individualmente, em cada um dos municípios tratados. 

Quanto à previsão de receitas dos municípios, adianta o livro orçamental n.º 1 que Governo 
espera arrecadar no próximo ano através da Ministério da Administração Estatal (MAE), uma 
vez que os municípios ainda não têm competência para o fazer diretamente, uma receita de 
226,5 mil dólares, conforme a tabela seguinte: 

Tabela 14: Execução da receita dos Municípios em 2019 e projeção até 2025 (000 dólares) 

 

Fonte: Tabela adaptada no livro 1, pág. 30-31 

2. Fundo COVID-19 e Plano de Recuperação Económica 

O Fundo COVID-19 foi criado pela Lei n.º 2/2020, de 6 de abril, tendo como finalidade 
financiar as despesas relacionadas as medidas de prevenção e o combate à doença COVID-
19. Com uma dotação inicial de 150,0 milhões de dólares americanos, mais tarde reforçada 
através da Lei n.º 5/2020, de 30 de junho, a sua dotação final viria a ser fixada em 333,23 
milhões de dólares para o ano 2020, pela Lei do OGE. 

A execução do Fundo até ao dia 20 de novembro de 2020, conforme o Portal de Transparência 
do Orçamento, situava-se em 39,4%, com os pagamentos a atingirem 129,2 milhões e as 
obrigações 2,2 milhões de dólares, um desempenho orçamental muitíssimo modesto, que 
demonstra grandes dificuldades do Governo na gestão deste Fundo e levanta a suspeita  que o 

Municípios
Execução da receita  

em 2019 
Projeção da receita 

para 2020 
Projeção para 2021 2022 Proj 2023 Proj 2024 Proj 2025Proj

Dili - receitas de publicidade 123,8 148,0 172,5 175,3 189,0 197,7 206,8

Ainaro - receitas de publicidade 2,5 3,0 3,0 3,1 3,3 3,5 3,6

Covalima - receitas de publicidade 6,5 1,4 6,7 6,8 7,3 7,7 8,0

Baucau - receitas de publicidade 4,1 1,2 4,2 4,3 4,6 4,8 5,1

Ermera - receitas de publicidade 4,5 8,9 5,7 5,8 6,2 6,5 6,8

Aileu - receitas de publicidade 1,1 1,4 1,1 1,2 1,3 1,3 1,4

Dili - receitas de taxas de estacionamento 22,2 21,9 30,7 31,2 33,6 35,2 36,8
Total receitas arrecadadas p/ Municípios 164,7 185,8 223,9 227,7 245,3 256,7 268,5
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último reforço de 113,0 milhões de dólares que o Parlamento lhe atribuiu para a 
implementação de medidas de recuperação económica, tenha sido desnecessário. 

A fraca execução orçamental do Fundo COVID-19 em cada categoria de despesa, pode ser 
verificada na tabela seguinte: 

Tabela 15 - Execução do Fundo do COVID-19 por categorias até 20 novembro 2020 

 

Fonte: Portal da transparência (MdF) 

A tabela seguinte foi extraída do livro orçamental n.º 4 respeitante ao OGE de 2021. Nela é 
possível conhecer a dotação atribuída ao Fundo COVID-19 pelo OGE de 2020 e compará-la 
com a proposta orçamental do Governo para 2021, por categoria e rubrica. 

Mas a próxima tabela oferece ainda a previsão de gastos para esse Fundo até ao ano 2025, 
com despesas médias anuais superiores a 30,0 milhões de dólares. Desconhece-se que dados 
concretos permitiram ao Governo projetar despesas de prevenção e mitigação da COVID-19 
até um horizonte temporal tão longínquo. 

Com uma dotação orçamental de 3,0 milhões de dólares aprovada para o ano 2020 e de 1,5 
milhões de dólares proposta para 2021 a utilização dada à rubrica de “Serviços Profissionais” 
está por apurar. 

Uma verba de 33,0 milhões de dólares foi atribuída pelo OGE de 2020 à rubrica “Outros 
Serviços Diversos e 13,0 milhões de dólares são propostos pelo Governo para o próximo ano 
nessa rubrica. Desconhece a Comissão “C” que despesas engloba. 

 

 



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 85 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

Tabela 16 – Dotação orçamental do Fundo do COVID-19 para 2020 e 2021, pro categorias 
e rubricas 

 
Fonte: livro 4-B OGE 2021, Rubricas Orçamentais, pág. 813 

Destaca o Livro 2 - Plano de Ação Anual para 2021, na página 9, que o Governo definiu três 
objetivos centrais para período de 2020-2023, a saber: 
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Ao assumir o objetivo tão ousado de gerar novos 60.000 empregos no próximo ano, o Governo 
parece estar algo alheado da realidade, se atendermos ao elevado grau de incerteza quanto às 
reais consequências sociais e económicas da Pandemia COVID-19 e do comportamento futuro 
da procura e da oferta global.  

São identificadas no Livro 2 as principais medidas a implementar no âmbito do Fundo 
COVID-19 para 2021, a “aquisição de medicamentos destinados a combater o vírus SARS-
Cov-2 e a doença COVID-19, a contratação de serviços de transporte aéreo e a instalação e 
manutenção dos lugares para a realização de quarentena e isolamento e proteção social”. Os 
objetivos do Fundo em todas as suas dimensões, mantêm-se, na opinião da Comissão “C”, 
bastante pertinentes para a saúde pública no próximo ano. 

A dotação orçamental alocada ao Fundo do COVID-19 para o próximo ano é 31,0 milhões de 
dólares, o que consubstancia uma redução muito significativa relativamente à dotação que foi 
atribuída para 2020, no valor de 333,2 milhões de dólares. Poderá estar em risco a política de 
Prevenção e Mitigação da Pandemia COVID-19? 

A tabela seguinte, extraída do livro 2, permite concluir que, ao contrário deste ano, em 2021 
o Fundo COVID-19 não receberá verbas para a execução de medidas de recuperação 
económica. A dotação orçamental destinada à implementação do mesmo que soma 
aproximadamente 123,0 milhões de dólares, será distribuída diretamente pelas entidades 
implementadoras, alguns Ministérios, Agências Autónomas e Municípios, uma mudança 
metodológica súbita não justificada pelo Governo. 
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Tabela 17 – Programas do Fundo COVID-19 para o ano 2021 

 
Fonte: Livro 2 de 2021 

 

Em 12 de agosto de 2020 o Conselho de Ministros aprovou o Plano de Recuperação 
Económica, um programa destinado a estimular a recuperação económica no pós COVID-19, 
através da aplicação de um conjunto de medidas de mitigação dos impactos económico-sociais 
da crise no curto prazo (2020) no médio e longo prazo (horizonte 2021e 2022),divididas por 
áreas e sectores prioritários de intervenção incluindo a agricultura, o turismo, habitação, o 
capital humano (educação, saúde e proteção social) e a reforma institucional.” 

Nas páginas 11 e 12 do livro orçamental 2, o Governo sintetiza o Plano de Recuperação 
Económica (PRE), sublinhando que se trata de um conjunto de medidas temporárias 
destinadas a proteger o emprego e garantir o rendimento às famílias e às empresas em 
dificuldades, procurando minimizar a estagnação das atividades económicas e dos serviços 
registada desde o início da pandemia no curto prazo e de medidas estruturais que irão permitir 
a recuperação da economia a médio/longo prazo, uma vez que não pretendem apenas dar 
resposta aos desafios diretos e acrescidos com a pandemia, com um alcance de 2-3 anos a 
partir de 2021. O Plano de Recuperação Económica identifica como áreas-alvo das medidas 
principais de médio e longo prazo a agricultura, o turismo, a habitação, a educação, a saúde, 
a proteção social, aspetos institucionais, a instalação da fibra ótica e de energias renováveis 
alternativas. 

Confirmou-se no decurso das audições públicas realizadas que algumas das medidas de 
recuperação económica de curto prazo não serão possíveis de finalizar até final de 2020, 
devendo a sua aplicação estender-se pelo menos aos primeiros dois meses do próximo ano. É 
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importante salientar a pertinência de todas as medidas para a revitalização económica do país, 
porém deve existir um compromisso muito sério da parte de todas as entidades envolvidas na 
sua implementação para se assegurar que os objetivos traçados sejam alcançáveis. 

Ainda no que concerne ao PRE, entendeu esta Comissão ser útil completar a sua análise com 
o que sobre ele refere o parecer setorial da Comissão “D”: 

«[…] as políticas a adotar devem ter um duplo objetivo: 

1) sustentar a economia para não deixar a crise aprofundar-se e defender o bem-estar 
das populações, por um lado, e 

2) transformar os fundamentos da economia e da sociedade de Timor-Leste de modo 
a torná-las mais resilientes a choques futuros ao mesmo tempo que se corrigem 
caminhos que vinham sendo percorridos e que, acreditamos, não permitiam melhorar 
significativamente o bem-estar dos timorenses.” 

O OGE21 (…) deve ser visto à luz destes dois objetivos fixados pelo próprio Governo ao 
aprovar o PRE e que mais corretamente deveria ser designado por Plano de Recuperação e 
Transformação Económica (PTRE). O PRE divide o futuro em duas fases: a primeira, de 
curto prazo, foi coberta pelo OGE20 e a segunda, de médio-longo prazo, será coberta pelo 
presente orçamento e (pelo menos) pelos dois anos seguintes (2022 e 2023), este já na 
próxima legislatura com a “instabilidade” que isso acarreta pois as opções do próximo 
governo poderão ser diferentes das do atual): 

“uma segunda fase, com medidas de médio prazo—muitas das quais com efeitos a longo 
prazo—que visam a recuperação económica, num horizonte de 2-3 anos [2021-23], 
procurando responder não apenas às dificuldades acrescidas causadas pela pandemia, mas 
fundamentalmente aos problemas (conjunturais e estruturais) pré existentes (nomeadamente 
a falta de empregos) da economia nacional sob pena de, não se alterando nada de substantivo 
em relação ao passado, continuarmos à mercê de qualquer nova crise que surja—para além 
de continuarmos “em desenvolvimento” de baixo nível” 

Nesta fase, “de recuperação com transformação”, “são três os principais objetivos das 
políticas públicas propostas:  
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• a criação de novos empregos produtivos e dignos;  
• a realização e consolidação de programas sociais de investimento público (educação, 

saúde, habitação, proteção social); e  
• a alteração da estrutura produtiva e dos fatores que concorrem para o crescimento 

económico.” [enfases e sublinhados acrescentados] 

Relativamente ao objetivo de melhoria do capital humano do país constante do PRE e que se 
deve refletir no OGE21, é de realçar o parecer da Comissão “G” do Parlamento Nacional 
sobre o OGE20 quando diz que, relativamente à educação (pgs 5-6), 

“Os principais problemas suscitados durante as audiências públicas são, de entre outros, os 
seguintes: 

1. A falta de infraestruturas escolares em número suficiente e de qualidade para garantir 
a boa qualidade de ensino e aprendizagem que se deseja; 

2. A necessidade de mais equipamentos escolares, designadamente, carteiras, mesas, 
cadeiras assim como manuais escolares; 

3. O não funcionamento do Programa de Merenda Escolar, que não se ajustou ao 
funcionamento do orçamento por duodécimos. A forma da distribuição de verbas em 
duas tranches, uma de 60% e outra de 40% não se ajusta à distribuição do DOT que 
é mensal e que, não tendo sido usado, tem que se devolver para os Cofres do Estado. 

4. O elevado número de alunos pelas salas de aulas, diminuindo a qualidade de ensino” 
(ênfases acrescentadas) 

Isto é, um dos elementos fundamentais do “capital humano”, a educação (o outro é a saúde) 
sofre, no nosso país, de significativas deficiências e o OGE21 tem de lhes dar resposta quer 
pela via das despesas correntes (mais e melhores professores para reduzir o número de alunos 
por professor; mais manuais escolares; melhor merenda escolar; etc) quer pela via das 
infraestruturas escolares (mais escolas melhor equipadas para reduzir o número de alunos 
por sala de aula/professor). 

Embora as políticas do governo não se esgotem no PRE, a verdade é que este surgiu para 
enquadrar as políticas a adotar e deve ser, por isso, entendido como elemento principal da 
avaliação do que o Governo pretende fazer nos próximos anos, nomeadamente em termos 
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orçamentais. É com este pano de fundo, portanto, que este OGE21 e suas medidas devem ser 
julgados. É o que faremos.» 
 

3. Fundo de Infraestruturas 

Esta parte do relatório tem por base a informação disponível no parecer setorial da Comissão 
“E”, a comissão especializada permanente na área de Infraestruturas, cuja leitura integral se 
recomenda. 

 

O Fundo das Infraestruturas, doravante designado por FI, destina-se a financiar programas e 
projetos estratégicos destinados à aquisição, construção, desenvolvimento, manutenção e 
reabilitação de: a) Infraestruturas rodoviárias, incluindo estradas, pontes, portos e aeroportos; 
b) Infraestruturas de cariz social, incluindo hospitais, escolas e universidades; c) 
Infraestruturas de proteção contra cheias e deslizamento de terras; d) Instalações de tratamento 
de água e saneamento; e) Geradores de energia e linhas de distribuição; f) Telecomunicações; 
g) Instalações logísticas, incluindo infraestruturas de armazenamento; h) Edifícios 
governamentais e instalações públicas; i) Outras infraestruturas que promovam o 
desenvolvimento estratégico (Artigos 2º e 4º do Decreto-Lei n.º 13/2016, de 18 de maio). 

Criado, em 2011, como um Fundo Especial, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 13/2009, de 
2 de outubro (sobre Orçamento e Gestão Financeira), e em sede do Orçamento Geral do Estado 
para 2011 (Artigo 9º da Lei n.º 1/II, de 14 de fevereiro de 2011), o Fundo das Infraestruturas 
é, atualmente, um fundo autónomo, dotado de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, com receitas próprias (Artigos 4º e 9º do Decreto-Lei 
n.º 13/2016, de 18 de maio). 

O Conselho de Administração do Fundo das Infraestruturas (CAFI) é a entidade responsável 
pelas operações do Fundo das Infraestruturas, sendo composto pelo membro do Governo 
responsável pelo planeamento e investimento estratégico, que preside, pelo membro do 
Governo responsável pelas obras públicas, transportes e comunicações e pelo membro do 
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Governo responsável pelas finanças (Artigos 4º e 9º do Decreto-Lei n.º 13/2016, de 18 de 
maio). 

O FI apresenta as seguintes medidas setoriais para o ano financeiro de 2021, a saber: 

 Continuar a disponibilizar recursos financeiros para o financiamento de programas e 
projetos estratégicos; 

 Proceder à aquisição, construção, desenvolvimento, manutenção e reabilitação de 
infraestruturas rodoviárias; infraestruturas de cariz social; infraestruturas de proteção 
contra cheias e deslizamento de terras; instalações de tratamento de águas residuais e 
saneamento básico; geradores de energia e linhas de distribuição; telecomunicações; 
instalações logísticas; edifícios governamentais e instalações públicas, bem como 
outras infraestruturas que promovam o desenvolvimento estratégico; 

 Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos 
recursos humanos. 
 

De seguida, apresenta-se quadro-síntese dos vinte e um Programas e Projetos que compõem a 
carteira do Fundo das Infraestruturas, a saber: 
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Tabela 18: Carteira de Programas e Projetos | FI 

 

Apresenta-se, de forma sumária, o conteúdo dos programas do quadro acima apresentado: 

 Programa de Agricultura 

O presente programa conta com 30 projetos, relacionados sobretudo com o setor da irrigação. 
Os esquemas de irrigação são considerados como um componente importante para o 
desenvolvimento da agricultura, por forma a atingir os alvos de autossuficiência em termos 
de colheitas alimentares essenciais, designadamente arroz e milho.  

Atualmente, a carteira tem 4 projetos em curso e 17 projetos concluídos desde 2011. Salienta-
se, ainda, a existência de 4 projetos de irrigação (Maukola, Beikala, Galata e Raibere) e o 
porto de pesca em Metinaro ainda não iniciados. 
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 Programa de Água e Saneamento 

Este programa conta com 56 projetos na sua carteira, incluindo 13 em curso, 26 concluídos e 
17 ainda sem começo efetivado.  

Entre os projetos em curso, destacam-se os seguintes: (i) Continuação do Plano Geral para o 
Escoamento de Díli, Fase II; (ii, iii) Estudo de Viabilidade e Pré‐Viabilidade de 
Abastecimento de Água em Díli; ( iv) Serviços de consultoria da PPP de Abastecimento de 
Água em Díli; (v) Estudo e desenho para a construção da linha de distribuição de água potável 
nas zonas 2‐9 em Díli e Suai; (vi) perfuração e instalação de bomba de água no HNGV e (vii) 
Desenvolvimento de infraestrutura de abastecimento de água e saneamento em 4 municípios 
(Baucau, Lospalos, Same e Viqueque).  

Destaca-se, ainda, a conclusão de 26 projetos no período compreendido entre 2011 e 2020. 

 Programa de Desenvolvimento Urbano e Rural 

Este programa conta com 14 projetos, incluindo 2 projetos em curso, a saber: (1) sistema de 
informação de LIDAR e (2) projeto de plano espaço nacional.  

Cumpre, ainda, referir a conclusão de 2 projetos desde 2011 e a existência de 1 nova proposta 
para o tratamento de resíduos sólidos na cidade de Díli. 

 Programa de Eletricidade 

Sob este programa existem 610 projetos, incluindo operação e manutenção das estações 
elétricas, subestações e rede de eletricidade. Atualmente, existem 94 projetos em curso, 504 
projetos concluídos, bem como, 11 projetos com caráter de emergência.  

Entre os projetos a concluir incluem-se sistemas de controlo central, melhoria da iluminação 
de estradas, bem como a operação e a manutenção do sistema da geração da energia existente. 

Destaca-se, ainda, a existência de 12 novas propostas de projetos com caráter de emergência 
a iniciar durante o ano financeiro de 2021. 
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 Programa de Portos 

O presente programa conta com a existência de 18 projetos, incluindo 9 projeto em curso, dos 

quais se destaca a consultoria do desenvolvimento do porto de Tibar. Destaque para 8 projetos 

que foram concluídos, incluindo a reabilitação do porto de Hera, Terminal de Cargo em Tasi 

Tolu. 

Destaque, ainda, para o projeto sobre as melhorias das instalações dos portos regionais em 
Com, Ataúro, Oe-Cusse, Vemasse e Suai.  

 Programa de Aeroportos 

No total, o Programa de Aeroportos conta com 18 projetos, incluindo a melhoria do Aeroporto 
Internacional Nicolau Lobato, em Díli e dos aeroportos regionais em Maliana, Baucau Suai e 

Oe-Cusse.  

Atualmente, verifica-se a existência de  4 projetos em curso, 6 projetos concluídos e 8 projetos 

ainda sem financiamento. 

 Programa de Tasi Mane 

O programa conta com 16 projetos, incluindo o projeto de desenho, construção e supervisão 
da Base Logística de Suai, a autoestrada ligando Suai a Betano e Beaço, o abastecimento de 
água em Dato Rua To Tolu e realojamento.  

Destaque, ainda, para a conclusão de 9 projetos desde 2011 e a existência de 2 novos projetos 
para o ano fiscal de 2021.  

 Programa do Sistema Financeiro e Infraestruturas de Apoio 

A carteira deste Programa conta com 16 projetos, incluindo 1 projeto em curso – FreeBalance 
- e 10 projetos concluídos, incluindo o desenho conceptual, construção e supervisão do novo 
edifício do MdF, a construção do edifício do MdF, o fornecimento, instalação e supervisão de 
um centro de informática e dados para o MdF, o apetrechamento e desenho do MdF e DDE 
para a Autoridade Aduaneira e Tributária do MdF, entre outros.  
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Destaque, ainda, para 5 projetos que ainda não arrancaram, incluindo o SIGTAS - Sistema de 
Backup do MdF, as estações integradas em Oesilo e Tunubibi, o projeto de Batugade e a 
construção e supervisão do edifício da Autoridade Aduaneira e Tributária do MdF. 

 Programa de Informática 

No que respeita à carteira do Programa de Informática, constata-se a existência de 9 projetos, 
incluindo 4 projetos em curso, 1 projeto concluído e 3 projetos que ainda não arrancaram.  

Em 2014 foram iniciados 2 projetos, designadamente o projeto de Conetividade Nacional, 
Fases III e V e o projeto de melhoria da internet por satélite de 20 Mbps para 60/80Mbps 
100/200.  

Existem, ainda, outros 2 projetos para o Gabinete de Sua excelência, o Primeiro-Ministro, 
nomeadamente, o alargamento do PCN II e da rede de fibra ótica e o Centro de Dados. 

 Programa de Juventude e Desporto 

A carteira do Programa de Juventude e Desporto inclui 17 projetos que incidem na construção 
de estádios nacionais em quatro municípios, incluindo a construção de estádios de futebol em 
Baucau, Maliana, Manufahi e Ermera, como requisito prévio para a criação de ligas nacionais 
de futebol, bem como, no apoio ao desenvolvimento das aptidões dos mais jovens naquele 
disposto.  

Atualmente existem 4 projetos em curso, 6 projetos concluídos, 1 projeto cancelado e 6 novos 
projetos que ainda não iniciaram.  

 Programa de Saúde 

A carteira do Programa de Saúde conta com 14 projetos, incluindo a Unidade de Cuidados 
Cardíacos Intensivos (UCCI) no HNGV; o Hospital de Baucau; reabilitação e construção do 
antigo edifício do Hospital Dr. António Carvalho Hospital, UCCI e SAMES, projeto de 
edifício pediátrico no HNGV e o projeto de construção do alargamento do HNGV, entre 
outros.   

A carteira conta com 5 projetos em curso, 6 projetos concluídos e 4 projetos ainda por iniciar. 
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 Programa de Turismo 

O Programa de Turismo conta com 25 projetos, incluindo 1 projeto em curso para os serviços 
consultórios para o plano mestre e DDE do ecoturismo em Maubara.  

Destaca-se a conclusão de 10 projetos desde 2011, incluindo o desenho e a supervisão da nova 
construção da praça da marina em Bidau, bem como, 6 projetos da CPLP.   

Releva-se, também, a existência de 1 proposta sob este programa para a construção do edifício 
do centro de treinamento de hotelaria que se encontra, ainda, sem financiamento. 

 Programa de Educação 

O Programa de Educação é composto por 28 projetos, incluindo 1 projeto em curso, 17 
concluídos, 2 novos projetos e 8 projetos ainda não iniciados. 

Constata-se a existência de 10 projetos sem financiamento, designadamente o projeto afeto à 
construção das escolas referências em Lospalos, Liquiçá, Aileu, Ainaro e Covalima.  

Alguns projetos contam já com os respetivos DDEs concluídos, faltando apenas orçamento 
para a construção, designadamente os edifícios das faculdades de agricultura e engenharia na 
UNTL, os politécnicos em Suai, Same e Lospalos e a academia de pescas em Manatuto. 

 

 Programa de Segurança e Defesa 

O Programa de Segurança e Defesa engloba 2 subprogramas, designadamente de Segurança e 
Defesa. O subprograma da Segurança inclui 53 projetos, incluindo 7 projetos em curso, 20 
novos projetos, 1 projeto cancelado e 25 projetos que já foram concluídos.  

O subprograma da Defesa conta com um total de 49 projetos, incluindo 4 projetos em curso, 
8 novos projetos e 8 projetos ainda não iniciados. Destaca-se, ainda, a conclusão de 28 projetos 
afetos a este subprograma e 1 projeto que foi cancelado. 
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 Programa de Pontes 

O Programa de Pontes conta com 62 projetos, incluindo 23 projetos concluídos desde 2011.  

Existem 10 projetos em curso, incluindo Taroman, Baer, Bidau, Lawana em Ermera, a 
construção de ponte suspensa Comoro e Comoro III, a ponte de Ritabou, a ponte suspensa em 
Viqueque. 

Destaque, ainda, a existência de 21 novos projetos e 8 projetos que ainda não iniciaram.   

 Programa de Estradas 

O Programa de Estradas, atualmente com um total de 488 projetos, incluindo 160 projetos em 
curso, contém alguns projetos de emergência referentes a 2020, bem como, novas propostas 
do Ministério das Obras Públicas a considerar para o ano financeiro de 2021.  

O Programa de Estradas conta, ainda, com 218 projetos concluídos, 6 novos projetos, 69 
projetos sem início e 6 projetos cancelados.  

Destaque para a inclusão no programa de 35 novos projetos.  

 Programa de Empréstimos Externos 

O Programa de Empréstimos Externos foi criado em 2012 e conta atualmente com 34 projetos, 
incluindo 22 projetos em curso, 10 novos e 2 projetos concluídos em 2016, designadamente o 
Projeto de Melhoria da Rede Rodoviária (PMRR) entre Tibar e Gleno e entre Tibar e Liquiçá. 

 Programa de Edifícios Públicos 

Existem 84 projetos sob o Programa de Edifícios Públicos, incluindo 5 projetos em curso.  

Atualmente conta com 21 projetos concluídos e 46 projetos que ainda não iniciaram.  

Entre os projetos concluídos destacam-se o Edifício do MdJ, CFP, MSS, CNE, a construção 

do mercado de Tabiessi e o mercado de peixe em Manleuana, bem como, os serviços e 
consultórios para o edifício do Banco Nacional e Comércio de Timor-Leste.  
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Constata-se, ainda, a existência de 2 projetos pendentes e 10 novos projetos para o ano 
financeiro de 2021.  

 Programa de Solidariedade Social 

A carteira do Programa de Solidariedade Social conta atualmente com 8 projetos, dos quais 3 
foram já concluídos, nomeadamente 1 projeto em 2013, o Jardim dos Heróis e 5 estátuas para 
o Jardim dos Heróis em Metinaro, e 1 projeto em 2016, a construção do Monumento-Rotunda 
do Aeroporto Nicolau Lobato, em Comoro.  

Destaca-se, ainda, a existência de 2 novos projetos, bem como, 3 projetos ainda sem começo 
agendado.  

 Preparação de Serviços de Desenhos e Supervisão 

A carteira do Programa Preparação de Desenhos e Supervisão conta atualmente com 55 
projetos. Verifica-se, ainda, a existência de 7 projetos em curso, 3 concluídos e 35 projetos 
por iniciar, bem como, a inclusão de 10 novos projetos na carteira.  

 Programa de Manutenção e Reabilitação 

O Programa de Manutenção e Reabilitação conta atualmente com 152 projetos, incluindo 48 
projetos em curso, 9 projetos rodoviários e 5 projetos ainda não iniciados.  

Destaque, ainda, para a conclusão de 42 projetos e a existência de 57 novos projetos em 
carteira.  

 
O FI apresenta uma alocação para o ano financeiro de 2021 no valor de 339,605 milhões de 
dólares, montante que consubstancia um incremento face ao OGE 2020 de 83,64%.  

Para uma melhor ilustração, apresenta-se, de seguida, quadro comparativo entre OGE 2020 e 
OGE 2021, bem como a correspondente variação quantitativa e percentual: 
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Tabela 19: Despesa FI96 por categoria económica | 

 

Considerando o quadro apresentado, constata-se que as categorias “Transferências” e “Capital 
Menor” não sofrem qualquer variação, mantendo-se, assim, sem qualquer valor alocado.  

A categoria “Capital de Desenvolvimento” sofre um incremento no valor de 154,465 milhões 
de dólares, consubstanciando-se numa variação positiva de 83,92%. 

Salienta-se, ainda, as variações positivas nas categorias “Bens e Serviços” e “Salários e 
Vencimentos” de 24,85% e 10,34%, respetivamente.  

Apresenta-se, de seguida, a ilustração da proposta de orçamento para o ano financeiro de 
20219798, distribuído pelos Programas a implementar, devidamente comparado com OGE 
2020, bem como indicação das respetivas variações quantitativas e percentuais: 

Tabela 20: Despesa por Programas | FI 

Programas OGE 2020 OGE 2021 Variação $ Variação % 

Programa 510: Boa Governação e 
Gestão Institucional  

0 60 60 100% 

                                                             
 

96 Valores expressos em dólares.  
97 Valores expressos em milhões de dólares. 
98 O valor proposto já inclui o montante de 70,7 milhões de dólares a título de Empréstimos. 

Categoria económica OGE 2020 OGE 2021 Variação $
Variação 

%
Salários e Vencimentos 29,0 32,0             3,0   10,3%
Bens e Serviços 833,0              1 040,0           207,0   24,8%
Transferências 0 0              -     
Capital Menor 0 0              -     
Capital de Desenvolvimento              184 068,0            338 533,0    154 465,0   83,9%

Total              184 930,0            339 605,0    154 675,0   83,6%
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Programa 797: Agricultura 1,194 3,798 2,604 218% 

Programa 798: Água e Saneamento 2,637 3,449 812 30,8% 

Programa 799: Desenvolvimento 
Urbano e Rural 

2,300 6,190 3,890 169,1% 

Programa 800: Edifícios Públicos 3,298 7,693 4,395 133,3% 

Programa 801: Edifícios Educação 68 4,843 4,775 7022% 

Programa 802: Energia Elétrica 4,269 18,321 14,052 329,2% 

Programa 803: Equipamento 
Informático 

2,589 41,588 38,999 1506,3% 

Programa 805: Saúde 211 4,844 4,633 2195,7% 

Programa 806: Segurança e Defesa 3,808 13,884 10,076 264,6% 

Programa 807: Solidariedade 
Social 

600 1,000 400 66,7% 

Programa 808: Tasi Mane 2,000 8,500 6,500 325% 

Programa 809: Aeroportos 3,981 19,843 15,862 398,4% 

Programa 871: Preparação 
Desenhos e Supervisão dos Novos 
Projetos 

3,629 9,441 5,812 160,2% 

Programa 872: Estradas 80,0 105,215 25,215 31,6% 

Programa 873: Pontes 3,503 4,896 1,393 39,8% 

Programa 874: Portos 1,989 1,814 (175) (8,8%) 

Programa 912: Setor Turismo 16 652 636 3975% 

Programa 913: Empréstimos  60,0 70,7 10,7 17,8% 

Programa 914: Setor Finanças 3,100 2,905 (195) (6,29%) 

Programa 915: Secretariado Estado 
Juventude e Desporto 

613 2,034 1,421 231,8% 
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Programa 976: CAFI – FI  862 1,011 149 17,3% 

Programa 977: Manutenção e 
Reabilitação 

4,264 6,924 2,660 62,4% 

 
Cumpre informar, também, os dados relativos à execução orçamental no ano financeiro de 
2020, a 17 de novembro, respeitantes à categoria de receitas, despesas e programas em vigor: 

Tabela 21: Execução orçamental do FI 

 
Fonte: Portal de Transparência do Orçamento 
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Tabela 22: Execução orçamental do FI por Programas 

 
Fonte: Portal de Transparência do Orçamento 
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Tabela 23: Execução orçamental do FI por categorias de despesa 

 

De acordo com os quadros infra, o FI apresenta, até ao momento, uma taxa de execução 
orçamental de 46,2%, percentual que se considera aquém do desejado.  

Destaca-se, pela negativa, o Programa da Educação, o Programa de Tasi Mane, o Programa 
de Turismo, bem como o Programa da Juventude e Desporto, que apresentam taxa de 
execução orçamental de 0%.  

O OGE 2021 pretende responder às necessidades do setor de infraestruturas, com especial 
enfoque no Programa de Estradas, Programa de Eletricidade e Programa de Aeroportos, 
devidamente incluídos na carteira do Fundo das Infraestruturas; 

O Programa de Água e Saneamento aloca, apenas, 1% do valor total do orçamento para o 
Fundo das Infraestruturas, o que se considera um valor manifestamente reduzido em virtude 
das necessidades de Timor-Leste; 

Na distribuição dos montantes dos 21 programas que compõem a carteira do Fundo das 
Infraestruturas, verifica-se uma alocação de dotação a programas maioritariamente dirigidos 
à construção de infraestruturas básicas, mas sem o efeito prático pretendido; 

A titulo exemplificativo e no que respeita ao Programa de Água e Saneamento, constata-se 
dotação de valor reduzido alocada para construção física dos projetos quando comparada com 
dotação superior alocada para serviços de consultoria relacionada com desenho de engenharia 
detalhado, o que não é desejável; 



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 104 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

Os fundos alocados para o Programa de Estradas, Programa de Empréstimos e Programa de 
Informática apresentam a maior fatia do orçamento do Fundo das Infraestruturas, exibindo as 
percentagens de 30,8%, 21%, 12,6% respetivamente. As referidas alocações perfazem 64% 
da alocação total, o que demonstra a prioridade para o Governo na implementação dos 
referidos programas;  

A execução orçamental referente à despesa do Fundo das Infraestruturas é deficiente, 
atingindo, a 17 de novembro, apenas 46,2%, percentual que se considera manifestamente 
reduzido; 

Constata-se, ainda, a insuficiência de recursos humanos alocados às atividades de 
monitorização e fiscalização dos projetos de infraestruturas em curso, por forma a garantir, 
eficaz e eficientemente, o controlo de qualidade dos projetos em curso. 

 

B. Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano 

O Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH) é um fundo especial, tendo sido 
criado pela Lei n.º 1/2011, de 14 de fevereiro, ao abrigo do artigo 32.º da Lei do Orçamento e 
Gestão Financeira (LOGF). Tem como objetivo principal desenvolver e capacitar recursos 
humanos nas áreas estratégicas prioritárias para o país, devendo alinhar-se com as linhas 
gerais da política governamental. 

O Fundo foi recentemente regulado pelo Decreto-Lei n.º 13/2020, de 15 de abril, cabendo a 
sua gestão ao seu Conselho de Administração, o qual, nos termos do no artigo 4.º é 
presentemente composto pelo Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura, que preside, 
pelo Ministro das Finanças, pelo Ministro da Justiça, pelo Ministro do Petróleo e Minerais e 
pelo Secretário de Estado da Formação Profissional e Emprego. Para a prossecução das suas 
atribuições e competências, o Conselho de Administração é apoiado pelo Secretariado 
Técnico do Desenvolvimento do Capital Humano.  

De acordo com os livros n.º 1, página 50 e n.º 6, página 21, a dotação orçamental destinada a 
este fundo distribuir-se-á, no próximo ano, por quatro programas, como nos anos anteriores: 
“formação vocacional”, “formação técnica”, “bolsas de estudo” e “outros tipos de programas 
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de formação”. A natureza especial do Fundo permite-lhe financiar programas plurianuais de 
formação e desenvolvimento de recursos humanos. Para além do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Nacional (PED) 2011-2030, que serve como um documento orientador das 
áreas estratégicas para o desenvolvimento, também o documento sobre a Análise e 
Mapeamento dos Recursos Humanos do Setor Público de Timor-Leste, elaborado em 
coordenação com as instituições inscritas no FDCH e abrangidas pelos planos de formação 
das instituições do Estado, identifica as áreas prioritárias de formação e o n.º de indivíduos 
alvo dos programas de formação. 

A dotação proposta para o FDCH, para o ano 2021, é de 13,0 milhões de dólares, traduzindo 
um crescimento superior a 21,5% relativamente ao período homólogo.  

Os programas, atividades e indicadores propostos para o próximo ano encontram-se 
desenvolvidos nas páginas 22 a 25 do livro orçamental n.º 6. A tabela seguinte fornece o peso 
de cada programa na dotação global do Fundo. 

 

Tabela 24 - Distribuição das dotações de Programas do FDCH em 2021 

 

Verifica-se que o programa bolsas de estudo têm um peso preponderante na projeção 
orçamental, absorvendo 60% da despesa global, sendo imediatamente seguido pelo programa 
de formação técnica, com 24%. A execução real do Fundo da despesa aferida com base nos 
pagamentos efetuados até 23 de novembro de 2020 atinge 67%. A desagregação por 
subprogramas está no livro orçamental 6 e a Comissão optou por não repetir no seu parecer 
por se tratar de uma informação muito volumosa, abrangendo as páginas 28 a 35 (versão em 
português). 

Programa OGE 2020

Peso Relativo 

(%)

Proposta 

OGE 2021

Peso Relativo 

(%)

Crescimento 

2020/2021

Formação Vocasional 785.0 7.3 1,078.0 8.3 37.3

Formação T ecnica 1,309.8 12.2 3,146.0 24.2 140.2

Bolsa de Estudo 6,785.4 63.2 7,764.0 59.7 14.4

Outros tipos de Formação 1,852.0 17.3 1,007.0 7.7 -45.6

Total FDCH 10,732.2 100.0 12,995.0 100.0 21.1

(Milhoes usd)
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Para além de mapas de despesa, o Portal de Transparência do Orçamento disponibiliza a 
situação da cobrança de receitas domésticas não petrolíferas e petrolíferas. Até 23 de 
novembro deste ano, a receita arrecadada pelo FDCH registava 4,3 mil dólares. A Comissão 
“C” desconhece a sua origem porque nenhuma receita própria foi orçamentada para o Fundo, 
para o ano 2020. Trata-se de uma situação que se repete sistematicamente e à qual o Governo 
devia procurar dar atenção. Existem também saldos transitados de 2019, no valor de 284,7 mil 
dólares e certamente, também um saldo substancial transitará também para o próximo ano, 
atendendo ao humilde desempenho até à data de 68%. Considerando apenas os pagamentos 
efetuados até 24 de novembro de 2020, a taxa de execução orçamental baixa para 60%. A 
execução orçamental atual é apresentada na tabela da página seguinte: 
 
Tabela 25 – Execução do FDCH até 24 de novembro de 2020 

 
 
A Comissão volta a recomendar que a Tabela II do Anexo à proposta de lei orçamental seja 
ajustada de futuro, para que passe a contemplar como uma das fontes de financiamento do 
OGE, a estimativa de saldos acumulados na conta do FDCH que as Demonstrações 
Financeiras do Estado de 2019, ainda não auditadas, evidenciam.  

A Comissão “G” assinala no seu parecer setorial sobre a proposta de lei OGE para 2021 os 
seguintes problemas em resultado da audição pública que teve com o Conselho de 
Administração do FDCH: 

• A necessidade de avaliação do progresso aos formadores estrangeiros (AESAC).  

• A necessidade da apresentação de um plano de atividade para formação dos professores 
do Ensino Secundário Geral e sua justificação. 

• A necessidade de justificação do plano atividade de estudo e fiscalização.  

• Explicação acerca dos requisitos do plano de atividade da bolsa parcial e sua justificação.  

FDCH - Categorias de Despesa Dotação 2020  Compromissos  Obrigações Pago Saldo Execução %

Bens e Serviços 10 732 214         64 511                          299 526                6 965 957                3 402 220       67,7%

TOTAL FDCH 10 732 214         64 511                          299 526                6 965 957                3 402 220       67,7%

 Execução do FDCH até 24 novembro 2020
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• A necessidade do estabelecimento de mecanismos sancionatórios e outros para garantir o 
retorno dos bolseiros funcionários públicos ao país, assim como o reembolso ao Estado 
das quantias recebidas ou abandono ao seu posto de trabalho para seguir para outro 
emprego privado em agências internacionais. 

 

VI. ORÇAMENTO DA RAEOA 

O conteúdo deste capítulo dedicado à análise da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse 
Ambeno (RAEOA) foi adaptado a partir do parecer setorial da Comissão de Infraestruturas 
(Comissão “E”). É com estranheza que a Comissão “C” volta a verificar que apesar do plano 
e de o orçamento da RAEOA respeitarem matérias que, pela natureza são transversais a todas 
as demais comissões especializadas permanentes, dentre estas apenas a Comissão “E” lhe faz 
referência e procede à respetiva análise orçamental no seu parecer setorial. 

A RAEOA, pessoa coletiva territorial de direito público, dotada de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial, foi criada pela Lei n.º 3/2014, de 18 de junho, que estabelece também 
a Zona Especial de Economia Social de Mercado (ZEESM), abrangendo os territórios de Oe-
Cusse Ambeno e da Ilha de Ataúro, funcionando esta, no espaço da Zona Especial, como polo 
complementar de desenvolvimento.  

As prioridades identificadas pela RAEOA e ZEESM para próximo ano são a prevenção da 
pandemia COVID-19, o acesso da população a água potável, a recuperação da Economia, 
normalização institucional e a continuação do desenvolvimento de infraestruturas. 

A conclusão da construção do navio Haksolok determinada pela Resolução do Governo n.º 
23/2020, de 22 de julho, tem motivado frequentes críticas, atendendo a que ainda decorre um 
processo de investigação sobre esse projeto. Ainda assim a dotação a alocar a este projeto no 
próximo ano é de 14,0 milhões de dólares, no âmbito do FED. 

Perante os inúmeros desafios sociais e económicos que os habitantes de Ataúro vêm 
atravessando e que têm vindo a ser amplamente divulgados pelos meios de comunicação 
social, entre eles a falta de energia elétrica e de água potável, a Comissão “C” recomenda à 
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RAEOA especial atenção para o desenvolvimento dessa região englobada no espaço da Zona 
Especial, como polo complementar de desenvolvimento de grande potencial turístico para o 
país. 

(i) Receitas 

Conforme já atrás referido, 2021 será o primeiro ano em que o Orçamento da Região 
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA) surge verdadeiramente 
autonomizado no âmbito do OGE, constando das tabelas IV (Receitas) e V (Despesas) da 
proposta de lei.   

A previsão de receitas totais daquela Região Administrativa Especial para o próximo ano 
perfaz 207,4 milhões de dólares, 18,4% superior à estimativa apresentada para o ano 2020. 
Uma parte dessa receita, no montante de 127,0 milhões de dólares, destina-se ao 
financiamento das despesas da Região em 2021, enquanto o saldo remanescente transitará 
para o seu orçamento do ano seguinte. Alguns dos deputados da Comissão “C” criticaram a 
RAEOA por pretender recorrer ao financiamento parcial das suas despesas no próximo ano 
pelo FCTL até ao montante de 29,2 milhões de dólares, quando ao mesmo tempo reporta 
saldos de tesouraria tão elevados.  

A tabela seguinte permite comparar a receita global da RAEOA aprovada pela lei do OGE 
para o ano 2020 e a distribuição da mesma conforme consta na PPL OGE 2021: 
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Tabela 26: Receitas da RAEOA 2021- 2022 (milhões de dólares) 

 

A previsão de recitas globais da RAEOA para 2021 acima referida (207,4 milhões de dólares) 
é composta por 29,2 milhões de dólares, a transferir do Orçamento da Administração Central 
(FCTL) para a RAEOA através da categoria de Transferências Públicas, por 0,8 milhões de 
dólares que correspondem a “Receitas Tributárias (Taxas)” a arrecadar, por 177,4 milhões de 
dólares que constituem a estimativa do Saldo de Gerência a transitar de 2020, dos quais 97,0 
milhões de dólares se destinam a financiar despesas da Região em 2021, enquanto os 80,4 
milhões de dólares excedentes transitarão para o orçamento da Região do ano seguinte. 

A tabela seguinte, reproduz o Orçamento de Receita da RAEOA para o próximo ano e 
respetivas fontes de financiamento, somando 127,0 milhões de dólares: 

 

 

 

 

 

Categorias OGE 2020 OGE 2021 
Variação 

(USD) 

Variação 

(%) 

Transferências do Orç. Adm. Central 0 29,2  29,2 100% 

Receitas Tributárias (Taxas) 0,67 0,76  0,09 13,4% 

Saldo de Gerência 253,4 177,4 (76) (30,0%) 

i. financiamento da despesa  76,0 97,0  
2

1 
27,6% 

ii. não serão utilizados  177,4 80,4  (97) (54,7%) 

Total  254,1 207,4 (46,7) (18,4%) 

Fonte: PPL OGE para 2021 



 
COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 
 

 

Página 110 de 148 
Relatório e Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 23/V (3ª) – OGE para 2021 
 

Tabela 27: Orçamento de Receitas RAEOA (milhões de dólares) 

 
       Fonte: Lei do OGE 2020 e PPL OGE 2021 

Perante a estranheza da Comissão “C” quanto a tão diminuta previsão de receitas domésticas 
fiscais e não fiscais a cobrar no próximo ano, a Autoridade da RAEOA informou, com 
confirmação posterior pelo Ministério das Finanças, que essas receitas são cobradas e 
depositadas na conta do FCTL (Tesouro) até que a Região disponha de um regime fiscal 
próprio e o que o seu valor foi estimado em 2,8 milhões de dólares para o próximo ano. É uma 
situação que se arrasta há anos e por isso a Comissão “C” incentiva o Governo a avançar com 
o diploma em falta. 

O ponto de situação sobre a receita cobrada até ao momento foi apresentado pela Região, por 
escrito. As cobranças concretas de impostos atingiam no final do passado mês de outubro 
684,6 mil dólares e de outras receitas próprias não fiscais, entre as quais os juros dos depósitos 
a prazo com o valor de 1,4 milhões de dólares, somavam 2,4 milhões de dólares, valores que 
confirmam uma quebra significativa de receitas este ano. 

(ii) Despesas 

O valor do Orçamento de despesas proposto pela RAEOA para o próximo ano iguala o do seu 
Orçamento de receitas, situando-se em 127,0 milhões de dólares. O próximo quadro compara 
para cada categoria de despesa, a dotação orçamental aprovada para 2020, no valor de 76,0 
milhões de dólares (lei do OGE 2020), com a dotação de despesas da Região proposta para o 
próximo ano (PPL OGE 2021) que supera em 51,0 milhões de dólares (+67,1%) a primeira. 

Categorias OGE 2020 OGE 2021 Variação $
Variação 

%

Transferências do Orç. 
Adm. Central

0,0 29,2 29,2 100%

Receitas Tributárias 
(Taxas)

0,0 0,76 0,09 13,40%

Saldo de Gerência 
(parcial)

76,0 177,4 -76 -30,00%

Total 76,0 207,4 -46,7 -18,40%
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Tabela 28: Orçamento de Despesas da RAEOA (milhões de dólares) 

Categorias  
OGE 
2020 

OGE 
2021 

Variação 
(valor) 

Variação 
(%) 

Salários e Vencimentos  8,8 11,1 2,3 26,1% 

Bens e Serviços  18,5 23,8 5,3 28,6% 

Transferências Públicas 4,8 4,3 (0,5) (10,4) 

Capital Menor 1,7 2,4 0,7 41,2% 

Capital de Desenvolvimento  42,2 85,5 43,3 102,6% 

Total 76,0 127,0 51,0 67,1% 

 

Enquanto as despesas a realizar no âmbito da categoria de “Transferências Públicas” 
diminuirão em 10,4% no próximo ano, todas as restantes categorias de despesa aumentarão a 
sua dotação. Merece especial destaque o volume de despesas proposto para a categoria de 
“Capital de Desenvolvimento” em 2021, de 85,5 milhões de dólares, correspondendo a um 
aumento percentual de 102,6% relativamente ao período homólogo. 

Apresenta-se de seguida um quadro produzido pela Comissão “E” com base na informação 
do livro orçamental 3-C, contendo a distribuição das despesas da RAEOA para 2021, por 
Secretarias Regionais: 

Tabela 29: Despesa RAEOA | Secretarias Regionais (dólares) 
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Gabinete do Presidente da Autoridade ........................................... ... 76,5 milhões de dólares 

Secretaria Regional para as Finanças ...................................................4,7 milhões de dólares 

Secretaria Regional da Administração ................................................. 1,5 milhões de dólares 

Secretaria Regional para Agricultura e Pescas .................................... 1,1 milhões de dólares 

Secretaria Regional para Saúde ............................................... .......... 4,8 milhões de dólares 

Secretaria Regional para a Educação e Solidariedade Social ..............    7,1 milhões de dólares 

Secretaria Regional para Terras e Propriedades ............................ ....... 1,7 milhões de dólares 

Secretaria Regional Comércio e Indústria .................... ................... 424,9 milhões de dólares 

Apresenta-se, de seguida, quadro comparativo com informação sobre despesa executada entre 
os anos 2017 e 2019, e desagregação comparativa sobre categorias económicas OGE 2020 e 
OGE 2021: 

Tabela 30: Despesa da RAEOA: 2017 a 2021| Desagregação categorias económicas 

 
 Fontes: Livro3-C, pág.120-121 e respostas escritas da RAEOA à Comissão “C”, de 11.11.2020 

A tabela revela que o Fundo Especial de Desenvolvimento (FED) da Região não desembolsou 
qualquer quantia no período compreendido entre 2017 e 2020 (até outubro) e, de acordo com 
a explicação fornecida pelo Presidente da Autoridade, a dotação que lhe foi atribuída pelo 
OGE para o ano 2020 foi de 29 milhões de dólares, a somar ao montante das capitalizações 
anteriores, 

Despesas RAEOA 

/categorias

Execução 

2017

Execução 

2018

Execução 

2019

Dotação 

2020

Execução 

Jan/Out 

2020

Proposta 

2021

Salários e Vencimentos 6,6 6,9 8,8 8,8 5,9 11,1

Bens e Serviços 14,1 12,3 14,5 14,5 5,4 23,8

Capital Menor 1,6 0,6 1,7 1,7 0,06 2,4

Capital de Desenvolvimento 87,3 67,1 47,2 13,2 4,8 85,5

Transferências 2,1 1,0 2,8 4,8 1,0 4,3

Fundo Especial de 

Desenvolvimento 0,6 0,2 0,0 29,0 0,0 0,0

Fundo de Contingência 0,0 0,0 1,0 4,0 0,1 0

TOTAL 112,3 88,1 76,0 76,0 17,3 127,1
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Considerando que o sistema de gestão orçamental da RAEOA está em fase de transição e que 
não será integrado no sistema integrado de gestão financeira Free Balance até final do corrente 
ano de 2020, a correspondente execução orçamental até final de outubro foi solicitada pela 
Comissão “C” à RAEOA na audição de 10 de novembro, tendo-lhe sido fornecida 
posteriormente por escrito. Sobre o processo de integração no sistema de gestão financeira 
nacional, a Comissão “C” congratula a Autoridade da RAEOA e ZEESM, o Ministério das 
Finanças e a UPMA, pela cooperação interinstitucional e empenho no compromisso de 
informatização e integração dos processos de gestão financeira da Região nos dois sistemas 
automatizados de orçamentação por programas e de gestão financeira nacional, o Free 
Balance (FMIS) e o Dalan ba Futuru Timor-Leste. Esta integração melhorará em muito a 
gestão quotidiana ao mesmo tempo que irá permitir o maior acompanhamento da Região, por 
parte das instituições superiores de controlo, em especial do Parlamento Nacional. 

Uma outra questão relevante que foi levantada na audição do Presidente da Autoridade da 
RAEOA e mais tarde esclarecida, prende-se com a responsabilidade da Região na prevenção 
e combate à COVID-19. Ficou a saber-se, pela resposta recebida, que o Ministério da Saúde 
transferiu para a RAEOA no passado dia 13 de outubro 2,4 milhões de dólares, para cobrir 
despesas e compromissos assumidos nesse domínio.  

 

VII. ORÇAMENTO DA SEGURANÇA SOCIAL  

(i) Considerações introdutórias 

O Orçamento Geral do Estado (OGE) apresenta as previsões orçamentais dos órgãos e 
serviços do Setor Público Administrativo, sendo composto pelo Orçamento da Administração 
Central, pelo Orçamento da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e pelo 
Orçamento da Segurança Social.  
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Tabela 31 

 

O Setor da Segurança Social em Timor-Leste é constituído pelo: 

 regime não contributivo de segurança social; 
 regime contributivo de segurança social (de repartição e capitalização); 
 Instituições da Segurança Social: o Instituto Nacional de Segurança Social (INSS) e o 

Fundo de Reserva da Segurança Social (FRSS). 

O Setor da Segurança Social, ( incluindo o sistema de segurança social e as Instituições da 
Segurança Social, o INSS e FRSS), é gerido através de um orçamento próprio e autónomo - o 
Orçamento da Segurança Social (OSS) - nos termos previstos no artigo 61.º da Lei n.º 12/2016, 
de 14 de novembro. O OSS integra, no respetivo perímetro, todas as receitas e todas as 
despesas do Setor da Segurança Social, isto é, dos regimes de segurança social (não 
contributivo, contributivo de repartição e contributivo de capitalização) e da administração 
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(do INSS e do FRSS). Em suma, o Orçamento da Segurança Social é unitário, compreendendo 
todas as despesas e todas as receitas do INSS e do FRSS. O Orçamento da Segurança Social 
integra:  

i. O orçamento do INSS, que inclui os orçamentos:  
a. Do Regime Não Contributivo de Segurança Social que respeita a direitos da 

cidadania, não estando as prestações sociais dependentes de prévias 
contribuições;  

b. Do Regime Contributivo de Segurança Social de Repartição, que inclui as 
componentes do Regime Geral de Segurança Social e do Regime Transitório 
de Segurança Social;  

c. Da Administração do Sistema de Segurança Social.  
ii. O orçamento do FRSS, que respeita ao Regime Contributivo de Segurança Social 

gerido em Capitalização.  

As receitas do Orçamento da Segurança Social são consignadas ao financiamento das despesas 
da Segurança Social e, por complemento, os excedentes anuais do Regime Contributivo de 
Segurança Social de repartição revertem para o FRSS. Nesta medida, especificando, não 
estando previsto em legislação anterior, propõe a proposta de Lei do OGE 2021, tal como foi 
proposto e aprovado para 2020, que até um máximo de 5% das receitas anuais previstas de 
contribuições possam ser afetas ao pagamento de despesas com a gestão operacional do 
próprio FRSS. 

Por último, note-se, que o INSS prepara, no mesmo prazo previsto para o OGE, os relatórios 
de execução física e financeira, individuais e consolidados, bem como a Conta da Segurança 
Social, que entrega aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
segurança social e ao Tribunal Superior Administrativo Fiscal e de Contas.  
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A. Prioridades e Medidas de Governação para 2021 

O Governo pré-determina como prioridade governamental, em matéria de Segurança Social, 
o ‘Bem-estar social, proteção social e cidadania’, em específico, a ‘inclusão, proteção e 
solidariedade social’, designadamente: 

 mulheres e crianças - com apoios à emancipação feminina, à igualdade de 
oportunidades e às famílias mais carenciadas (subsídio condicional bolsa da mãe); 

 grupos da terceira idade, portadores de deficiência e vulneráveis - subsídios a idosos e 
pessoas portadoras de incapacidade, apoios às vítimas, aos ex-reclusos, às pessoas 
portadoras de hiv/sida, toxicodependentes e outros grupos de risco. 

Neste âmbito, o Governo, com base nas prioridades supra referidas, entende aplicar as 
seguintes medidas, para o ano fiscal de 2021, em específico: 

 Instalar e assegurar a boa gestão e fortalecimento do Sistema Integrado de Proteção 
Social; 

 Gerir as iniciativas de assistência social; 
 Promover e proteger os Direitos da Criança; 
 Contribuir para o combate ao HIV/SIDA; 
 Promover a Reabilitação Social, o Aconselhamento e Recuperação; 
 Assegurar um atendimento de qualidade aos cidadãos em situações de vulnerabilidade 

social, através da implementação de políticas e programas de proteção social, 
assistência social, reabilitação e segurança social, a nível nacional e municipal; 

 Promover iniciativas de reinserção e Inclusão comunitária; 
 Implementar a Política de Género; 
 Promover a boa governação e gestão institucional no Ministério e em todos os serviços 

dele dependentes, fortalecendo as instituições e elevando a capacidade dos recursos 
humanos. 
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B. Taxa contributiva 

Durante o ano de 2021, a taxa contributiva para a Segurança Social é de 10%, distribuída da 
seguinte forma: 

i. 6 % da responsabilidade da entidade empregadora;  
ii. 4 % da responsabilidade do trabalhador.  

Sem prejuízo do referido anteriormente, as entidades empregadoras do setor privado podem 
beneficiar, nos termos legais, de reduções e dispensas na parcela da taxa contributiva a seu 
cargo, por períodos transitórios, visando apoiar e incentivar a adesão ao Regime Contributivo 
de Segurança Social.  

C. Transferências Públicas 

As Transferências Públicas englobam todo o dinheiro que o Governo gasta com concessões e 
pagamentos consignados. A alocação para esta categoria é de 669,1 milhões de dólares, o que 
representa um aumento de 22,9% comparativamente com o Orçamento de Estado para 2020. 
Todavia, apenas inclui 42,7 milhões em Dotações para Todo o Governo, destinados ao 
Regime Contributivo e ao Regime Não‐Contributivo, a serem transferidos para o Instituto 
Nacional de Segurança Social. 

D. Instituto Nacional de Segurança Social 

O INSS foi criado em Dezembro de 2016 (Decreto-Lei nº47/2016, de 14 de Dezembro), como 
um Instituto Público, dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio, e 
é o organismo central de gestão e execução de todo o sistema de segurança social e todo o 
ciclo de processo associado, desde o atendimento ao público, ao registo de dados, cobrança 
de contribuições, análise e pagamento de prestações, registo de carreiras contributivas, 
aplicação normativa, gestão de recursos físicos e financeiros, elaboração, gestão e controlo 
orçamental e financeiro do Orçamento da Segurança Social (OSS), e elaboração de estudos e 
propostas técnicas. Ou seja, cabe ao INSS gerir e executar todo o Sistema de Segurança Social 
e assegurar as relações com os contribuintes, os beneficiários e o público em geral. 
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Em suma, o INSS é a entidade responsável pela cobrança de receitas e realização de despesas 
do sistema de segurança social, assumindo as funções de Tesouraria única do sistema de 
segurança social. Neste âmbito, para 2021, apresenta a seguinte proposta: 

Tabela 32 

 

 

E. Fundo de Reserva da Segurança Social 

O FRSS tem como fundamento de origem a Lei nº12/2016, de 14 de novembro, onde constitui 
o seu modelo de gestão. As verbas acumuladas no FRSS resultam de contribuições dos 
beneficiários e, por isso, não pertencem ao Estado - não são “dinheiro público”, nos termos 
habitualmente referidos e que constam do artigo 12.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, 
sobre Orçamento e Gestão Financeira, - são verbas consignadas ao pagamento das prestações 
do regime contributivo da Segurança Social atuando esta como “fiel depositária” e “gestora” 
dessas contribuições.  
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Neste sentido, o Governo aprovou que o FRSS seja constituído, nos termos aliás que já 
resultam da própria Lei n.º12/2016, de 14 Novembro, como um património autónomo, estando 
adstrito a um fim específico: a estabilização estrutural do regime financeiro da segurança 
social. Sendo um património autónomo, e não sendo as verbas do FRSS consideradas 
dinheiros públicos”, o Governo aprovou que o FRSS tenha personalidade jurídica, de modo a 
proteger os ativos do Fundo, garantindo que este não responde/não seja onerado com as 
obrigações e responsabilidades do INSS ou de qualquer outra entidade. Neste contexto, 
apresenta a seguinte proposta: 

Tabela 33 

 

 

(ii) Apreciação Estrutural do OSS 

O Plano da Segurança Social, para o ano 2021, integra 4 grandes programas, 
correspondentes aos regimes/componentes do sistema de segurança social: 

i. Regime Contributivo de Repartição; 
ii. Regime Não Contributivo; 
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iii. Administração do Sistema de Segurança Social – gestão e execução; 
iv. Regime Contributivo de Capitalização – Fundo de Reserva da Segurança Social. 

Os dois primeiros programas são executados pelo INSS e concretizam-se pelas atividades 
centrais do sistema, ou seja, pela gestão e pagamento de prestações sociais dos regimes 
contributivo transitório, contributivo geral e não contributivo. 

O terceiro programa corresponde às atividades regulares de gestão institucional e 
funcionamento dos órgãos, serviços e unidades das Instituições do sistema de segurança social 
– o INSS e o FRSS. 

O quarto programa refere-se à gestão do FRSS em si mesmo, ou seja, à gestão e investimentos 
da carteira de ativos do FRSS nos mercados de capitais. Esta função é da responsabilidade da 
nova Instituição FRSS, sem prejuízo desta celebrar, como já referido, um Acordo de gestão 
operacional com uma entidade terceira. Embora a carteira de referência ainda tenha que ser 
construída, prevê-se desde já uma rentabilidade estimada de 3%.  

O Instituto Nacional de Segurança Social, IP (INSS) tem uma transferência do Estado para o 
orçamento da segurança social no valor de US $42,753,553, para financiamento das despesas 
com os Regimes Não Contributivo e Transitório, e US $15,500,000 para o orçamento da 
segurança social - regime contributivo, inscritas como despesas na categoria “Transferências 
Públicas” através de DTG. 

Tabela 34 
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Tabela 35 

 

O OSS para o ano 2021 integra o orçamento das duas Instituições do sistema de segurança 
social - INSS e FRSS - e todos os regimes/componentes do sistema: 

i. Orçamento do INSS, incluindo os orçamentos: 
a. do Regime não contributivo; 
b. do Regime contributivo de repartição (regime transitório e regime geral); 
c. e da Administração do INSS. 

ii. Orçamento do FRSS, incluindo os orçamentos: 
a. do Regime contributivo de capitalização; 
b. e da Administração do FRSS. 

Em termos globais, a proposta de OSS para o ano 2021 totaliza US $177,278,553 (total 
consolidado), quer do lado das receitas globais previstas, quer do lado das despesas globais 
estimadas. 
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A proposta de OSS para o ano 2021 apresenta uma diferença entre as receitas efetivas previstas 
(US $82,278,553) e as despesas efetivas estimadas (US $45,681,794) de US $36,596,759, 
relativa ao saldo orçamental excedentário que se espera no regime contributivo de repartição 
(US $36,296,759), acrescido de uma verba que se prevê obter de rendimentos de aplicações 
no FRSS (US $300,000). 

Este saldo orçamental do regime contributivo, tal como o saldo transitado do ano anterior 
(previsivelmente US $95,000,000) será transferido para o FRSS, onde deverá ser aplicado nos 
mercados de capitais. Estima-se, por isso, que o valor acumulado no FRSS no final do ano 
2021 seja de US $131,596,759,79 USD – contabilizando em rendimentos no FRSS apenas 
cerca de US $300,000, uma vez que o FRSS não se encontra ainda efetivamente constituído 
nesta data, sendo, por isso, mais difícil fazer previsões nesta área. 

Tabela 36 
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As receitas da Segurança Social ascendem a US $308,6 milhões. Contudo, eliminando as 
receitas que consistem em transferências entre regimes, para não contabilizar essas receitas 
em duplicado, a receita cifra-se em US $177,3 milhões, dos quais: 

 US $39,2 milhões correspondem a contribuições para a Segurança Social; 
 US $0,4 milhões correspondem rendimentos; 
 US $42,8 milhões correspondem a transferências correntes; e  
 US $95,0 milhões correspondem saldo de gerência transitado do exercício orçamental 

anterior.  

As despesas da Segurança Social ascendem a US $308.6 milhões. Contudo, eliminando as 
despesas que consistem em transferências entre regimes, para não contabilizar essas despesas 
em duplicado, a despesa cifra-se em US $177,3 milhões. As dotações dividem-se da seguinte 
forma, segundo a classificação económica:  

 US $1,1 milhões para Despesas com Pessoal;  
 US $0,5 milhões para Aquisição de Bens e Serviços;  
 US $0,3 milhões para Juros e Outros Encargos;  
 US $42,2 milhões para Transferências Correntes;  
 US $1,7 milhões para Outras Despesas Correntes;  
 US $.0,2 milhões para Aquisição de Bens de Capital;  
 US $131,6 milhões para Ativos Financeiros.  

A. Receita 

As receitas globais integram a estimativa de saldo transitado do ano 2020, no valor de US 
$95,000,000, e as receitas efetivas que se esperam cobrar durante o ano 2021, no montante 
total de US $82,278,553. Nas receitas efetivas incluem-se: 

i. transferências da Administração Central do Estado para financiar os regimes 
transitório e não contributivo e a administração, no valor de US $42,753,553; 

ii. contribuições de trabalhadores e empregadores, no valor de US $39,175,000, que 
representam 47,61% do total das receitas efetivas; 
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iii. rendimentos de aplicações financeiras e de excedentes de tesouraria, no valor de 
US $350,000 - deste montante, 50 mil USD referem-se a juros provenientes da 
aplicação de excedentes de tesouraria, em aplicações de curto prazo e sem risco, de 
verbas depositadas temporariamente nas contas bancárias comerciais em nome do 
INSS; e 300 mil USD referem-se a rendimentos financeiros obtidos na aplicação dos 
ativos do FRSS nos mercados de capitais. 

As receitas relativas a transferências da Administração Central do Estado sobem 3,04%, 
devido essencialmente à verba para financiar as despesas de Administração de todo o sistema 
de segurança social (mais 955 268,00 USD), incluindo despesas com pessoal (salários e 
segurança social) e aquisição de bens e serviços.  

Tabela 37 

 

A proposta de OSS para 2021 prevê um aumento de 8,72% nas receitas efetivas, relativamente 
ao OSS do ano 2020, sobretudo devido: 
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i. ao aumento dos rendimentos (em 200 mil USD, ou 133,33%), deve-se ao facto de, em 
2021, se começar, pela primeira vez, efetivamente a aplicar as verbas acumuladas no 
FRSS; 

ii. e das contribuições sociais (em US $5,383,583, ou 15,93%), deve-se ao aumento 
previsível do número de contribuintes do sistema de segurança social, bem como a 
alguma recuperação de dívida. 

B. Despesa 

Nas despesas globais estão incluídas as despesas efetivas previstas realizar durante o ano 
2021, no montante total de US $45,681,794, e os investimentos em ativos financeiros, 
relativos à aplicação nos mercados de capitais dos montantes acumulados no FRSS, no valor 
de US $131,596,759.  
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Tabela 38 

 

Nas despesas efetivas incluem-se: 

i. despesas com pessoal, incluindo salários e vencimentos e a contribuição das 
Instituições da Segurança Social para o regime contributivo na qualidade de entidades 
empregadoras (6% das remunerações declaradas dos funcionários), no valor de US 
$951,191, representando 2,08% do total das despesas efetivas; 

ii. aquisição de bens e serviços, no valor de US $453,460, com um peso de apenas 0,99% 
no total das despesas efetivas do ano 2021. A maior parte deste montante, 300 mil 
USD, destina-se a contratar consultoria especializada para dar continuidade à 
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construção do SISS --- tendo a primeira fase, relativa à construção do SIFSS, sido 
financiada pela Cooperação Portuguesa em 2020; 

iii. juros e outros encargos financeiros, com um montante de US $250,000 e um peso de 
0,55% no total das despesas efetivas; 

iv. transferências correntes para os beneficiários, no valor de US $42,165,568, que 
representa a maior fatia do OSS 2021, com um peso de 92,30% do total das despesas 
efetivas. Trata-se do pagamento das prestações sociais de direito aos beneficiários de 
todos os regimes de segurança social (não contributivo, transitório e geral); 

v. outras despesas correntes, no montante de US $1,671,700 (3,66% do total das despesas 
efetivas), dos quais US $1,500,000 se destinam a pagar a gestão operacional do FRSS 
à entidade terceira (Banco Central de Timor-Leste) a quem será adjudicada a prestação 
deste serviço; 

vi. aquisição de bens de capital, no valor de US $189,875, para aquisição de novo servidor 
para alojamento do novo sistema informático, e armários de arquivo. 

A proposta de OSS para 2021 prevê um aumento de apenas 1,61% nas despesas efetivas, 
relativamente ao OSS do ano 2020, sendo este aumento devido sobretudo ao aumento de 
despesas de administração, em particular as despesas com “aquisição de bens e serviços” 
(mais 392,5 mil USD) e das “despesas com pessoal” (+35,18%). 

 

C. Análise de execução 

O ano fiscal de 2020 foi um ano particularmente difícil, face à pandemia causada pela COVID, 
mas foi também o ano em que foi aprovada a constituição do FRSS e o seu modelo de gestão, 
logo, o Governo, espera que 2021 seja o ano da consolidação do atual sistema. 

Tal como aconteceu em 2019, em 2020, o perímetro do OSS voltou a integrar todo o Setor da 
Segurança Social, ou seja todos os regimes e as Instituições da segurança social. Este tem 
sido, porém, um ano particularmente difícil, face ao: 
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i. prolongado período em regime duodecimal - embora sem aplicação no caso das 
prestações sociais, como previsto na alínea f) do número 3 do artigo 3.º do Decreto do 
Governo n.º1/2020, de 15 de Janeiro, com a nova redação dada pelo Decreto do 
Governo n.º4/2020, de 4 de Abril; 

ii. e à pandemia causada pela COVID19. Estes dois fatores têm condicionado o 
desenvolvimento das atividades correntes inicialmente previstas, impedindo mesmo a 
realização de algumas delas, o que se tem revelado na taxa de execução. 

 

Tabela 39 
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Tabela 40 

 

O aumento do número de contribuintes do regime geral - trabalhadores e entidades 
empregadoras - no ano 2020 ficou a dever-se, em parte, ao lançamento das medidas 
extraordinárias de apoio ao emprego, no âmbito da resposta à pandemia causada pela 
COVID19. Verificou-se, nesta fase: 

 um aumento de 30,73% nas entidades empregadoras inscritas;  
 8,15% nos trabalhadores totais inscritos; e 
 1437% nos trabalhadores do setor informal registados facultativamente. 

O número de beneficiários de todos os regimes de segurança social tem também vindo a 
aumentar todos os anos, fruto de uma maior consciencialização dos direitos mas também de 
um maior número de trabalhadores registados que vão, assim, cumprindo os prazos de garantia 
para acesso aos benefícios. Notamos, contudo, até Setembro de 2020, números mais baixos 
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do que o previsto nos beneficiários do regime geral, o que pode ser explicado em parte pela 
pandemia da COVID19 e, em complemento, especificamente: 

i. alguns trabalhadores pelo facto de não estarem a trabalhar (atividade suspensa), 
optaram por não requerer o subsídio de parentalidade, tendo recebido o subsídio de 
apoio ao emprego (os apoios não são acumuláveis); 

ii. os receios de contaminação podem ter afastado alguns beneficiários que, assim, não 
requereram os apoios. 
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VIII. CONCLUSÕES  
 

1. No dia 15 de outubro de 2020, o VIII Governo Constitucional apresentou ao Parlamento 
Nacional a Proposta de Lei n.º 23/V/ (3ª) que aprova o Orçamento Geral do Estado para 
2021 (PPL OGE 2021), acompanhada dos documentos que a LOGF e a Lei do Fundo 
Petrolífero lhe determinam, com exceção dos livros orçamentais recebidos a 29 de 
outubro; 
 

2. Uma vez que os livros orçamentais não fazem parte da proposta de lei em si mesma 
considerada, não se verifica qualquer violação do artigo 30º nº 1 LOGF, que estipula o 
prazo de apresentação da proposta; 

 
3. No que respeita à sua configuração formal, a proposta de lei, PPL nº 23/V (3ª), obedece às 

normas gerais de legística formal, apresentando contudo algumas derivações das regras 
legais aplicáveis à estrutura e conteúdo formal das propostas de lei orçamental em 
especial, alguns adequados e até necessários, outros questionáveis, contudo sem obstarem 
à apreciação e votação da proposta; 

4. A Proposta de Lei engloba as projeções de despesas dos órgãos e serviços do Setor Público 
Administrativo, incluindo o Setor da Administração Central, o Setor da Região Autónoma 
de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA), este ano autonomizado pela primeira vez, e o Setor da 
Segurança Social (com o seu Orçamento da Segurança Social OSS) para o período 
compreendido entre o dia 1 de janeiro e o dia 31 de dezembro de 2021, assim como a 
estimativa de receitas a serem cobradas pelo Estado, no mesmo período, para 
financiamento das primeiras, ainda que com alguns casos importantes de 
desorçamentação; 

5. A Comissão “C” não acompanha a Comissão de Assuntos Constitucionais e Justiça, 
Comissão “A”, nas suas qualificações da PPL OGE 2021 como inconstitucional, a 
qualquer título, pois que, antes de mais, não é da opinião que existam no ordenamento 
jurídico timorense leis de valor reforçado cuja violação determina declaração de 
ilegalidade pela justiça constitucional e, de qualquer modo, porque não considera, 
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contrariamente ao alegado pela Comissão “A”, que o teor proposto no artigo 14º nºs 1 e 2 
e 21º nº 3 da proposta de lei viole sequer a LOGF; 

6. No ano de 2021 a atividade económica deverá ser impulsionada sobretudo pela despesa 
pública. O Minitério das Finanças projeta que o consumo público e o investimento público 
representarão cerca de 88% do PIB real não petrolífero e 52% do total da despesa nacional; 

7. O crescimento económico potencial de Timor-Leste continuará incipiente e bastante 
inferior ao objetivo de crescimento de 7% descrito no Plano Estratégico de 
Desenvolvimento como necessário para tornar Timor‐Leste num país com rendimentos 
médios altos até 2030; 

8. A política e prioridades do Governo para 2021 têm como referência o Plano Estratégico 
de Desenvolvimento 2011-2030 e assentam em quatro pilares: Enquadramento 
Institucional, Capital Social, Economia e Desenvolvimento de Infraestruturas; 

9. São essas quatro áreas as visadas pelo Plano de Recuperação Económica em 2021, tendo 
o pacote de medidas de recuperação económica três objetivos: Assegurar empregos 
produtivos e dignos; Consolidar o programa de investimento social (educação, saúde, 
habitação e proteção social); Priorizar setores produtivos e promover áreas que possa 
contribuir para o crescimento económico; 

10. A proposta de despesas e de receitas do Estado para o próximo ano, excluindo o OSS, é 
de 1.895 milhões de dólares americanos e de 2.030 milhões de dólares quando incluído o 
OSS. O montante global de despesas e receitas do OSS para 2021 é de 177,3 milhões de 
dólares; 

11. Timor-Leste continua a depender fortemente do petróleo, o qual representou mais de 80% 
do total de receitas do país em 2019, mas o Governo antecipa um crescimento positivo 
continuado das receitas domésticas não petrolíferas já a partir do ano 2021 inclusive; 

12. As projeções apontam para a recuperação económica após um período de recessão; 

13. Por seu turno, em sentido contrário, as receitas petrolíferas continuarão a diminuir à 
medida que a produção petrolífera nos campos ativos se aproxima rapidamente do 
esgotamento; 

14. A proposta de OGE para 2021 prevê a maior previsão de gastos do Estado de sempre; 
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15. A proposta de OGE para 2021 prevê que o Governo recorra a transferências do Fundo 
Petrolífero até ao limite de 1,38 mil milhões de dólares americanos para financiamento 
das suas despesas, dos quais 547,9 milhões correspondendo ao Rendimento Sustentável 
Estimado (RSE) e, 829,7 milhões de dólares americanos a levantamentos acima do RSE 
(levantamentos excessivos); 

16. Da dotação orçamental de 1.895,0 milhões de dólares americanos que o Governo 
considera ser necessária para o financiamento das suas despesas no próximo ano sem 
contar o Orçamento da Segurança Social, apenas cerca de 500,0 milhões irão financiar 
despesas de capital e a capacitação de recursos humanos. No próximo ano, as 
transferências do Fundo Petrolífero acima do RSE servirão sobretudo para pagar despesas 
recorrentes de funcionamento dos ministérios e outras e não despesas de capital, 
contrariando a justificação apresentada pelo Governo e o espírito do artigo 9º alínea d) da 
Lei do Fundo Petrolífero; 

17. As receitas mais afetadas pelo estado de emergência e pelos efeitos da pandemia global 
são os impostos indiretos aplicáveis a bens e serviços; 

18. Por seu turno, com o aumento gradual de instituições autónomas nos últimos anos, prevê-
se que no próximo ano elas possam contribuir em 4,6% com receitas próprias para a receita 
total do OGE; 

19. O Governo solicita na sua proposta de lei a contratação de novos empréstimos no próximo 
ano até ao montante máximo de 420 milhões de dólares, valor que inclui a eventual 
emissão de títulos de dívida pública (títulos soberanos) até ao montante de 20 milhões de 
dólares se a correspondente regulamentação for atempadamente aprovada, e a assunção 
de dívida em 2021 até ao limite de 70,7 milhões de dólares, o que corresponde a um 
aumento de 17,8% comparativamente à alocação inscrita na lei do OGE de 2020; 

20. Estes empréstimos visam o financiamento de redes de estradas, energia, água e 
saneamento, habitação e aeroportos. A Comissão não conseguiu apurar que entidades 
bancárias os irão financiar; 

21. Em 2021 serão exploradas novas iniciativas em vários setores, com potencial para serem 
implementadas pelo Fundo de Infraestruturas através da modalidade de Parceria Público-
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Privada (PPP), nos setores da energia, do ensino técnico e profissional transportes e 
agricultura, com o apoio de agências de Parceiros de Desenvolvimento; 

22. Em 2021 o Estado pretende financiar 150 milhões de dólares da despesa da Administração 
Central com uma parcela dos Saldos de Tesouraria acumulados nas contas do Tesouro e 
financiar 97 milhões de dólares das despesas estimadas da RAEOA com saldos de 
tesouraria acumulados nas suas contas bancárias; 

23. Quanto a rendimentos, no âmbito da Administração Central o Estado espera obter no 
próximo ano rendimentos na ordem dos 8,6 milhões de dólares, ao mesmo tempo que o 
orçamento de receita da RAEOA regista uma previsão de rendimentos nula, o que é 
estranho atendendo aos avultados saldos que mantém nas suas contas bancárias de um ano 
para o outro; 

24. A dotação orçamental proposta para 2021 para as despesas dos órgãos e serviços da 
Administração Central ascende a 1,797 mil milhões de dólares americanos, um valor que 
ultrapassa em cerca de 300 milhões de dólares a dotação que o OGE de 2020 lhe atribuiu 
de 1,498 mil milhões de dólares; 

25. Há um excecional crescimento nas dotações das várias categorias de despesa da 
Administração Central de um ano para o outro. Por si só as Despesas Correntes da 
Administração Central absorverão 73% de todos os recursos orçamentais disponíveis; 

26. Verificam-se crescimentos orçamentais que chegam a atingir 2 516%, no caso do STAE, 
725,6% no caso do Arquivo Nacional de Timor-Leste, 273,4% no caso da PCIC, 195,7% 
ao MCAE, etc. No cômputo total, apenas duas entidades sofrem reduções ao seu 
orçamento no próximo ano, o MSSI (-66,4%) e o Fundo COVID-19 (-90,7%); 

27. O orçamento global de despesa de funcionamento que a proposta de lei de OGE destina 
às Autoridades e Administrações Municipais para 2021 ascende a 57,7 milhões de dólares, 
mais 32,8% que em 2020; 

28. Para a implementação do Plano de Recuperação Económica (PRE), o conjunto dos 12 
Municípios deverá receber no próximo ano uma dotação adicional de 6,0 milhões de 
dólares; 

29. Todas as Autoridades e as Administrações Municipais irão também receber verbas 
adicionais a partir do Ministério da Administração Estatal, categoria de Transferências 
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Públicas, para a implementação das prioridades nacionais nos municípios, perfazendo 
111,4 milhões de dólares 

30. A execução do Fundo Consolidado até ao dia 20 de novembro de 2020, conforme o Portal 
de Transparência do Orçamento, situava-se em 39,4%, com os pagamentos a atingirem 
129,2 milhões e as obrigações 2,2 milhões de dólares, um desempenho orçamental 
modesto, que demonstra dificuldades de gestão e comprova que o último reforço de 113,0 
milhões de dólares que o Parlamento lhe atribuiu para a implementação de medidas de 
recuperação económica foi provavelmente desnecessário; 

31. A dotação orçamental alocada ao Fundo do COVID-19 para o próximo ano é 31,0 milhões 
de dólares, o que consubstancia uma redução muito significativa relativamente à dotação 
que foi atribuída para 2020, no valor de 333,2 milhões de dólares; 

32. Ao contrário deste ano, em 2021 o Fundo COVID-19 não contemplará verbas para a 
execução de medidas de recuperação económica. A dotação orçamental destinada à 
implementação do mesmo, que soma aproximadamente 123,0 milhões de dólares, será 
distribuída diretamente pelas entidades implementadoras, alguns Ministérios, Agências 
Autónomas e Municípios, uma mudança metodológica súbita não justificada pelo 
Governo; 

33. O Plano de Recuperação Económica identifica como áreas-alvo das medidas principais de 
médio e longo prazo a agricultura, o turismo, a habitação, a educação, a saúde, a proteção 
social, aspetos institucionais, a instalação da fibra ótica e de energias renováveis 
alternativas; 

34. O Fundo de Infraestruturas apresenta uma alocação para o ano financeiro de 2021 no valor 
de 339,605 milhões de dólares, montante que consubstancia um incremento face ao OGE 
2020 de 83,6%; 

35. O OGE 2021 pretende responder às necessidades do setor de infraestruturas, com especial 
enfoque no Programa de Estradas, Programa de Eletricidade e Programa de Aeroportos, 
devidamente incluídos na carteira do Fundo das Infraestruturas; 

36. A dotação orçamental destinada a este FDCH distribuir-se-á, no próximo ano, por quatro 
programas, como nos anos anteriores: “formação vocacional”, “formação técnica”, 
“bolsas de estudo” e “outros tipos de programas de formação”. Verifica-se que o programa 
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bolsas de estudo tem um peso preponderante na projeção orçamental, absorvendo 60% da 
despesa global, sendo imediatamente seguido pelo programa de formação técnica, com 
24%. A execução real do Fundo da despesa aferida com base nos pagamentos efetuados 
até 23 de novembro de 2020 atinge 67%; 

37. As receitas da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno ascendem a 207,4 
milhões de dólares, valor que representa um aumento de 18,4% face ao orçamento para a 
aquela região em 2020; 

38. Relativamente às dotações apresentadas para a Região Administrativa de Oe-Cusse 
Ambeno (RAEOA), constata-se um incremento no seu orçamento total na ordem de 
67,1%, alocando um valor final para o ano financeiro de 2021 de 127,0 milhões de dólares. 

39. Destaca-se, ainda, a alocação na categoria “Capital de Desenvolvimento” no valor de 85,5 
milhões de dólares, montante que traduz um aumento percentual na ordem de 102,6%. 

40. Na Segurança Social subsiste a aplicação de uma taxa contributiva de equilíbrio, superior 
à estritamente necessária no presente, de modo a assegurar a coesão social através de uma 
repartição justa do esforço contributivo entre gerações; 

41. O aumento do número de contribuintes do regime geral (trabalhadores e entidades 
empregadoras), no ano 2020, na perspetiva governamental, ficou a dever-se, em parte, ao 
lançamento das medidas extraordinárias de apoio ao emprego, no âmbito da resposta à 
pandemia causada pela COVID19. 
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IX. RECOMENDAÇÕES 

AO PARLAMENTO NACIONAL 

1. Que, a fim de cumprir o artigo 27º LOGF, acrescente as receitas globais de cada 
Serviço e Fundo Autónomo (SFA) à lei do Orçamento para 2021, de preferência numa 
tabela separada; 
 

2. Que se inclua por referência, junto à tabela II, a discriminação das receitas do Fundo 
Petrolífero o qual não integra o perímetro orçamental; 
 

3. Que pondere a inclusão, excecionalmente em ano de transição, de tabelas por 
referência na própria lei orçamental com as dotações da Administração Central, 
detalhando a classificação orgânica ao nível da direção, para facilitar o contraste direto 
da evolução da despesa de 2020 para 2021, também atendendo ao facto de que a 
despesa aumenta este ano consideravelmente em termos homólogos; 
 

4. Que, a fim de esclarecer a transição, se clarifique corresponderem, num orçamento por 
programas, os capítulos aos programas e já não às direções de ministérios, no contexto 
do artigo 3º nº 3 da PPL OGE 2021; 
 

5. Que se ajuste a definição no artigo 4º alínea q) da proposta, para incluir referência aos 
dois componentes da Administração Central (Direta e Indireta), bem como, também 
no seu artigo 1º nº 2, o esclarecimento de que, algo contraintuitivamente, a 
Administração Central inclui também a Administração Desconcentrada, ou seja, as 
Autoridades e Administrações Municipais; 
 

6. Que se eliminem referências, confusas, a perímetro orçamental no texto da lei, que o 
não define; 
 

7. Que se clarifiquem os componentes do Setor da Administração Central, listando os 
órgãos da administração direta com autonomia financeira; 
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8. Que se defina “autonomia financeira”, como conceito primeiro do regime financeiro 
dos órgãos e serviços; 
 

9. Que se defina, a nível legislativo, “subvenção pública”, pela importância em 
determinar com exatidão os montantes e destinatários em causa; 
 

10. Que se difiram mais alterações de impostos sobre bebidas alcoólicas até à revisão da 
Lei Tributária, aumentando contudo desde já a taxação sobre o tabaco, por coerência 
com as medidas já tomadas em prol da saúde pública; 
 

11. Que se preveja a notificação ao membro do Governo responsável pela área das 
finanças dos acordos de financiamento celebrados pela Presidência da República ou 
pelo Parlamento Nacional, obrigação resultante da cooperação interinstitucional entre 
órgãos de soberania; 
 

12. Que se definam “receitas próprias”, a fim de clarificar a sua existência por todos os 
setores da Administração e montantes em causa; 
 

13. Que se substituam referências a “Orçamento Geral do Estado” por “Orçamento da 
Administração Central” ao identificar a origem das transferências do Estado para 
financiar o Setor da Segurança Social; 
 

14. Que se esclareça que (também) no contexto das medidas de combate ao impacto social 
da pandemia COVID-19 se preveem reduções e dispensas transitórias de taxas 
contributivas dos empregadores; 
 
 

15. Que se esclareçam as regras de alterações orçamentais em toda a Administração, 
incluindo pelos entes autónomos e pela RAEOA; 
 

16. Que se limitem ao mínimo razoável as prerrogativas de alteração orçamental do 
Orçamento da Segurança Social pelo executivo; 
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17. Que se esclareçam conceitos de receita do OSS, que se encontram definidos apenas 
para o lado da despesa; 
 

18. Que se esclareça a conduta tipificada como pagamento indevido no contexto da 
responsabilidade financeira; 

 

AO GOVERNO 

1. Que promova a breve trecho a aprovação de uma nova lei de Enquadramento 
Orçamental que colmate as muitas falhas da LOGF, sobretudo agora que a 
orçamentação se apresenta por programas; 
 

2. Que enquadre igualmente no ordenamento jurídico timorense o orçamento do Setor da 
Segurança Social; 
 

3. Que desenvolva o regime da dívida pública, constante do título III da LOGF e da Lei 
13/2011, de 28 de setembro, atenta também a previsão de investimento do FRSS num 
mínimo de 25% de títulos de dívida pública de Timor-Leste; 
 

4. Que o OSS inclua de futuro, ao menos, tabelas referentes às despesas dos dois 
institutos públicos, o Instituto Nacional da Segurança Social INSS e o Fundo de 
Reserva da Segurança Social FRSS, sobretudo agora que este fundo já se encontra 
constituído e a fim de colocar o nível e detalhe da informação relativa a estes institutos 
a par dos demais entes públicos do perímetro orçamental; 
 

5. Que a informação sobre o ativo inclua, de futuro, o património do Estado e a 
informação sobre o passivo as garantias dadas a terceiros e a dívida não financeira, em 
cumprimento do artigo 22º nº 1 alínea c) LOGF,  o custo previsto de receitas anteriores 
não arrecadadas em resultado de benefícios fiscais ou aduaneiros e a previsão das 
receitas não arrecadas em resultado de isenções tributárias e devido a benefícios não 
financeiros, em cumprimento do artigo 23º nº 3 alíneas m), n) e o) LOGF; 
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6. Que realize e divulgue estudos sobre a vida útil das reservas petrolíferas, incluindo as 

perspetivas realistas de modelo e início de exploração do Greater Sunrise; 
 

7. Que a autonomização do Orçamento da RAEOA tenha assento legal na futura Lei de 
Enquadramento Orçamental, que se aguarda para breve; 
 

8. Que a qualidade da orçamentação da RAEOA e da sua execução e seu reporte 
melhorem substancialmente; 
 

9. Que se assegure o envio contemporâneo dos livros orçamentais à proposta de lei, a fim 
de permitir uma adequada apreciação do Orçamento pelo Parlamento, e a correção dos 
seus valores em face da proposta de lei; 
 

10. Que todas as doações de parceiros de desenvolvimento previamente conhecidas em 
detalhe sejam devidamente orçamentadas, em cumprimento da Constituição e da 
LOGF; 
 

11. Que se orçamentem todas as receitas próprias, de todos os entes autónomos que as 
coletem; 
 

12. Que se incluam categorias de receita em falta como coimas, multas, indemnizações e 
preços; 
 

13. Que se evite o uso de erratas para alterações substanciais da proposta legislativa; 
 

14. Que se verifique em detalhe a existência de receitas de juros na RAEOA; 
 

15. Que se estruture devidamente em programas a despesa da RAEOA; 
 

16. Que promova a breve trecho a aprovação do Regime Tributário Especial da RAEOA, 
a fim de permitir a arrecadação pela administração regional das receitas de impostos 
coletados na região; 
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17. Que o Ministério das Finanças torne públicos as metodologias, os pressupostos e os 

parâmetros relevantes, subjacentes às suas previsões macroeconómicas e orçamentais; 
 

18. Que a Tabela II do Anexo à proposta de lei orçamental seja ajustada de futuro, para 
que passe a contemplar como uma das fontes de financiamento do OGE a estimativa 
de saldos acumulados na conta do FDCH que as Demonstrações Financeiras do Estado 
de 2019, ainda não auditadas, evidenciam; 
 

19. Que se evitem levantamentos do Fundo Petrolífero perante saldos transitados de 
avultado valor; 
 

20. Que se discriminem em detalhe as origens dos saldos transitados, com indicações dos 
entes autónomos em causa; 
 

21. Que se ponderem devidamente, em tempo de crise, propostas de aumento da carga 
fiscal; 
 

22. Que a legislação sobre contratação pública seja revista, de forma a permitir um maior 
controlo e transparências das compras públicas; 
 

23. Que considere a inclusão da UPMA no Ministério das Finanças; 
 

24. À UPMA, que assegure que todas as entidades públicas incluídas no livro orçamental 
n.º 2 - Plano de Acão Anual sem exceção passem a disponibilizar para cada programas 
e subprograma, informação completa, devidamente quantificada e calendarizada, 
sobre as metas que se propõem atingir e indicadores que permitam aferir sobre o 
cumprimento dos objetivos traçados e das metas; 

25. Ao Gabinete de Apoio ao Sociedade Civil, que passe a remeter periodicamente ao 
Parlamento Nacional um relatório sobre as transferências públicas efetuadas no 
período, contendo a identificação dos beneficiários dos apoios e indicação dos 
objetivos a que se destinam; 
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À RAEOA 

1. Que assuma especial interesse no desenvolvimento da ilha de Ataúro, integrada na 
Zona Especial de Economia Social de Mercado ZEESM, a fim de melhorar as 
condições económicas e sociais da ilha e de criar um polo complementar de 
desenvolvimento de grande potencial turístico para todo o país. 

X. PARECER 

É parecer desta Comissão que, no que respeita à sua configuração formal, a PPL n.º 23/V (3ª) 
– Orçamento Geral do Estado para 2021 obedece na sua generalidade, às regras essenciais de 
legística formal, cumprindo os requisitos formais de apresentação das propostas de lei, nos 
termos constitucionais e regimentais e se encontra por isso em condições de ser apreciada em 
Plenário.  
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XI. APROVAÇÃO DO RELATÓRIO PARECER 

O presente Relatório e Parecer foi discutido e aprovado no dia 30 de novembro de 2020, com 
09 votos a favor, 00 votos contra e 04 abstenções.   

Díli, Parlamento Nacional, 30 de novembro de 2020  

Os Deputados Relatores, 

 

 

Deputada Maria Angelina Lopes Sarmento 

 

 

Deputado António da Conceição  

 

 

Deputado António Maria Nobre Amaral Tilman 

 

A Presidente da Comissão, 

 

Deputada Maria Angélica R. da C. dos Reis 
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ANEXO 1 – Tabela comparativa de dotações Administração Central e 
RAEOA 2020-2021, com indicação de verbas atribuídas a medidas de 
recuperação económica 
    (milhares USD) 

Entidade OGE 2019  
OGE 2020 
(aprovado) PPL OGE 2021 

Variação 
2020/2021 

Variação 
(%) 

Medidas  
PRE 

Presidência da 
República             7567              6 044                       8661                       2 617  43,3% 

  

PN           16683            12 040                     16984                       4 944  41,1% 

PM           11170              5 700                     10267                       4 567  80,1% 

MPCM             5116              3 807                       5023                       1 216  31,9% 

SEII             1739                 960                       2554                       1 594  166,0% 

MCAE               923                 716                       2117                       1 401  195,7%             340  

SEPFOPE             5628              3 765                       6244                       2 479  65,8%          1 354  

SE Cooperativas             3722              2 500                       7623                       5 123  204,9%          3 500  

SE Ambiente             1321                 958                       2955                       1 997  208,5%             540  
MRLAP 
(incluindo 
SECS) / M. Ass. 
Parl.  e Com 
(Inclui SECS)             6990              4 368                       9930                       5 562  127,3% 

  

M. Finanças            22652            16 513                     34133                     17 620  106,7% 
Fundo COVID-
19                  -            333 248                     31000  -                302 248  -90,7% 
Dotações para 
Todo o Governo         189072            86 499                   228533                   142 034  164,2% 

MNEC           26009            20 746                     26738                       5 992  28,9% 

MJ           21983            11 609                     15523                       3 914  33,7%          2 067  

MAE           22483            14 568                     49342                     34 774  238,7%        31 416  

MS           45371            42 716                     58848                     16 132  37,8%        12 651  
MEJD 
(incluindo 
SEJD)           90245            70 402                   120954                     50 552  71,8%        31 672  
M. Ens. Sup. 
Cienc. e Cultura 
(incl SEAC)             7125              4 177                       6320                       2 143  51,3% 

  MSSI           56506            59 286                     19943  -                  39 343  -66,4% 
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M Ass. 
Combatentes da 
Libert. Nacional         102165            98 768                   104521                       5 753  5,8% 

MPIE / MPO           17007            14 094                     15211                       1 117  7,9% 

MOP         154839          195 423                   240674                     45 251  23,2%        21 503  

MTC             7628              5 949                     13348                       7 399  124,4%          3 042  

MTCI             7775              4 110                     11802                       7 692  187,2%          2 185  

MAP           14709              7 265                     31964                     24 699  340,0%          5 178  
MD (incluindo 
F-FDTL)           31875            21 494                     39222                     17 728  82,5% 

  

MI (incluindo 
PNTL)           51285            45 990                     54459                       8 469  18,4% 

MPM            30364            27 651                     85573                     57 922  209,5% 

Tribunais             7541              4 925                       8389                       3 464  70,3% 

PGR             4526              4 084                       4787                          703  17,2% 

PDHJ             1968              1 156                       1857                          701  60,6% 

CNE             9969              7 276                       8369                       1 093  15,0% 
CDD Fronteiras 
Marítimas             1314                 899                       1044                          145  16,1% 

FDCH           20000            10 732                     12995                       2 263  21,1% 
Insp. Geral do 
Estado             1097              1 390                         998  -                       392  -28,2% 

PCIC             1921                 545                       2035                       1 490  273,4% 

IGT                            470                          470    

SNI             1659              1 049                       1479                          430  41,0% 

APORTIL             3638              2 270                       3896                       1 626  71,6% 

ACTL                  -                     41                           92                            51  124,4% 

TradeInvest             1116                 661                       1036                          375  56,7% 

TIC-TIMOR                  -                1 335                       4015                       2 680  200,7% 

ANAAA               356                199                         427                          228  114,6% 

AMRT             3479              1 148                       2476                       1 328  115,7% 

AIFAESA               961                 735                       1608                          873  118,8% 
Arquivo 
Nacional de 
Timor-Leste                  -                     43                         355                          312  725,6% 

AACTL                  -                   534                         880                          346  64,8% 

ANC / ARC             1336                 686                       1311                          625  91,1% 

CI               823                 605                         977                          372  61,5% 
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CLN             2539              1 098                       2338                       1 240  112,9% 

CNFPE - Tibar             1504                 526                       1643                       1 117  212,4%               41  

CNR             1119                 594                       1200                          606  102,0% 

  CAC             1373              1 072                       1784                          712  66,4% 

CFP             2616              2 240                       3019                          779  34,8%               17  
FI (incluindo 
empréstimos)         367536          184 930                   339605                   154 675  83,6%   

HNGV           10506              7 091                     11451                       4 360  61,5%          1 739  
Imprensa 
Nacional TL                  -                   209                         448                          239  114,4% 

  

IADE               973                 673                       1228                          555  82,5% 

IDN             1373              1 000                       1218                          218  21,8% 
Inst. Gestão 
Equipamentos             3141              2 601                       5014                       2 413  92,8% 

Instituto Bambu               474                 301                         624                          323  107,3% 
Centro de 
Formação 
Becora - SENAI               479                 278                         729                          451  162,2% 

INAP             1133                 447                       1098                          651  145,6% 

INCT                  -                   289                         574                          285  98,6% 

INDMO               495                 247                         650                          403  163,2% 

INFORDEPE                  -                   788    -                       788  -100,0% 

INS               651                 369                       1223                          854  231,4%             235  
IQTL - Instituto 
Qualidade TL                  -                   180                       1378                       1 198  665,6% 

  

Inst. Politecn. 
Betano                  -                   963                       1341                          378  39,3% 

LN de Saúde               842                 565                         854                          289  51,2% 

STAE                  -                   119                       3113                       2 994  2516,0% 

SERVE             1200                 928                       2304                       1 376  148,3%             438  

SAMES             5536              6 999                     10740                       3 741  53,5% 

  

TATOLI                  -                   362                         680                          318  87,8% 

UNTL           16650            14 002                     20171                       6 169  44,1% 
AN Água e 
Saneamento                            556                          556    

AN Eletricidade                            443                          443    
Centro Nacional 
CHEGA!                          3166                       3 166    
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Serv. Nac. 
Ambulâncias e 
Emergência 
Médica                            950                          950    

AM Baucau             3871              3 019                       5702                       2 683  88,9%             655  

AM Bobonaro             4110              2 541                       5332                       2 791  109,8%             549  

AM Dili             6229              5 153                       9059                       3 906  75,8%             652  
Adm. Mun. 
Ermera             3296              2 269                       5022                       2 753  121,3%             694  
Adm. Mun.  
Aileu             2341              1 829                       3173                       1 344  73,5%             397  
Adm. M.  
Ainaro             2803              1 964                       3672                       1 708  87,0%             441  
Adm. Mun. 
Covalima             2887              2 142                       4679                       2 537  118,4%             442  
Adm. Mun. 
Lautém             3216              2 504                       4416                       1 912  76,4%             431  
Adm. Mun. 
Liquiça             2593              1 727                       3600                       1 873  108,5%             450  
Adm. Mun. 
Manufahi             3000              2 052                       4010                       1 958  95,4%             405  
Adm. Mun. 
Manatuto              2790              2 182                       4568                       2 386  109,3%             383  
Adm. Mun. 
Viqueque             3070              2 194                       4507                       2 313  105,4%             501  
TOTAL  
MUNICÍPIOS           40206            29 576                     57740                     28 164  95,2% 

     123 918  

TOTAL 
Orçamento da 
Administração 
Central      1 482002       1 420 126                1 797244                   377 118  26,6% 
RAEOA 
(consolidado - 
sem 
transferência da 
Administração 
Central)             76 000                   127000                     51 000  67,1% 
TOTAL OGE 
2020      1 482002       1 497 039                1 895001                   397 962  26,6% 
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ANEXO 2 – Pareceres Setoriais das Comissões A, B, D, E, F e G e pareceres 
do CCFP e GMPTL 
 

 

 


